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ILMO. SR. CONSELHEIRO PRESIDENTE DA AGÊNCIA MUNICIPAL DE 

REGULAÇÃO DE SERVIÇOS PÚBLICOS DELEGADOS DE CUIABÁ/MT – 

ARSEC 

 

 

 

 

ÁGUAS CUIABÁ S.A. – CONCESSIONÁRIA DE SERVIÇOS PÚBLICOS DE 

ÁGUA E ESGOTO (“Águas Cuiabá” ou “Concessionária”), sociedade por ações 

com sede no Município de Cuiabá, Estado de Mato Grosso, na Avenida Gonc ̧alo 

Antunes de Barros, nº 3.196, Bairro Carumbé, CEP 78050-667, inscrita no 

Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica do Ministério da Fazenda (CNPJ/MF) sob 

o n. 14.995.581/0001-53, vem, por seus advogados (conforme procuração anexa – 

Doc. 1), apresentar perante esta Agência Municipal de Regulação de Serviços 

Públicos Delegados de Cuiabá (“ARSEC”, “Agência Reguladora” ou “Agência”), 

seu requerimento de   

 

SEGUNDA REVISÃO ORDINÁRIA 

(“Segunda Revisão Ordinária”), com base na Cláusula 21 do Contrato de 

Concessão nº 14/2011 (“Contrato de Concessão” ou “Contrato”), que, nos termos 

do Edital da Concorrência nº 014/2011 (“Edital”) e após a realização do seu 

procedimento licitatório (“Licitação”), foi celebrado com o Município de Cuiabá 

(“Poder Concedente” ou “Município”), tendo como objeto a concessão de 

serviços públicos em caráter de exclusividade (“Concessão”), para a prestação 

dos serviços públicos municipais de abastecimento de água e esgotamento 

sanitário (“Serviços”) e demais serviços auxiliares, complementares e correlatos 

(“Serviços Complementares”), em linha com o disposto no art. 9º, § 2º, da Lei 

Federal nº 8.987, de 13 de fevereiro de 1995 e no art. 38, I, da Lei Federal nº 11.445, 

de 5 de janeiro de 2007, bem como fundada no Relatório Técnico (Doc. 2) e demais 

documentos anexos, apresentados em formatos digital  e físicos, com base nas 

razões jurídicas e fáticas e a seguir expostas.  
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I. INTRODUÇÃO 

1. No ano de 2016, quando deveria ter ocorrido a Revisão Ordinária 

segundo o calendário contratual originalmente previsto (isto é, antes da 

celebração do 2º Termo Aditivo), estava em vigor intervenção sobre a 

Concessionária, que somente terminou em 2017, posteriormente ao prazo 

indicado originalmente na Cláusula 21.2. Ainda, ao longo dos anos de 2016, 2017 

e no início de 2018, as atenções da Concessionária, do Poder Concedente e da 

ARSEC ficaram concentradas em outras questões, relativas à troca de controle 

acionário da Concessionária, ao plano emergencial, à celebração e revisão do 

Termo de Ajustamento de Conduta.  

2. Nesse contexto, apenas em 28 de junho de 2019, a Diretoria Executiva 

da ARSEC, em Reunião Extraordinária, instaurou de ofício o procedimento de 

Revisão Ordinária (“Primeira Revisão Ordinária”). Logo, em razão da 

intervenção que vigorou na Concessão, a Primeira Revisão Ordinária não ocorreu 

na data esperada e as partes decidiram por alterar a cláusula contratual que 

disciplinava as revisões ordinárias para expressamente estabelecer, dentre outras 

coisas, o momento de apresentação do requerimento de Revisão Ordinária pela 

Concessionária e o dever da ARSEC de instaurar o procedimento de ofício. Foi 

assinado, em 29 de novembro de 2016, o 2º Termo Aditivo ao Contrato de 

Concessão (2º TA) assim estabelecendo: 

“CLÁUSULA 10ª - OUTRAS DISPOSIÇÕES SOBRE AS 

CLÁUSULAS DO CONTRATO DE CONCESSÃO  

10.1. As Cláusulas 21.2, 21.2.1, 21.4, 21.5, 21.12, 21.12.1, 22.6, 22.7, 

22.14, 22.14.1, 36.5, 36.6, 36.8 e 36.17 passam a ter a seguinte redação, 

ficando acrescida, ainda, da Cláusula 21.6.1: 

21.2. A CONCESSIONÁRIA deverá encaminhar à AGÊNCIA 

REGULADORA, no prazo de 180 (cento e oitenta) dias antes da data 

prevista para a aplicação do reajuste tarifário anual ,1 o 

 
1 A cláusula 21.2 não esclarece se os 180 dias antes da data prevista para a aplicação do reajuste 

tarifário anual deve considerar o reajuste a ser aplicado no último ano abrangido pela RO (2023) 
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requerimento de REVISÃO ORDINÁRIA, contendo todas as 

informação e dados necessários à análise do pedido, acompanhado de 

"relatório técnico" ou "laudo pericial" que demonstre, 

inequivocamente, o Impacto ou a repercussão dos elementos previstos 

no item 21.1 sobre os principais componentes de custos e seus reflexos 

sobre as receitas da CONCESSIONÁRIA que definam o valor das 

TARIFAS, de acordo com o Plano de Negócios da 

CONCESSIONÁRIA. 

21.2.1. Caso a CONCESSIONÁRIA não apresente o requerimento de 

REVISÃO ORDINÁRIA no prazo disposto no item 21.2, a AGÊNCIA 

REGULADORA deverá instaurar o procedimento de ofício, 

oportunidade em que requisitará CONCESSIONÁRIA toda a 

documentação que entender necessária. 

21.4. A AGÊNCIA REGULADORA terá o prazo de até 180 (cento e 

oitenta) dias para decidir sobre o requerimento de REVISÃO 

ORDINÁRIA, contados da data em que for protocolada o requerimento 

de REVISÃO ORDINÁRIA referido no item 21.2, ou da entrega de 

toda a documentação requisitada pela AGÊNCIA REGULADORA, 

conforme disposto no Item 21.2.1. 

21.5. O prazo a que se refere o item 21.4 poderá ser suspenso, por decisão 

colegiada dos Diretores, caso a AGÊNCIA REGULADORA solicite à 

CONCESSIONÁRIA a apresentação de informações adicionais, 

voltando o prazo a fluir sem solução de continuidade, a partir do 

cumprimento Integral dessa exigência.”  

3. Assim sendo, nota-se que mesmo que a Concessionária não dê início 

ao procedimento no prazo da Cláusula 21.2, à ARSEC foi conferida, pela Cláusula 

21.2.1, a competência e o dever (como explicitado pela utilização da expressão 

“deverá instaurar o procedimento de ofício”) de dar início de ofício à Revisão 

Ordinária. Atente-se para o fato de que a Cláusula 21.2.1 não limitou 

temporalmente tal competência, de modo que não há prazo específico para que 

a ARSEC instaure de ofício o procedimento, após o transcurso do prazo conferido 

 
ou do ano subsequente (2024). Isso é importante para se definir o prazo para apresentar a próxima 

RO seria agosto de 2022 ou agosto de 2023. Do ponto de vista lógico, é preciso que o período 

abrangido pela RO tenha se realizado integralmente. Não faz sentido apresentarmos um pleito 

em agosto de 2022 quando ainda não completados os 4 anos a serem abrangidos pela RO. 
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pela Cláusula 21.2 sem que a Concessionária apresente o requerimento ali 

indicado.   

4. Considerando, porém, que as revisões ordinárias usualmente 

abrangem períodos contados em anos completos, podemos inferir que a intenção 

da cláusula era que a Primeira Revisão Ordinária abrangesse os quatro primeiros 

anos da Concessão contados, segundo o Contrato, da assinatura da Ordem de 

Serviço, datada de 18 de abril de 2012, o que indica que a Primeira Revisão 

Ordinária deveria abranger o período entre 18 de abril de 2012 e 17 de abril de 

2016. 

5. Entre o fim de 2016 e o início de 2018, as partes priorizaram as questões 

associadas à troca de controle da Concessão para continuidade da operação. Por 

isso, a Concessionária só apresentou seu requerimento para a 1ª RO em dezembro 

de 2018, abordando o período de abrangência entre maio de 2012 e abril de 2018 

(anos 1 a 6 da Concessão). O período de abrangência iniciaria em maio de 2012 

porque esse teria sido o primeiro mês completo de operação da Concessionária. 

Conforme ata da Reunião Extraordinária da Diretoria Executiva da ARSEC, 

realizada em 28 de junho de 2019, nota-se que a ARSEC proferiu decisão 

entendendo que o requerimento de Primeira Revisão Ordinária apresentado pela 

Concessionária em dezembro de 2018 seria intempestivo, pois, segundo 

avaliação da Agência Reguladora, deveria ter sido apresentado até 17 de agosto 

de 2018.  

6. Ato contínuo, a Agência instaurou de ofício o procedimento de RO,2 

em 28 de junho de 2019. Como essa decisão ocorreu seis meses depois da 

apresentação do requerimento de RO julgado intempestivo, a Concessionária foi 

instada a apresentar novamente informações sobre a revisão ordinária – e, com 

isso, apresentou um novo “Relatório Técnico” em agosto de 2019. Esse novo 

“Relatório Técnico” abrangeu o período entre maio de 2012 e abril de 2019 (anos 

1 a 7), ou seja, um ano a mais do que o pedido de Revisão Ordinária apresentado 

em dezembro de 2018. 

7. Entendemos que, do ponto de vista lógico, é preciso que o período 

abrangido pela RO tenha se realizado integralmente. Não faz sentido 

apresentarmos um pleito em agosto de 2022 quando ainda não completados os 4 

 
2 Além disso, a ARSEC informou que a conclusão da revisão do Plano Municipal de Saneamento, 

um dia antes, também justificaria a instauração de ofício da Primeira Revisão Ordinária.  
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(quatro) anos a serem abrangidos pela RO. O período abrangido na Primeira 

Revisão Ordinária já havia sido inteiramente realizado antes mesmo da 

instauração da revisão ordinária de ofício pela ARSEC.  

8. Portanto, esta Segunda Revisão Ordinária deve abranger o período 

entre maio de 2019 e abril de 2023 (“Período de Referência”). A cláusula 21.1 do 

Contrato afirma que “as partes promoverão a REVISÃO ordinária do CONTRATO a 

cada 4 (quatro) anos, sendo que a primeira REVISÃO será promovida após 4 (quatro) 

anos contados da data de assinatura do CONTRATO, e, a partir desta data, a cada 4 

(quatro) anos (...)”. 

9. Embora mencione que a revisão ordinária será promovida a cada 4 

(quatro) anos, o que essa cláusula sugere é que o período de abrangência da RO 

será de 4 (quatro) anos. Isso significaria dizer que a Primeira Revisão Ordinária 

deveria ter englobado o período entre 18 de abril de 2012 e 17 de abril de 2016. 

Porém, tendo em vista que o acompanhamento realizado é mensal e que o 

primeiro mês de operação completa foi maio de 2012, a Primeira Revisão 

Ordinária abrangeu o período entre maio de 2012 e abril de 2019.  

10. Destaca-se que para fins da Primeira Revisão Ordinária entendeu-se 

que “os anos da concessão se iniciam em maio e encerram em abril do ano 

subsequente, uma vez que o primeiro mês completo de operação foi o mês de 

maio de 2012”3. O produto 2 (Relatório Técnico 1) da FGV, nos autos da Primeira 

Revisão Ordinária, seguiu essa linha ao afirmar que “assumiu-se como premissa 

fundamental da avaliação, da mesma forma proposta pela Concessionária, que sempre que 

possível, serão mantidos os valores quantitativos físicos realizados (Anos 1 a 7) e 

projetados (Anos 8 a 30) a partir dos dados parametrizados e revisados, com a utilização 

dos custos unitários constantes da Proposta Comercial apresentada”. 

11. Nesse caso, embora o Contrato afirme que a RO deveria ser promovida 

a cada 4 anos contados da data de sua assinatura (17 de fevereiro de 2012), a 

lógica de abrangência da revisão ordinária e os fatos indicam que esta Segunda 

Revisão Ordinária deve abranger o Período de Referência, mantendo-se a 

coerência de se ter revisões ordinárias que abranjam o período integral de 4 

(quatro) anos contados da revisão ordinária anterior. 

 
3 Página 25 do Relatório Técnico da Águas de Cuiabá na Primeira Revisão Ordinária. 
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II. A MANUTENÇÃO DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO DO CONTRATO 

12. Nas práticas relacionadas a contratos de concessão, a doutrina 

especializada destaca a releva ̂ncia de se considerar a alocac ̧ão de riscos na 

definição da equac ̧ão econo ̂mico-financeira do contrato.4 Essa preocupac ̧ão 

decorre da constatac ̧ão de que contratos de concessão são, em esse ̂ncia, 

instrumentos de alocac ̧ão de riscos. Os benefícios e prejuízos que as partes 

contratantes experimentam ao longo de uma concessão estão diretamente 

relacionados à forma pela qual os riscos contratuais são alocados e geridos. 

Diante disso, pode-se dizer que o equilíbrio econo ̂mico-financeiro dos contratos 

de concessão é representado pela manutenc ̧ão dos termos da equac ̧ão composta, 

por um lado, pela remunerac ̧ão da concessionária e, por outro lado, pelos 

encargos e riscos por ela assumidos.  

13. O direito à manutenc ̧ão do equilíbrio econo ̂mico-financeiro dos 

contratos de concessão é amplamente reconhecido às partes contratantes. Tanto 

a legislação5 quanto a doutrina6 e a jurisprudência7 estabelecem a necessidade da 

 
4 Ver a respeito: RIBEIRO, Maurício Portugal. Concessões e PPPs – Melhores Práticas em Licitações e 

Contrato de Concessãos. São Paulo: Atlas, 2011, pp. 101-103.  
5 Cf. Lei Federal no 8.987/1995: “Art. 10. Sempre que forem atendidas as condições do contrato, 

considera-se mantido seu equilíbrio econômico-financeiro.”; Lei Federal no 8.666/1993: “Art. 58. 

O regime jurídico dos contratos administrativos instituído por esta Lei confere à Administração, 

em relação a eles, a prerrogativa de: I - modificá-los, unilateralmente, para melhor adequac ̧ão às 

finalidades de interesse público, respeitados os direitos do contratado; (...) § 1o As cláusulas 

econômico-financeiras e monetárias dos contratos administrativos não poderão ser alteradas sem 

prévia concorda ̂ncia do contratado. § 2o Na hipótese do inciso I deste artigo, as cláusulas 

econômico-financeiras do contrato deverão ser revistas para que se mantenha o equilíbrio 

contratual. (...) Art. 65. (...) § 6o Em havendo alterac ̧ão unilateral do contrato que aumente os 

encargos do contratado, a Administrac ̧ão deverá restabelecer, por aditamento, o equilíbrio 

econômico-financeiro inicial.”  
6 Cf. SUNDFELD, Carlos Ari. Direito Administrativo Contratual. São Paulo: Revista dos Tribunais, 

2013 (Coleção Pareceres, v.2), p. 69; MARQUES NETO, Floriano de Azevedo. Concessões. Belo 

Horizonte: Fórum, 2016, pp.1900ss; GUIMARÃES, Fernando Vernalha. Concessão de Serviço 

Público. 2a Ed. São Paulo: Saraiva, pp. 325ss; GARCIA, Flávio Amaral. Licitações e Contrato de 

Concessãos Administrativos (Casos e Polêmicas). 3a ed. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2012, p. 303; 

ARAGÃO, Alexandre Santos. Direito dos serviços públicos. Rio de Janeiro: Forense, 2008, pp. 636-

637; AMARAL, Antônio Carlos Cintra do. Concessão de Servic ̧os Públicos – Novas Tendências. 

São Paulo: Quartier Latin, 2012, pp.18-19 e JUSTEN FILHO, Marçal. Teoria geral das concessões 

de serviços públicos. São Paulo: Dialética, 2003, p. 415.  
7 Cf. Supremo Tribunal Federal: “RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. 

TERMINAIS PRIVATIVOS EM ÁREA DE PORTO ORGANIZADO. (...). MODIFICAC ̧ÃO DE 

CLÁUSULA CONTRATUAL POR ATO UNILATERAL DA UNIÃO. INTERESSE PÚBLICO: 

PRESSUPOSTO ESSENCIAL DO CONTRATO ADMINISTRATIVO. 1. Quando a Administrac ̧ão 
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preservac ̧ão desse equilíbrio durante todo o período de execuc ̧ão contratual. No 

a ̂mbito da relac ̧ão contratual, é comum que se estabelec ̧am uma série de 

mecanismos e procedimentos para a recomposic ̧ão do equilíbrio econo ̂mico-

financeiro do contrato de concessão em casos de ocorre ̂ncia de eventos de 

desequilíbrio. Esse conjunto de regras e disposic ̧ões que garantem a manutenc ̧ão 

do equilíbrio econo ̂mico-financeiro de contratos de concessão compõem aquilo 

que chamamos de “sistema de manutenc ̧ão do equilíbrio econo ̂mico-financeiro”.  

14. Como sua estruturac ̧ão contratual pode impactar diretamente os 

incentivos e níveis de eficie ̂ncia das partes contratantes, o sistema de manutenc ̧ão 

do equilíbrio econo ̂mico-financeiro é uma das partes mais importantes dos 

contratos de concessão.8 Essa importa ̂ncia decorre, em grande medida, da 

relevância desse instituto para a viabilizac ̧ão das contratac ̧ões públicas de longo 

prazo.  

15. Nesse contexto, o sistema de manutenc ̧ão do equilíbrio econo ̂mico-

financeiro tem a importante func ̧ão de estabelecer mecanismos para a realizac ̧ão 

de compensac ̧ões econo ̂micas e/ou financeiras à parte que foi atingida pelas 

conseque ̂ncias da materializac ̧ão de risco que não lhe foi alocado. Ou seja, o 

sistema de manutenc ̧ão do equilíbrio econo ̂mico-financeiro atua como o brac ̧o 

operacional da matriz de riscos contratual, pois é ele quem define como devem 

ser realizadas as compensac ̧ões entre as partes que decorrem da necessidade de 

dar efetividade à distribuic ̧ão de riscos prevista no contrato. Ele atende à 

necessidade contratual de assegurar que uma das partes do contrato não seja 

 
Pública contrata com particulares, conduz o interesse público e pode, unilateralmente, modificar 

cláusula contratual, desde que observados os termos da lei. (...)” (STF, 2a Turma, RMS 24286-DF, 

Rel. Min. Cármen Lúcia, DJe 07/03/2014); e, Superior Tribunal de Justic ̧a: “(...) 1. A Concessão de 

serviço público é o instituto através do qual o Estado atribui o exercício de um servic ̧o público a 

alguém que aceita prestá-lo em nome próprio, por sua conta e risco, nas condic ̧ões fixadas e 

alteráveis unilateralmente pelo Poder Público, mas sob garantia contratual de um equilíbrio 

econômico-financeiro, remunerando-se pela própria exploração do serviço, e geral e basicamente 

mediante tarifas cobradas diretamente dos usuários do servic ̧o. (...)” (grifei) (Cf. STJ, 1a Sec ̧ão, 

REsp 976.836/RS, Rel. Min. Luiz Fux, DJe 05/10/2010).  
8 As três principais partes do contrato do concessão, cuja estruturac ̧ão adequada é essencial para 

a maximização da sua eficiência, são: (i) o cerne do contrato (indicadores de servic ̧o, obrigações 

de investimento e sistema de remunerac ̧ão da concessionária), (ii) a matriz de riscos contratual, e 

(iii) o sistema de manutenc ̧ão do equilíbrio econo ̂mico-financeiro contratual. Para maios detalhes 

confira: RIBEIRO, Mauricio Portugal. A necessidade de aperfeic ̧oamento da distribuição de riscos a ser 

prevista nos novos contratos de concessão de rodovias do Estado de São Paulo. Disponível em 

http://www.portugalribeiro.com.br/wpp/wp-content/uploads/rodovias-sp- distribuicao-de-

riscos-publicado-env.pdf.  
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atingida (positiva ou negativamente) pelas conseque ̂ncias de eventos ou 

circunsta ̂ncias que materializam risco alocado à outra parte. Em contrapartida, 

se a materialização do risco produzir efeitos sobre a parte à qual ele foi alocado, 

não será possível falar em desequilíbrio, pois as condic ̧ões e, consequentemente, 

o equilíbrio econo ̂mico-financeiro do contrato estarão preservados. É por meio 

do sistema de manutenc ̧ão do equilíbrio econo ̂mico-financeiro, portanto, que a 

matriz de riscos contratual ganha vida e produz efeitos concretos.  

16. Normalmente, a análise acerca da manutenc ̧ão do equilíbrio 

econo ̂mico- financeiro de um contrato de concessão é balizada pelas premissas e 

condic ̧ões consideradas pelo licitante vencedor no plano de negócios que 

orientou a elaborac ̧ão de sua proposta na licitac ̧ão.9 Esse documento representa, 

para fins regulatórios, o contrato em estado de equilíbrio econo ̂mico-financeiro. 

É com base nele que será possível mensurar o desequilíbrio gerado à equac ̧ão 

econo ̂mico-financeira contratual, assim como avaliar as formas de se realizar o 

seu reequilíbrio. Da perspectiva da parte afetada pelo desequilíbrio, isso significa 

que o processo de recomposic ̧ão do equilíbrio econo ̂mico-financeiro do contrato 

deverá recolocá-la na mesma situação econo ̂mica e financeira em que se 

encontrava anteriormente.10 

17. Nesta RO, com relação a cada evento de desequilíbrio econômico-

financeiro, demonstra-se que, da perspectiva econo ̂mico-financeira, a 

Concessionária foi impactada pelos efeitos decorrentes da materializac ̧ão de um 

risco que foi alocado pelo Contrato de Concessão e/ou pela legislac ̧ão aplicável 

ao Poder Concedente.  

18. A análise, portanto, parte da verificac ̧ão da distribuição de riscos do 

Contrato de Concessão. Deve-se destacar que todo contrato de concessão possui 

explícita ou implicitamente uma distribuição de riscos. O ideal é que a alocac ̧ão 

 
9 Cabe ressalvar, contudo, que, especialmente no a ̂mbito federal, observou-se na última década a 

estruturação de projetos de concessão nos quais não se exigiu a apresentac ̧ão pela concessionária 

(como parte de sua proposta econo ̂mica na licitação, ou como condição para a assinatura do 

contrato de concessão) de um plano de negócios contendo as premissas e condic ̧ões que 

orientaram a elaboração de sua proposta e que, para fins regulatórios, deveria funcionar como 

caso-base representativo da concessão em estado de equilíbrio econo ̂mico-financeiro. Nestes 

projetos, que possuem estrutura regulatória distinta da adotada no caso em análise e, justamente 

por isso, a ele não aplicável, os reequilíbrios econo ̂mico-financeiros contratuais são realizados a 

partir do que se convencionou chamar de metodologia do fluxo de caixa marginal.  
10 Para maiores detalhes, Cf. RIBEIRO, Mauricio Portugal. Concessões e PPPs: melhores práticas em 

licitações e contratos. São Paulo: Atlas, 2011, p. 105-109.  
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de riscos seja detalhadamente veiculada pelo contrato. Contudo, ainda que o 

contrato não seja claro quanto à distribuic ̧ão de riscos e responsabilidades pelas 

suas conseque ̂ncias, a estruturac ̧ão e distribuic ̧ão das obrigac ̧ões de cada uma das 

partes, em cotejo com as determinac ̧ões legais, permitem inferir qual parte é a 

responsável pelas conseque ̂ncias da concretização de determinado risco. Isso só 

é possível porque as condic ̧ões e premissas originalmente pactuadas entre as 

partes orientam a elaborac ̧ão das propostas econo ̂micas em licitação e, com a 

assinatura do contrato, a proposta vencedora da licitac ̧ão passa a compor sua 

equac ̧ão econo ̂mico-financeira.  

19. Portanto, mesmo que a matriz de riscos do contrato não seja 

suficientemente clara a respeito das responsabilidades de cada uma das partes 

contratantes, a análise das condic ̧ões e premissas que informaram a elaborac ̧ão 

das propostas econo ̂micas dos licitantes e das obrigac ̧ões contratuais de cada 

parte pode esclarecer se a concretizac ̧ão de um determinado risco constitui, ou 

não, um evento de desequilíbrio e, assim, gera direito à recomposic ̧ão do 

equilíbrio econômico-financeiro do contrato.  

20. A avaliação, sob essa perspectiva, relativamente aos fatos 

apresentados pela Concessionária a serem incluídos nesta Revisão Ordinária é o 

que se fará na sec ̧ão III. 

III. METODOLOGIA ADOTADA PARA ESTA REVISÃO ORDINÁRIA11 

21. Qualquer processo de revisão (ordinária ou extraordinária) do 

equilíbrio econômico-financeiro de um contrato de concessão é composto por 

pelo menos três etapas fundamentais: (i) a primeira etapa consiste na 

caracterização do evento de desequilíbrio e, consequentemente, do direito da 

parte ao reequilíbrio econômico-financeiro; (ii) a segunda etapa é a definição da 

metodologia a ser empregada para a mensuração do desequilíbrio causado à 

equação econômico-financeira do contrato; e (iii) a terceira etapa abrange o 

cálculo do reequilíbrio e a escolha da forma de recomposição do equilíbrio 

econômico-financeiro – isso é, da medida específica que será adotada para 

 
11 As subseções inseridas nesta seção foram extraídas integralmente do Relatório Técnico (Doc. 

2), elaborado pela GO Associados. Foram realizadas apenas pequenas alterações e alguns ajustes 

para inclusão e compatibilização com este requerimento de Segunda Revisão Ordinária. As 

informações financeiras, o raciocínio sobre a metodologia, os números e quadros permanecem 

intactos. 
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reequilibrar o contrato de concessão, neutralizando os efeitos dos eventos de 

desequilíbrio sobre a concessionária. 

22. Nesta seção, a Concessionária abordará a segunda etapa, mencionada 

acima, qual seja a definição da metodologia a ser empregada para mensuração 

dos desequilíbrios.  

III.1. Visão geral sobre a metodologia de revisão ordinária aplicada ao 

Contrato 

23. O modelo econômico-financeiro regulatório utilizado para as Revisões 

Ordinárias do Contrato abrange todo o período da Concessão, compreendendo 

os anos entre 2012 e 2050. Esse fluxo de caixa tem como base a Proposta Comercial 

apresentada no processo licitatório da Concessão, mas passou por uma revisão 

abrangente durante a 1ª Revisão Ordinária do Contrato. 

24. Na ocasião, adotaram-se práticas que incorporaram os valores 

efetivamente realizados pela Concessionária durante os sete primeiros anos da 

Concessão, relacionados a variáveis físicas, demanda, receitas e algumas linhas 

de CAPEX. Por outro lado, os custos e a parcela restante do CAPEX mantiveram 

suas lógicas originais, baseadas em drivers e custos unitários previstos no 

modelo da Proposta Comercial.  

25. Adicionalmente, com base nos valores realizados, uma série de 

parâmetros fundamentais para as projeções futuras de demanda, receitas, custos 

e investimentos foram atualizados. Esse processo visou refletir de maneira mais 

precisa a realidade operacional da época e melhor embasar as projeções para o 

futuro da operação. 

26. Agora, no âmbito desta Segunda Revisão Ordinária, propõe-se a 

manutenção dos valores projetados na Primeira Revisão Ordinária, sob o 

entendimento de que aquele processo foi bem-sucedido em readequar o fluxo de 

caixa regulatório às condições concretas da prestação dos serviços. Em relação a 

esse fluxo de referência, apresentaremos alguns fatores que impactaram o 

equilíbrio econômico-financeiro do Contrato e que devem ser considerados na 

estimativa da nova tarifa de equilíbrio.  
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III.1.1. Atualizações metodológicas 

III.1.1.1. Depreciação 

27. A depreciação dos ativos imobilizados, calculada no fluxo de caixa 

regulatório do modelo da Primeira Revisão Ordinária, apresenta dois problemas 

distintos. 

28. Em primeiro lugar, o Contrato prevê o pagamento de uma outorga 

fixa ao longo dos três primeiros anos da Concessão, cujo valor não é atualizado 

com base na inflação, permanecendo igual ao previsto no texto do Contrato. Por 

sua vez, o modelo de fluxo de caixa utilizado é um modelo real, que desconta o 

efeito inflacionário para trabalhar com uma única base de preços (janeiro de 2011, 

data de apresentação da Proposta Comercial). Como resultado, a outorga fixa 

prevista para pagamento em período posterior a janeiro de 2011 precisa ser 

deflacionada para essa base de preços. De fato, o fluxo de caixa consolidado do 

modelo já considerou a deflação deste valor de outorga. No entanto, a 

depreciação dessa outorga considerou os valores nominais não deflacionados, o 

que requer retificação nessa referência. 

29. Já a segunda retificação, que se faz necessária, está relacionada à 

extensão de prazo do Contrato resultante do processo da 1ª Revisão Ordinária. 

Durante o oitavo ano de Contrato, a Concessão foi estendida em 

aproximadamente 9 anos12. Seguindo as normas contábeis13, os investimentos já 

realizados (portanto, entre os anos 1 e 7) deveriam considerar a data original de 

fim da Concessão como prazo para a depreciação, enquanto os investimentos 

projetados a partir do oitavo ano deveriam considerar a nova data de fim da 

Concessão. 

30. No entanto, a metodologia empregada na 1ª RO manteve inalterada a 

depreciação dos investimentos dos 30 primeiros anos da Concessão, depreciando 

em apenas um ano os investimentos previstos a partir do 31º ano de Concessão. 

Essa abordagem não está alinhada com as normas contábeis vigentes nem com 

os anos anteriores do próprio modelo regulatório e requer revisão para refletir 

 

12 Mais precisamente, 8 anos, 7 meses e 15 dias. 

13 Ver CPC 04, parágrafo 97. 
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adequadamente a extensão do prazo contratual.  

31. O Quadro 1 traz um comparativo entre as duas metodologias. Fica 

claro que a metodologia utilizada na 1ª RO superestima a depreciação em torno 

do ano 30 do Contrato, ao mesmo tempo em que subestima a depreciação nos 

anos subsequentes. Dessa forma, é importante que essa premissa seja corrigida 

para que o fluxo de depreciação seja mais homogêneo e reflita mais fielmente o 

cronograma de investimentos. 

Quadro 1 – Comparação entre a depreciação pela metodologia original e a metodologia 

corrigida (R$ milhões, preços de Jan/2011) 

 
 

III.1.1.2. Impostos sobre o Lucro 

32. A segunda retificação também está relacionada à extensão de prazo da 

Concessão advinda da 1ª RO. Nesse processo, o cálculo do Imposto de Renda (IR) 

e da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL) a partir do 31º ano não 

seguiu as normas contábeis vigentes nem com os anos anteriores do próprio 
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sobre o Lucro Antes do Imposto de Renda (LAIR) de 25% para o Imposto de 

Renda (IR) e de 9% para a Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL).  

33. Em vez de considerar estas alíquotas, foram utilizadas as relações 
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da Concessão (18,85% para IR e 6,79% para CSLL). Fica claro que o cálculo dessas 

variáveis deve seguir as alíquotas previstas na tributação do regime de lucro real 

e não a metodologia empregada na 1ª RO. Essa abordagem precisa ser adequada 

para estar em conformidade com as normas contábeis aplicáveis. 

34. Vale ressaltar que essa prática é amplamente adotada por diversos 

reguladores. Um exemplo disso é o 3º processo de Revisão Tarifária da Sabesp, 

no qual a ARSESP estabeleceu a alíquota total de 34% para Imposto de Renda 

(IR) e Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL), conforme evidenciado 

no trecho extraído da Nota Técnica Final nº 0043-2020, que estabeleceu a 

metodologia da referida Revisão Tarifária Ordinária (RTO). 

“As despesas com IRPJ/CSLL correspondem a 34% do lucro 

líquido projetado para cada ano do ciclo tarifário. A base de 

incidência do imposto é obtida deduzindo-se da receita 

operacional os custos relativos à Cofins/Pasep, taxa de 

regulação, controle e fiscalização, OPEX, contraprestações 

de parcerias público-privadas, receitas irrecuperáveis, 

depreciação contábil líquida da amortização de PPPs e 

locação de ativos, fundo para dispêndios municipais, fundo 

para pesquisa, desenvolvimento e inovação e, 

eventualmente, se incluído na tarifa, fundo para proteção 

de mananciais.” (NT.F-0043-2020 ARSESP, p. 27)14 

35. Resta claro, portanto, que a metodologia empregada na 1ª RO de 

Cuiabá fere não só as melhores práticas adotadas no mercado, bem como as 

normas contábeis sobre tributos sobre o lucro líquido. Dessa forma, é importante 

que esse ponto seja adequado no atual processo de RO. 

III.1.2. Resultados 

36. A incorporação das adequações metodológicas resulta no fluxo de 

caixa de referência, que servirá como base para avaliar os eventos de 

desequilíbrio apresentados na Seção IV. No Quadro 2, é possível visualizar um 

resumo dos impactos sobre o fluxo de caixa aprovado na 1ª RO.15 

 
14 Disponível em: http://www.arsesp.sp.gov.br/ConsultasPublicasBiblioteca/NT_SABESP_CP05-

2020.pdf  
15 O fluxo de caixa de referência é apresentado de forma detalhada no Doc. 32. 

https://protect.checkpoint.com/v2/___http:/www.arsesp.sp.gov.br/ConsultasPublicasBiblioteca/NT_SABESP_CP05-2020.pdf___.YzJ1OmlndWFzYW5lYW1lbnRvOmM6bzpmODZhODc1YjcxODcyYTBhNzc0ZWM5NjJjNzFmMjE4Mjo2OjgzNDU6MzQzNzI2ZTE4MDFjNzYyYjE0YzRlYjNlNjE5ZjdmMzFlN2NiNzNlNzE3ZWFiZTNiZTcwNTdkZGJmMmE4MTk5NTpwOkY
https://protect.checkpoint.com/v2/___http:/www.arsesp.sp.gov.br/ConsultasPublicasBiblioteca/NT_SABESP_CP05-2020.pdf___.YzJ1OmlndWFzYW5lYW1lbnRvOmM6bzpmODZhODc1YjcxODcyYTBhNzc0ZWM5NjJjNzFmMjE4Mjo2OjgzNDU6MzQzNzI2ZTE4MDFjNzYyYjE0YzRlYjNlNjE5ZjdmMzFlN2NiNzNlNzE3ZWFiZTNiZTcwNTdkZGJmMmE4MTk5NTpwOkY
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37. Observa-se que há uma redução nas receitas, acompanhada de uma 

pequena redução nos custos e investimentos e de um expressivo aumento dos 

impostos, o que resulta em um fluxo de caixa R$ 145,0 milhões inferior ao 

previsto. Já em termos de Valor Presente Líquido (VPL), esse impacto é negativo 

em R$ 89,3 milhões. 

Quadro 2 – Fluxo de caixa de referência (valores absolutos) – Concessão completa 

 

R$ Milhões (jan/2011) Original Atual Diferença 

1. Entradas 7.769,3  7.766,0  -3,4  

2.1. Saídas operacionais -3.709,7  -3.709,0  0,7  

2.2. Investimentos  -1.111,7  -1.111,7  0,0  

2.3. Desembolsos sobre o lucro -859,2  -1.001,4  -142,1  

3. Saldo do caixa 2.088,7  1.943,8  -144,8  

 

Quadro 3 – Fluxo de caixa de referência (VPL) – Concessão completa 

R$ Milhões (jan/2011) Original Atual Diferença 

1. Entradas 1.429,9  1.429,7  -0,3  

2.1. Saídas operacionais -792,8  -792,7  0,1  

2.2. Investimentos  -483,1  -483,1  0,0  

2.3. Desembolsos sobre o lucro -154,1  -163,2  -9,1  

3. Saldo do caixa 0,0  -9,3  -9,3  

IV. PLEITOS DA CONCESSIONÁRIA NA PRESENTE REVISÃO ORDINÁRIA 

IV.1.1. Caracterização dos Eventos de Desequilíbrio 

38. Os eventos de desequilíbrio a seguir serão avaliados segundo a lógica 

de alocação de riscos contratuais e extracontratuais (ou legais), sendo essa última 

categoria dividida, ainda, em riscos ordinários e extraordinários. Os riscos 

contratuais são aqueles que foram disciplinados expressamente pelo contrato, 

alocando-os de parte a parte.  

39. Quanto aos riscos extracontratuais, podemos dividi-los em (i) riscos 

ordinários, que são os inerentes a todo negócio jurídico, e atribuídos ao particular 

contratado, e (ii) riscos extraordinários, que são aqueles que decorrem de eventos 

imprevisíveis ou previsíveis, mas de consequências incalculáveis, que são 

legalmente atribuídos à Administração contratante. Por essa classificação, que 
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tem como principal fundamento legal o art. 65, inciso II, “d”, da Lei Federal n. 

8.666/199316 e o art. 124, inciso II, “d”, da Lei Federal n. 14.133/202117, a 

Concessionária é responsável pelos riscos ordinários e o Poder Concedente pelos 

riscos extraordinários, que são categorizados pela doutrina jurídica em teoria da 

imprevisão18, fato do príncipe19 e caso fortuito ou de forca maior.  

40. Na verdade, o próprio Contrato de Concessão expressamente 

incorporou essa lógica nas suas Cláusulas 22 e 46.2, estabelecendo, ainda, a 

necessidade de recomposição do equilíbrio econômico-financeiro em caso de 

suas ocorrências (Cláusula 46.7 do Contrato de Concessão). Confira-se:  

“CLÁUSULA 22 - REVISÃO EXTRAORDINÁRIA  

22.1. O CONTRATO será́ objeto de REVISÃO extraordinária, a 

qualquer tempo, quando se verificarem os seguintes eventos:  

a) sempre que houver, imposta pelo CONCEDENTE ou pela 

AGÊNCIA REGULADORA, modificação unilateral do 

 
16 Lei Federal no 8.666/1993: “Art. 65. Os contratos regidos por esta Lei poderão ser alterados, com 

as devidas justificativas, nos seguintes casos: (...) II - por acordo das partes: (...) d) para 

restabelecer a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos do contratado e a 

retribuição da administração para a justa remunerac ̧ão da obra, serviço ou fornecimento, 

objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na hipótese de 

sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis porém de consequ ̈ências incalculáveis, 

retardadores ou impeditivos da execuc ̧ão do ajustado, ou, ainda, em caso de forc ̧a maior, caso 

fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econo ̂mica extraordinária e extracontratual.”  
17 Lei Federal 14.133/2021: “”Art. 124. Os contratos regidos por esta Lei poderão ser alterados, 

com as devidas justificativas, nos seguintes casos: (...) II – por acordo das partes: (...) d) para 

restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato em caso de força maior, caso 

fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de 

consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução do contrato tal como pactuado, 

respeitada, em qualquer caso, a repartição objetiva de risco estabelecida no contrato.” 
18 A teoria da imprevisão diz respeito aos eventos que constituem álea extraordinária econo ̂mica, 

por se referirem a ocorrências de natureza econo ̂mica, imprevisível, superveniente e 

extracontratual, e que não podem ser imputadas às partes contratantes não imputáveis às partes, 

mas desequilibram o contrato. Seu fundamento teórico é a cláusula rebus sic stantibus, que 

determina o cumprimento do contrato enquanto presentes as mesmas condic ̧ões do momento da 

contratação, de modo que, alteradas essas circunsta ̂ncias, as partes ficariam liberadas do 

cumprimento da avença. No Contrato de Concessão, a teoria da imprevisão está cunhada como 

“interferências imprevistas”.  
19 O fato do príncipe é o fato extracontratual praticado pelo Poder Público que produz efeitos 

sobre o contrato administrativo.  
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CONTRATO, que importe variação dos seus custos ou das 

receitas, tanto para mais quanto para menos;  

b) excetuado o imposto de renda, sempre que forem criados, 

alterados ou extintos tributos ou encargos legais ou sobrevierem 

novas disposições legais, após a data de apresentação da 

PROPOSTA COMERCIAL pela LICITANTE VENCEDORA, 

desde que acarretem repercussão nos custos da 

CONCESSIONÁRIA, tanto para mais quanto para menos, bem 

como seu impacto sobre as condições financeiras do CONTRATO, 

em conformidade com o disposto no § 3° do artigo 21 da Lei Federal 

n. 8.987/95;  

c) sempre que circunstâncias supervenientes, em razão de fato do 

príncipe ou ato da Administração, resultem, comprovadamente, 

em variações dos custos da CONCESSIONÁRIA, incluindo 

determinações de autoridades ambientais que alterem os encargos 

da CONCESSÃO, dentre eles, a modificação das metas da 

CONCESSÃO previstas no Anexo V do EDITAL;  

d) sempre que houver alteração legislativa de caráter específico que 

produza impacto direto sobre as receitas da CONCESSIONÁRIA, 

tais como as que concedam isenção, redução, desconto ou qualquer 

outro privilégio tributário ou tarifário;  

e) sempre que circunstâncias supervenientes, em razão de caso 

fortuito, força maior e interferências imprevistas para efetivação 

dos quais não seja atribuível responsabilidade à 

CONCESSIONÁRIA, acarretem alteração dos custos da 

CONCESSIONÁRIA;  

f) em caso de alteração nos valores de cobrança pelo uso dos 

recursos hídricos;  

g) nos demais casos previstos na legislação;  

h) nos demais casos não expressamente listados acima que venham 

a alterar o equilíbrio econômico-financeiro do CONTRATO, não 

motivados ou causados pela CONCESSIONÁRIA, tais como 
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passivos da SANECAP que porventura recaiam sobre a 

CONCESSIONÁRIA.  

(...)  

46.2. Para fins do disposto neste CONTRATO, considera-se:  

a) força maior: o evento que, por sua imprevisibilidade e 

inevitabilidade, cria óbice intransponível para a 

CONCESSIONÁRIA na execução deste CONTRATO, 

consubstanciado em ato superveniente impeditivo de cumprimento 

das obrigações assumidas;  

b) caso fortuito: o evento da natureza que, por sua 

imprevisibilidade e inevitabilidade, gera obstáculo intransponível 

para a CONCESSIONÁRIA no cumprimento deste 

CONTRATO;  

e) fato do príncipe: toda determinac ̧ão estatal, geral, imprevista e 

imprevisível, positiva ou negativa, que onera substancialmente a 

execução deste CONTRATO;  

d) ato da Administrac ̧ão: toda ação ou omissão de órgão da 

Administração Pública que, incidindo direta e especificamente 

sobre este CONTRATO, retarda, agrava ou impede a sua execuc ̧ão 

pela CONCESSIONÁRIA, ensejando, ainda, as indenizac ̧ões 

correspondentes;  

e) interfere ̂ncias imprevistas: são ocorre ̂ncias materiais não 

cogitadas pelas partes quando da celebrac ̧ão deste CONTRATO, 

mas que surgem no decorrer de sua execuc ̧ão de modo 

surpreendente e excepcional, dificultando ou onerando 

extraordinariamente o prosseguimento e a conclusão dos trabalhos, 

consubstanciada pela descoberta superveniente de obstáculos 

materiais, naturais ou artificiais, depois de iniciada a execução 

deste CONTRATO, embora sua existe ̂ncia seja anterior à data de 

assinatura do CONTRATO, mas só revelada por intermédio das 

obras ou serviços em andamento, dada a sua omissão nas 



 20 

sondagens ou a sua imprevisibilidade em circunsta ̂ncias comuns 

de trabalho.  

(...)  

46.7. Ocorrendo quaisquer dos fatos mencionados nos itens 

anteriores, a AGE ̂NCIA REGULADORA e a 

CONCESSIONÁRIA acordarão acerca da recomposição do 

equilíbrio econômico-financeiro do CONTRATO, nos termos ora 

acordados, ou da extinção da CONCESSÃO, caso a 

impossibilidade de cumprimento deste CONTRATO se tome 

definitiva ou a recomposição do equilíbrio econômico-financeiro 

revele-se excessivamente onerosa para o CONCEDENTE.”  

41. Cabe frisar que, embora a alocação expressa de determinados riscos 

ao Poder Concedente conste da Cláusula referente à Revisão Extraordinária do 

Contrato de Concessão, não há óbice algum à invocação pela Concessionária, em 

sede de Revisão Ordinária, do seu direito a ser compensada por eventos passados 

que materializaram tais riscos. Isso porque a Cláusula 21.1 do Contrato de 

Concessão estabelece um procedimento de Revisão Ordinária com escopo 

abrangente, voltado a avaliar também o equilíbrio econômico-financeiro 

contratual retrospectivamente, saneando eventuais desequilíbrios passados.  

42. Sendo assim, passamos a avaliar os eventos narrados nos subitens a 

seguir, avaliando o cabimento do reequilíbrio econômico-financeiro em sua 

decorrência segundo o enquadramento jurídico aplicável a cada um deles.  

IV.1.1.1. Distorções nos custos de energia elétrica após 

implantação do sistema de bandeiras tarifárias 

43. Trata-se de evento de desequilíbrio já reconhecido pelo Poder 

Concedente no âmbito da Primeira Revisão Ordinária. É importante destacar que 

o presente item tem objetivo meramente informativo, afastando-se, portanto, 

qualquer intenc ̧ão no sentido de reabrir, em a ̂mbito administrativo, a discussão 

acerca do desequilíbrio em pauta.   

44. Sobre o contexto, após a implantac ̧ão de um novo sistema tarifário 

pela ANEEL, os custos de aquisição de energia elétrica aumentaram 

significativamente, provocando distorções nos custos dos Servic ̧os prestados 
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pela Concessionária e, consequentemente, na equac ̧ão econo ̂mico-financeira do 

Contrato de Concessão. 

Caraterização fática  

45. Desde janeiro de 2015, as faturas de energia elétrica passaram a cobrar 

valores referentes ao sistema de bandeiras tarifárias com o objetivo de reduzir a 

exposic ̧ão das concessionárias de distribuic ̧ão de energia elétrica aos efeitos dos 

aumentos extraordinários nos custos de produc ̧ão de energia elétrica por meio 

de usinas termelétricas em momentos de baixa produc ̧ão das usinas hidrelétricas 

(“Sistema de Bandeiras Tarifárias”).20 

46. Sendo o Sistema de Bandeiras Tarifárias aplicável a todos os 

consumidores que dependem dos servic ̧os prestados pelas distribuidoras de 

energia elétrica, a Concessionária também foi onerada por esse novo sistema 

tarifário. Foi por isso que, nos últimos anos, a Concessionária foi obrigada a arcar 

com acréscimos nos custos de aquisição de energia elétrica, decorrentes da 

implantação do Sistema de Bandeiras Tarifárias (“Adicional de Bandeira 

Tarifária”).  

47. Os dados fornecidos pela ANEEL informam que, desde janeiro de 

2015, foram pelo menos 33 (trinta e três) meses de bandeiras vermelhas e 16 

(dezesseis) meses de bandeiras amarelas. Essas despesas, que originalmente não 

estavam previstas como premissas ou condic ̧ões da Concessão, acabaram 

onerando significativamente os custos necessários para a Concessionária realizar 

a prestac ̧ão dos Servic ̧os que compõem o objeto da Concessão.  

48. Como se demonstrou em sede da Primeira Revisão Ordinária, os 

 
20 Os procedimentos comerciais para aplicac ̧ão do Sistema de Bandeiras Tarifárias foram 

estipulados na Resolução Normativa ANEEL no 547, de 16 de abril de 2013, que, originalmente, 

previa que a aplicação das bandeiras tarifárias se iniciaria em 2014. Contudo, por forc ̧a Resolução 

Normativa ANEEL no 593, de 17 de novembro de 2013, a data de início das cobranc ̧as pelo 

Sistema de Bandeiras foi transferida para janeiro de 2015. Durante o ano de 2014, as bandeiras 

tiveram, sobretudo, um papel informativo, pois foram medidas e divulgadas, mas não geraram 

acréscimos tarifários nas contas de energia elétrica. O Sistema de Bandeiras Tarifárias se orienta 

pelas mesmas cores dos semáforos de trânsito: (i) a bandeira verde indica que há condic ̧ões 

favoráveis à produção de energia elétrica e que, portanto, a conta não sofrerá nenhum acréscimo; 

(ii) a bandeira amarela indica que há condic ̧ões menos favoráveis de geração e que a tarifa sofrerá 

um acréscimo sobre cada kWh (quilowatt-hora) consumido; e (iii) a bandeira vermelha que indica 

baixas condições de geração e representam para cada kWh (quilowatt-hora) consumido um 

acréscimo tarifário superior ao previsto para a bandeira amarela.  
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valores decorrentes do Adicional de Bandeira Tarifária afetaram os custos dos 

insumos da Concessionária, desequilibrando a equac ̧ão econo ̂mico-financeira do 

Contrato de Concessão. Por esse motivo, faz-se necessário incluir a parcela 

remanescente desses valores, ainda não compensada, na presente Revisão 

Ordinária.  

Caraterização jurídica 

49. A tese jurídica apresentada adiante já foi reconhecida pela ARSEC no 

âmbito da Primeira Revisão Ordinária, conforme sedimentado na Deliberação 

ARSEC n. 2 de 2021 (Doc. 17). O art. 4º desta Deliberação aprovou o Quadro 1 do 

Produto 5, o qual faz menção expressa à necessidade de se prever os custos 

adicionais inerentes às bandeiras tarifárias. Naquela ocasião, a ARSEC também 

reconheceu que haveria efeitos a serem compensados futuramente. Nesta 

Revisão Ordinária objetiva-se sanar o desequilíbrio ocorrido no Período de 

Referência. 

50. Conforme enfatizado no âmbito da Primeira Revisão Ordinária, nos 

termos da Cláusula 21.1 do Contrato de Concessão, um dos objetivos da Revisão 

Ordinária é incorporar ajustes que captem possíveis distorc ̧ões, para mais ou 

para menos, nos custos aplicáveis aos Servic ̧os, incluindo os insumos utilizados 

pela Concessionária em sua prestac ̧ão. A leitura da referida Cláusula torna 

evidente que o Adicional de Bandeira Tarifária deve ser objeto da presente 

Revisão Ordinária, pois, sendo um elemento indispensável para a realizac ̧ão de 

suas atividades, a energia elétrica contratada pela Concessionária – e, 

consequentemente, seu valor – impacta diretamente os custos dos Serviços por 

ela prestados.  

51. Isso fica ainda mais claro quando visto que um dos pontos constantes 

do Plano de Negócios que acompanhou a Proposta Comercial da Concessionária 

é a estimativa de despesas com energia elétrica no campo referente aos custos de 

explorac ̧ão da Concessão. Ou seja, custos com energia elétrica inegavelmente 

constituem insumos dos Servic ̧os prestados pela Concessionária e, por isso, se 

inserem dentro do espectro de matérias a serem consideradas na presente 

Revisão Ordinária, nos termos da Cláusula 21.1 do Contrato de Concessão.  

52. Ademais, por decorrer de atos normativos da ANEEL que 

implantaram, após a assinatura do Contrato de Concessão, um novo sistema de 
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tarifas para os consumidores de energia elétrica, os acréscimos de despesas 

provocados pelo Sistema de Bandeiras Tarifárias constituem circunsta ̂ncias 

supervenientes que geraram variac ̧ões nos custos dos Servic ̧os, sem que a 

Concessionária tenha qualquer responsabilidade ou contribuic ̧ão para tal 

ocorre ̂ncia, o que inegavelmente constitui evento de desequilíbrio, demandando 

reequilíbrio da equac ̧ão econo ̂mico-financeira do Contrato de Concessão, nos 

termos do art. 65, inciso II, “d”, da Lei Federal no 8.666/1993, e das Cláusulas 22, 

alíneas “b”, “e” e “h”, e 46.7 do Contrato de Concessão.21  

53. Em outras palavras, da maneira como foi originalmente estruturada a 

fórmula paramétrica prevista na Cláusula 20.2 do Contrato de Concessão, os 

acréscimos suportados em razão da implantac ̧ão do Sistema de Bandeiras 

Tarifárias não foram capturados pelo reajuste contratual, razão pela qual os 

desequilíbrios que tais despesas provocaram na equac ̧ão econo ̂mico-financeira 

do Contrato de Concessão ainda não foram totalmente compensados e, portanto, 

devem ser apreciados na presente Revisão Ordinária, nos termos do art. 65, inciso 

II, “d”, da Lei Federal no 8.666/1993, e das Cláusulas 22, alíneas “b”, “e” e “h”, e 

46.7 do Contrato de Concessão. 

54. Diante do exposto, verifica-se que os efeitos da implantac ̧ão do 

Sistema de Bandeiras Tarifárias no fluxo de caixa da Concessionária apurados 

nos últimos 4 (quatro) anos, desde a primeira Revisão Ordinária, ainda não foram 

compensados e, por isso, devem ser objeto da presente Revisão Ordinária, para a 

recomposic ̧ão do equilíbrio econo ̂mico-financeiro do Contrato de Concessão.  

55. Os quadros a seguir detalham os custos adicionais ocorridos entre os 

anos 8 e 11 do Contrato, totalizando R$ 1,9 milhão a preços de janeiro de 2011.22 

 
21 Veja-se que essa é, inclusive, a lógica que orienta diversas hipóteses de revisão extraordinária 

do Contrato de Concessão, conforme estabelecem as alíneas “c”, “d”, “e” e “h” da Cláusula 22.1 

do Contrato de Concessão. Nesse sentido, o art. 38, inciso II, da Lei de Saneamento, assim 

estabelece: “Art. 38. As revisões tarifárias compreenderão a reavaliac ̧ão das condições da prestação dos 

serviços e das tarifas praticadas e poderão ser: (...) II - extraordinárias, quando se verificar a ocorre ̂ncia de 

fatos não previstos no contrato, fora do controle do prestador dos servic ̧os, que alterem o seu equilíbrio 

econômico-financeiro.”. Em complemento, dispõe o art. 51, § 4.o do Decreto Federal n.o 7.217/2010, 

que regulamentou a Lei de Saneamento, que a entidade de regulação poderá autorizar o 

prestador dos serviços a repassar aos usuários custos e encargos tributários por ele não 

administrados, nos seguintes termos: “Art. 51 (...) § 4o A entidade de regulação poderá autorizar o 

prestador de serviços a repassar aos usuários custos e encargos tributários não previstos originalmente e 

por ele não administrados, nos termos da Lei no 8.987, de 1995.”  

 
22 Os quadros e valores apresentados foram extraídos do Relatório Técnico (Doc. 2). 
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Importante mencionar que durante todo o ano 11 houve a incidência da bandeira 

verde, o que significa que não foram gerados custos adicionais até abril de 2023. 
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Quadro 4– Custo adicional com bandeiras tarifárias – anos 8 a 11 (R$ 

correntes) 

Ano Bandeira Mês Ano Valor Unit. R$/kwh Total KWH Custo Bandeiras 

Ano 8 Amarela maio-19 2019 0,010 5.480.131 54.801,31 

Ano 8 Amarela julho-19 2019 0,015 5.492.277 82.384,16 

Ano 8 Vermelha 1 agosto-19 2019 0,040 5.113.095 204.523,80 

Ano 8 Vermelha 1 setembro-19 2019 0,040 5.104.814 204.192,56 

Ano 8 Amarela outubro-19 2019 0,015 5.287.770 79.316,55 

Ano 8 Vermelha 1 novembro-19 2019 0,042 5.613.068 234.008,80 

Ano 8 Amarela dezembro-19 2019 0,013 5.242.888 70.411,99 

Ano 8 Amarela janeiro-20 2020 0,013 1.908.855 25.635,93 

Ano 9 Vermelha 2 dezembro-20 2020 0,062 1.514.319 94.538,935 

Ano 9 Amarela janeiro-21 2021 0,013 1.448.163 19.448,83 

Ano 9 Amarela fevereiro-21 2021 0,013 1.134.305 15.233,72 

Ano 9 Amarela março-21 2021 0,013 846.527 11.368,85 

Ano 9 Amarela abril-21 2021 0,013 522.619 7.018,77 

Ano 10 Vermelha 1 maio-21 2021 0,042 958.325 39.952,58 

Ano 10 Vermelha 2 junho-21 2021 0,062 687.216 42.902,92 

Ano 10 Vermelha 2 julho-21 2021 0,095 987.592 93.742,26 

Ano 10 Vermelha 2 agosto-21 2021 0,095 549.978 52.203,92 

Ano 10 Escassez Hídrica setembro-21 2021 0,142 869.945 123.532,12 

Ano 10 Escassez Hídrica outubro-21 2021 0,142 876.738 124.496,77 

Ano 10 Escassez Hídrica novembro-21 2021 0,142 894.438 127.010,21 

Ano 10 Escassez Hídrica dezembro-21 2021 0,142 630.826 89.577,24 

Ano 10 Escassez Hídrica janeiro-22 2022 0,142 938.210 133.225,83 

Ano 10 Escassez Hídrica fevereiro-22 2022 0,142 930.085 132.072,12 

Ano 10 Escassez Hídrica março-22 2022 0,142 890.780 126.490,81 

Ano 10 Escassez Hídrica abril-22 2022 0,142 935.741 132.875,27 

 

Quadro 5 – Custo adicional com bandeiras tarifárias – anos 8 a 11 (R$ 

jan/2011) 

Ano Custo Total (R$ Correntes) Custo Total (R$ jan/11) 

Ano 8 955.275,09 828.853,07  

Ano 9 147.609,11 123.245,20  

Ano 10 1.218.082,05 918.952,78  

Ano 11 0 0,0  

Total 2.320.966,25 1.871.051,05 



 26 

56. Como resultado, o fluxo de caixa líquido presente (VPL) é reduzido 

em R$ 0,5 milhões, com um impacto de -0,02 ponto percentual sobre a TIR do 

Contrato.23 

Quadro 6 – Impacto das distorções nos custos de energia elétrica sobre o fluxo 

de caixa de referência (valores absolutos) 

 
 Concessão Completa 

R$ Milhões (jan/2011) Referência Simulado Diferença 

1. Entradas 7.766,0  7.766,0  0,0  

2.1. Saídas operacionais -3.709,0  -3.710,9  -1,9  

2.2. Investimentos  -1.111,7  -1.111,7  0,0  

2.3. Desembolsos sobre o lucro -1.001,4  -1.000,7  0,6  

3. Saldo do caixa 1.943,8  1.942,6  -1,2  

 

Quadro 7 – Impacto das distorções nos custos de energia elétrica sobre o fluxo 

de caixa de referência (VPL) 

 
 Concessão Completa 

R$ Milhões (jan/2011) Referência Simulado Diferença 

1. Entradas 1.429,7  1.429,7  0,0  

2.1. Saídas operacionais -792,7  -793,4  -0,7  

2.2. Investimentos  -483,1  -483,1  0,0  

2.3. Desembolsos sobre o lucro -163,2  -163,0  0,2  

3. Saldo do caixa -9,3  -9,8  -0,5  

 

IV.1.1.2. Atrasos na aplicação de reajustes tarifários 

57. Atrasos na aplicação do reajuste anual foram objeto de análise durante 

a Primeira Revisão Ordinária do Contrato. Naquela ocasião, a Agência 

Reguladora acatou o pleito da Concessionária e reconheceu as perdas associadas 

aos atrasos na implementação de reajustes até o ano de 2018. Sendo assim, o foco 

atual recai sobre a apresentação das perdas ocorridas no Período de Referência. 

58. A abordagem para a quantificação dos impactos segue a mesma 

metodologia aplicada na Primeira Revisão Ordinária, a qual foi validada pela 

 
23 Essas informações, bem como os quadros abaixo, foram extraídos do Relatório Técnico (Doc. 

2). 
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Agência Reguladora. Especificamente, os dias de atraso são traduzidos em um 

percentual em relação à receita total de cada ano. Com base nesse percentual, o 

reajuste devido é calculado e aplicado, resultando na perda anual percentual de 

receita decorrente dos atrasos.24 

IV.1.1.2.1. Perda de receita decorrente do atraso na aplicação 

do reajuste de 2,218% do ano de 2021 

Caracterização fática 

59. Em síntese dos fatos, chegado o momento do reajuste, em atendimento 

à Cláusula 20.1 do Contrato de Concessão, a Concessionária apresentou à 

Agência Reguladora comunicado25 em 3 dezembro de 2020, incluindo 

demonstrativo dos cálculos, para a aplicação do reajuste tarifário anual 

de 2,218%.26  

60. Em 26 de janeiro de 2021, a Diretoria Colegiada da ARSEC, por meio 

da Deliberação n° 01 (Doc. 18), homologou o índice de reajuste tarifário anual de 

2,218%, que seria aplicado nas tarifas de água, esgoto e serviços complementares. 

Assim, em 28 de janeiro de 2021, a Concessionária, em obediência ao que dispõe 

o art. 39 da Lei Federal n° 11.445/2007 e à cláusula 20.10 do Contrato de 

Concessão, deu ampla divulgação aos usuários do valor tarifário reajustado, 

mediante publicação em jornal de grande circulação (Doc. 19). 

61. O reajuste deveria ter entrado em vigor no dia 17 de fevereiro de 2021. 

Todavia, o Poder Concedente, em 28 de janeiro de 2021, publicou o Decreto 

municipal n° 8.319/2021 (“Decreto 8.319/2021”)27 (Doc. 20), que suspendeu o 

reajuste anual homologado pela ARSEC durante um período de 90 (noventa) 

dias, determinando, inclusive, que a Agência Reguladora realizasse os estudos 

 
24 Para esclarecer o processo, é válido considerar um exemplo ilustrativo: suponhamos que um 

reajuste de 10% experimente um atraso de 30 dias na sua aplicação. Nesse caso, os 30 dias seriam 

traduzidos em um equivalente de 8,2% do ano, após o que se aplicaria o reajuste de 10% sobre 

esse percentual. A consequência seria uma perda de 0,82% da receita total daquele ano devido ao 

atraso. 
25 Comunicado CE-E-AC-ARSEC-JURIDICO-1-1263/2020. 
26 Contrato, “20.1. Os valores das TARIFAS serão reajustados a cada período de 12 (doze) meses, devendo 

o primeiro reajuste ocorrer após 12 (doze) meses contados da data de assinatura do Contrato.” 
27 Decreto Municipal 8.319/2021, art 1º: “Art. 1º Fica suspenso pelo prazo de 90 (noventa) dias, 

prorrogáveis por igual período, a incidência do reajuste anual das tarifas de água e esgoto no Município de 

Cuiabá-MT, com vigência para 2021/2022.”  
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de repactuação do equilíbrio econômico-financeiro do Contrato de forma 

concomitante (art. 5°). Assim, em síntese, a aplicação do reajuste não pode ser 

efetivada até que findasse o Decreto 8.319/2021 em 27 de abril de 2021.  

62. Em relação à frustração de receita ocasionada pela postergação do 

reajuste, no dia 22 de fevereiro de 2021 a Concessionária protocolou a carta CE-

E-AC/ARSEC-REGULATÓRIO-1-0276/2021 (Doc. 21) junto à ARSEC, 

requerendo abertura de processo administrativo para avaliação do desequilíbrio 

econômico-financeiro ocasionado pelo pedido no Contrato de Concessão e o seu 

concomitante reequilíbrio.  

63. Já em 28 de maio de 2021, a Concessionária protocolizou a 

correspondência CE-E-AC/ARSEC-REGULATÓRIO-1-0239/2021 (Doc. 22), 

informando os impactos financeiros acumulados até abril de 2021, após o fim das 

determinações do Decreto 8.319/2021, relatando ser necessário o concomitante 

reequilíbrio econômico-financeiro do Contrato de Concessão, bem como 

requerendo medidas de compensação para o restabelecimento do equilíbrio 

contratual.  

64. Importante mencionar que o adiamento da efetivação do reajuste 

contratual do ano de 2021 impactou ainda mais a arrecadação da Concessionária, 

já comprometida pelo aumento significativo do fluxo de usuários inadimplentes 

como um dos efeitos ocasionados pela pandemia causada pelo Covid-19. 

65. Com o fim da suspensão da aplicação do reajuste tarifário referente ao 

ano de 2021 (em 27 de abril de 2021), em 28 de abril de 2021 tornou-se possível 

que a tarifa reajustada fosse praticada pela Concessionária, ou seja, com 70 dias 

de atraso da data-base contratual para a efetivação do reajuste. 

66. Evidentemente que a imposição à Concessionária das obrigações de 

continuar a prestar os serviços públicos concedidos, mesmo sem poder reajustar 

os valores de tarifa em razão da inflação, impactou o equilíbrio econômico-

financeiro da Concessão. Isso porque a Concessionária continuou a incorrer nos 

custos necessários à prestação dos serviços a partir de 20 de março de 2020, sem, 

no entanto, ter a reposição sobre o valor da tarifa das perdas inflacionárias do 

ano anterior e sem contar com o principal mecanismo que a legislação e 

o Contrato de Concessão lhe disponibilizam para cobrar dos usuários o 

pagamento pelos serviços prestados. Dito em outras palavras, a Agência 
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Reguladora e o Poder Concedente, por ato unilateral, provocaram o desequilíbrio 

da equação econômico-financeira do Contrato de Concessão. 

67. O atraso de 70 dias na aplicação do reajuste equivale a 19,2% do ano 

de operação (considerando o período de 365 dias como 100% do ano de 

operação). Considerando a previsão de receita bruta de R$ 193,7 milhões no fluxo 

de caixa de referência para o Ano 10 do Contrato, a perda de receita derivada da 

demora na implementação do reajuste é estimada em R$ 824 mil.28. 

Caracterização jurídica 

68. Os fatos acima narrados, por si só, tornam incontroverso o direito de 

a Concessionária ter reequilibrada a equação econômico-financeira do Contrato 

de Concessão nos termos do Contrato de Concessão. Para além disso, é 

importante mencionar que a Lei federal n° 8.666/1993 (“Lei de Licitação”), no art. 

65, II, “d”, condiciona o reequilíbrio do contrato ao enquadramento das hipóteses 

nele indicadas como álea extracontratual; ou seja, ela própria diz que é o contrato 

que define se certo risco (álea) foi assumido pela contratada ou ficou com a 

administração contratante.  

69. A Lei de Concessão, por sua vez, deixa claro que o equilíbrio 

econômico-financeiro está atrelado à observância das condições do contrato (art. 

10), ao qual cabe definir o “modo, forma e condições da prestação do serviço” 

(art. 23, II), remetendo também ao regime do contrato a atribuição dos riscos e, 

assim, a definição do que será ou não admitido como causa de  reequilíbrio.  

70. Em suma: distribuir riscos entre as partes é função de qualquer 

contrato público, de concessão ou não. Nesse sentido, cabe dizer que o Contrato 

de Concessão expressamente dividiu os riscos que devem ser assumidos por 

cada uma das partes, sendo claro que alterações unilaterais e circunstâncias 

supervenientes em razão do fato do príncipe ou ato da Administração, tais 

quais os que foram apresentados, que resultem na variação dos custos da 

Concessionária não podem ser por ela assumidos, em razão do que 

expressamente prevê a Cláusula 22.1 do Contrato de Concessão, in verbis: 

Cláusula 22. do Contrato de Concessão:  

 
28 O cálculo da perda de receita é dado por: R$ 193,7 milhões * 19,2% * 2,218% = R$ 824 mil. 
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Cláusula 22.1: O CONTRATO será objeto de REVISÃO 

extraordinária, a qualquer tempo, quando se verificarem os 

seguintes eventos:  

a) que houver, imposta pelo CONCEDENTE ou pela 

AGÊNCIA REGULADORA, modificação unilateral do 

CONTRATO, que importe variação dos seus custos ou 

das receitas, tanto para mais quanto para menos;  

(...)  

c) sempre que circunstâncias supervenientes, em razão de 

fato do príncipe ou ato da Administração, resultem, 

comprovadamente, em variações dos custos da 

CONCESSIONÁRIA, incluindo determinações de 

autoridades ambientais que alterem os encargos da 

CONCESSÃO, dentre eles, a modificação das metas da 

CONCESSÃO previstas no Anexo V do EDITAL; 

71. Ademais, como já mencionado, o Decreto 8.319/2021, reconheceu, 

expressamente, que a postergação do reajuste anual alterou as condições 

pactuadas no Contrato de Concessão, vez que frustra com a expectativa de ter as 

tarifas reajustadas na data-base do Contrato.  

72. Não à toa que o seu art. 5°, expressamente, determina que “[c]ompetirá 

à Agência Municipal de Regulação dos Serviços Públicos Delegados de Cuiabá-MT – 

ARSEC, realizar o procedimento para assegurar o reequilíbrio econômico-financeiro do 

contrato de concessão dos serviços públicos de água e esgoto decorrentes dos efeitos 

oriundos deste Decreto, caso se mostre necessário e mediante pedido fundamentado da 

Concessionária.” 

IV.1.1.2.2. Perda de receita decorrente de atraso na aplicação 

dos reajustes dos anos 2019 e 202229 

 

 
29 O reajuste de 2023, já aplicado, também sofreu atrasos. Contudo, o impacto ocorre apenas no 

Ano 12 da Concessão, o qual está fora do Período de Referência da atual RO. Dessa forma, o 

atraso no reajuste de 2023 deverá ser objeto de análise na 3ª RO. 
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Caracterização fática  

Atraso na aplicação do reajuste do ano de 2019 

73. Em 14 de dezembro de 2018, a Concessionária apresentou à ARSEC o 

comunicado CE-E-AC/ARSEC-JURIDICO-1-00-1298 (Doc. 23), incluindo 

o demonstrativo dos cálculos para a aplicação do reajuste tarifário anual 

de 8,284% solicitando sua homologação pela ARSEC.  

74. O reajuste deveria entrar em vigor a partir de 17 de fevereiro de 

2019. Os índices dos reajustes foram apurados pelo período de outubro de 2017 

a outubro de 2018, que corresponde ao quarto mês anterior à aplicação do 

reajuste, de acordo com a determinação da subcláusula 20.2 do Contrato de 

Concessão.30  

75. No dia 30 de janeiro de 2019, a Diretoria Colegiada da ARSEC, por 

meio da Deliberação n° 01 (Doc. 24), homologou o índice de reajuste tarifário 

anual de 4,60100%. 

76. Conforme descrito na caracterização jurídica abaixo, a Concessionária 

deve dar, com 30 (trinta) dias de antecede ̂ncia, publicidade aos novos valores das 

tarifas. Nesse sentido, o atraso da ARSEC em homologar o reajuste impactou a 

entrada em vigor do reajuste e, por conseguinte, as receitas da Concessionária.  

 
30 “20.2. O REAJUSTE das TARIFAS será calculado de acordo com a fórmula abaixo: IR = 

[P1x(Ai/Ao) + P2x(Bi/Bo) + P3x(Ci/Co) + P4x(Di/Do)] Onde: IR = Índice de Reajuste; P1, P2, P3 e 

P4 = São fatores de ponderação a serem aplicados sobre os índices usados na fórmula. A somatória 

dos fatores de ponderação deve ser igual a 1 e correspondem aos valores propostos pela licitante 

vencedora, em sua proposta. Ai: é o índice “ICC –Mão de Obra - índice de mão de obra (coluna 

56) publicado pela Fundação Getúlio Vargas –FGV”, correspondente ao quarto mês anterior da 

data do reajuste tarifário;Ao: é o mesmo índice acima, correspondente ao quarto mês anterior à 

data base definida nesta cláusula; Bi: é o valor da tarifa de energia elétrica referente ao “Grupo 

A –Convencional, Sub-grupo A4 (2,3 kv a 25kv)”, valor de consumo em MWh, praticada pela 

concessionária local, correspondente ao quarto mês anterior da data do reajuste tarifário;Bo: é o 

mesmo índice acima, correspondente ao quarto mês anterior à data base definida nesta 

cláusula; Ci: é o índice “IPA- Origem - OG-DI - Produtos Industriais - Indústria de Transformação 

- Produtos Químicos (1006820)”, correspondente ao quarto mês anterior da data do reajuste 

tarifário; Co: é o mesmo índice acima, correspondente ao quarto mês anterior à data base definida 

nesta cláusula; Di: é o índice “INCC - Índice Nacional do Custo da Construção, coluna 1A da 

Revista Conjuntura Econômica da Fundação Getúlio Vargas”, correspondente ao quarto mês 

anterior da data do reajuste tarifário;Do: é o mesmo índice acima, correspondente ao quarto mês 

anterior àdata base definida nesta cláusula.” 
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77. Conforme descrito no Relatório Técnico (Doc. 2), o atraso de 15 dias 

na aplicação do reajuste equivale a 4,2% do ano de operação (considerando 365 

dias como 100% do ano de operação). Considerando a previsão de receita bruta 

de R$ 176,3 milhões no fluxo de caixa de referência para o Ano 8 do Contrato, a 

perda de receita derivada da demora na implementação do reajuste é estimada 

em R$ 337,2 mil31. 

Atraso na aplicação do reajuste do ano de 2022 

78. Em 1º de dezembro de 2021, a Concessionária apresentou à ARSEC o 

comunicado CE-E-AC/ARSEC-REGULATORIO-1-1859/2021 (Doc. 25), incluindo 

o demonstrativo dos cálculos para a aplicação do reajuste tarifário anual 

de 11,145% solicitando sua homologação pela ARSEC.  

79. O reajuste deveria entrar em vigor a partir de 17 de fevereiro de 

2022.  O período analisado compreendeu o intervalo de 12 (doze) meses findo em 

outubro de 2021, coincidindo com o quarto mês anterior à aplicação do reajuste 

em si, de acordo com a determinação da subcláusula 20.2 do Contrato de 

Concessão. 

80. No dia 31 de janeiro de 2022, a Diretoria Colegiada da ARSEC, por 

meio da Deliberação n° 01 (Doc. 26), homologou o índice de reajuste tarifário 

anual de 11,14463%. 

81. Conforme descrito na caracterização jurídica abaixo, a Concessionária 

deve dar, com 30 (trinta) dias de antecedência, publicidade aos novos valores das 

tarifas. Nesse sentido, no dia 2 de fevereiro de 2022, a Concessionária, em 

obediência ao que dispõe o art. 39 da Lei Federal n° 11.445/2007 e à cláusula 20.10 

do Contrato de Concessão, deu ampla divulgação aos usuários do valor tarifário 

reajustado, mediante publicação em jornal de grande circulação (Doc. 27). 

82. O atraso da ARSEC em homologar o reajuste impactou a entrada em 

vigor do reajuste e, por conseguinte, as receitas da Concessionária.  

83. No dia 3 de março de 2022, a Concessionária informou à ARSEC (por 

meio do comunicado CE-E-AC/ARSEC-REGULATÓRIO-1-0357/2022, Doc. 28) 

que o reajuste tarifário entraria em vigor no dia 4 de março de 2023 – ou seja, 15 

 
31 O cálculo da perda de receita é dado por: R$ 176,3 milhões * 4,2% * 4,60% = R$ 337,2 mil. 
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(quinze) dias após a data contratualmente definida. 

84. Conforme descrito no Relatório Técnico, o atraso de 15 dias na 

aplicação do reajuste equivale a 4,2% do ano de operação. Considerando a 

previsão de receita bruta de R$ 202,2 milhões no fluxo de caixa de referência para 

o Ano 11 do Contrato, a perda de receita derivada da demora na implementação 

do reajuste é estimada em R$ 936,4 mil32. 

Impacto total 

85. O Quadro 8 sintetiza os atrasos supracitados e seus impactos sobre a 

receita da Concessionária:33 

Quadro 8 – Resumo dos impactos decorrentes de atraso na aplicação de reajustes (2019-

2022) 

Ano Ref. 
Data 

Prevista 

Data 

Aplicação 

Dias de 

Atraso 

Reajuste 

Devido 

Redução de 

Receita 

2018/2019 17/02/2019 04/03/2019 15 4,60% 0,19% 

2020/2021 17/02/2021 28/04/2021 70 2,22% 0,43% 

2021/2022 17/02/2022 04/03/2022 15 11,14% 0,46% 

86. Conforme descrito no Relatório Técnico (Doc. 2), somada toda a perda 

de receita descrita acima, obtemos uma redução de R$ 2,1 milhões a preços de 

janeiro de 2011 entre os anos 8 e 11 do Contrato. Como resultado, o fluxo de caixa 

líquido presente (VPL) é reduzido em R$ 0,4 milhões, com um impacto de -0,01 

ponto percentual sobre a TIR do Contrato. 

Quadro 9 – Impacto do atraso na aplicação de reajustes sobre o fluxo de caixa de 

referência (valores absolutos)34 

 
 Concessão Completa 

R$ Milhões (jan/2011) Referência Simulado Diferença 

1. Entradas 7.766,0  7.763,9  -2,1  

2.1. Saídas operacionais -3.709,0  -3.708,8  0,2  

2.2. Investimentos  -1.111,7  -1.111,7  0,0  

2.3. Desembolsos sobre o lucro -1.001,4  -1.000,7  0,6  

3. Saldo do caixa 1.943,8  1.942,6  -1,3  

 
32 O cálculo da perda de receita é dado por: R$ 202,2 milhões * 4,2% * 11,14% = R$ 936,4 mil. 
33 Os quadros e valores apresentados foram extraídos do Relatório Técnico (Doc. 2). 
34 Os quadros e valores apresentados foram extraídos do Relatório Técnico (Doc. 2). 
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Quadro 10 – Impacto do atraso na aplicação de reajustes sobre o fluxo de caixa de 

referência (VPL) 

 Concessão Completa 

R$ Milhões (jan/2011) Referência Simulado Diferença 

1. Entradas 1.429,7  1.429,0  -0,7  

2.1. Saídas operacionais -792,7  -792,7  0,1  

2.2. Investimentos  -483,1  -483,1  0,0  

2.3. Desembolsos sobre o lucro -163,2  -163,0  0,2  

3. Saldo do caixa -9,3  -9,7  -0,4  

 

Caracterização jurídica 

87. Em consonância com o previsto no art. 37 da Lei n. 11.445/2007, nos 

termos da Cláusula 20.1 do Contrato, a aplicação do reajuste pela Concessionária 

deve ocorrer a cada período de 12 meses subsequente ao aniversário da 

Concessão (ou seja, a cada dia 17 de fevereiro):  

20.1. “Os valores das TARIFAS serão reajustados a cada período de 12 

(doze) meses, devendo o primeiro reajuste ocorrer após 12 (doze) meses 

contados da data de assinatura do CONTRATO.” (grifo nosso) 

88. Adicionalmente, a Cláusula 20.3 do Contrato prevê o prazo de 60 

(sessenta) dias (a contar da data prevista para aplicação do reajuste) para 

submissão pela Concessionária do cálculo do reajuste dos valores das tarifas à 

ARSEC.   

20.3. O cálculo do REAJUSTE dos valores das TARIFAS será elaborado 

pela CONCESSIONÁRIA, devendo ser submetido, em até 60 (sessenta) 

dias antes da data prevista para sua aplicac ̧ão, à apreciação da AGE ̂NCIA 

REGULADORA, paira que essa verifique a sua exatidão.  

89. A Concessionária respeitou o prazo estabelecido pela Cláusula 20.3 do 

Contrato, conforme esmiuçado abaixo: 

• Com relação ao atraso na aplicação do reajuste do ano de 2019, o 

comunicado com o valor do índice de reajuste foi enviado à ARSEC no dia 

14 de dezembro de 2018 – ou seja, em prazo superior aos 60 dias, a contar 
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de 17 de janeiro de 2019. 

• Com relação ao atraso na aplicação do reajuste do ano de 2022, o 

comunicado com o valor do índice de reajuste foi enviado à ARSEC no dia 

1º de dezembro de 2021 – ou seja, em prazo superior aos 60 dias, a contar 

de 17 de janeiro de 2022. 

90. Considerando os prazos contratuais previstos na Cláusula 20.1 de 

realização do reajuste anualmente todo dia 17 de fevereiro, e do período de 30 

dias para que a Concessionária dê publicidade aos usuários acerca da efetivação 

do reajuste, constante da Cláusula 20.10, é possível extrair a conclusão de que a 

Age ̂ncia Reguladora possui uma obrigac ̧ão contratual de decidir sobre o reajuste 

aprovando-o até o dia 17 de janeiro. Conforme já explicitado pela Concessionária 

em outras oportunidades, em diversos anos tal prazo foi descumprido, sem que 

tenha a Age ̂ncia Reguladora apresentado qualquer motivo que o justificasse 

(como, por exemplo, o previsto na Cláusula 20.7 do Contrato de Concessão).  

91. Os atrasos da Agência Reguladora em seu processo de aprovação dos 

reajustes, conforme retratado acima, inviabilizaram a entrada em vigor dos 

respectivos reajustes no momento devido. 

IV.1.1.3. Aumento da inadimplência devido à proibição de 

desligamento em caso de não pagamento de débitos durante a 

pandemia de Covid-19 

92. Em virtude da pandemia de COVID-19, que assolou o mundo, devido 

à gravidade, à aleatoriedade e ao alcance da epidemia, o Estado do Mato Grosso 

declarou, em março de 2020, situação de emergência “decorrente de desastre 

natural classificado como grupo biológico/epidemias e tipo doenças infecciosas 

virais”, por meio do Decreto n° 420/2020. 

93. Neste contexto, atos de autoridades públicas culminaram em 

desequilíbrios contratuais relacionados a responsabilidades e riscos não 

atribuídos à Concessionária.35 Como decorrência, observou-se o aumento da 

 
35 Entre referidos desequilíbrios contratuais, estão aqueles relativos à suspensão do reajuste 

tarifário de 2021, à proibição de realizar o corte de usuários inadimplentes e à religação de 

unidades cortadas por inadimplência, que foram especificamente tratados no pedido de 

reequilíbrio econômico-financeiro em sede de revisão extraordinária, realizado pela 
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inadimplência devido à proibição de desligamento em caso de não pagamento 

de débitos. 

Caracterização fática 

94. Em 20 de março de 2020, o Prefeito Municipal de Cuiabá publicou o 

Decreto n° 7.847 (“Decreto 7.847/2020”), o qual determinou a proibição da 

Concessionária em realizar a suspensão do abastecimento de água para 

consumidores inadimplentes pelo prazo de 60 (sessenta) dias. 

95. O Poder Concedente considerou que, em épocas de pandemia, o 

usuário “não pode ter o seu fornecimento interrompido por questões de mero 

inadimplemento”, por ser “imprescindível para a higienização pessoal com 

vistas a evitar o contágio com o novo coronavírus”. Assim, por meio do art. 1º 

do Decreto 7.847/2020, proibiu-se que a Concessionária realizasse cortes no 

fornecimento de água para consumidores inadimplentes, nos seguintes termos: 

“Art. 1º Este Decreto dispõe sobre a proibição da concessionária de 

serviços públicos de abastecimento de água e esgotamento sanitário do 

Município de Cuiabá, Águas Cuiabá S.A., em realizar cortes de 

fornecimento de água para consumidores inadimplentes pelo prazo de 60 

(sessenta) dias, a contar da publicação deste Decreto, ainda que já tenha 

sido realizado o aviso prévio ao usuário de suspensão de que trata o art. 40, 

§ 2º, da Lei nº 11.445, de 5 de janeiro de 2007. 

Parágrafo único. O prazo estabelecido no caput deste artigo poderá 

ser prorrogado por igual período.” 

96. Os efeitos do Decreto n° 7.847/2020 foram prorrogados por mais duas 

vezes, e vigoraram até 31 de dezembro de 2020. A primeira prorrogação ocorreu 

em 26 de maio de 2020, por meio da edição e da publicação do Decreto n° 7.924 

(“Decreto n° 7.924/2020”). Já a segunda prorrogação, por sua vez, ocorreu em 9 

de setembro de 2020, por meio da edição e da publicação do Decreto n° 8.086 

 
Concessionária no dia 9 de agosto de 2021, na correspondência CE-E-AC/ARSEC-PODER 

CONCEDENTE-REGULATÓRIO-1-1260/2021. Até o presente momento, a Concessionária 

aguarda posicionamento da Agência. 
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(“Decreto n° 8.086/2020”).36 

97. As restrições impostas aos cortes no fornecimento de água devido ao 

Decreto n° 7.847/2020, Decreto n° 7.924/2020 e Decreto n° 8.086/2020 têm como 

resultado a eliminação do principal mecanismo incentivador para o 

adimplemento por parte dos clientes. Esse impacto se evidencia quando se 

analisa o substancial aumento das Provisões para Crédito de Liquidação 

Duvidosa (PCLD), que ascendem de uma média de R$ 735 mil por mês durante 

o transcorrer de 2019 para um valor médio mensal de R$ 1,35 milhão entre abril 

de 2020 e abril de 2021. 

98. O aumento no índice de inadimplência está diretamente ligado às 

ações promovidas pelo Poder Público e, portanto, extrapola o controle da 

Concessionária. Consequentemente, a diminuição na arrecadação configura-se 

como um desequilíbrio econômico-financeiro sobre o Contrato, com direito à 

compensação em prol da Concessionária. Quando se delimita o período de 

vigência dos Decretos (de abril/20 a abril/21), conforme descrito no Relatório 

Técnico (Doc. 2), observa-se um acréscimo na inadimplência de R$ 7,9 milhões 

em valores correntes, ou de R$ 4,0 milhões a preços de janeiro de 2011. 

 
36 “Fica proibido o corte de abastecimento de água para consumidores inadimplentes, por parte da 

Concessionária Águas Cuiabá S.A., até 31 de dezembro de 2020, ainda que já tenha sido realizado o aviso 

prévio ao usuário de suspensão de que trata o artigo 40, § 2°, Lei n° 11.445 de 5 de janeiro de 2007.” 
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Quadro 11 – Provisão para Créditos de Liquidação Duvidosa (PCLD) antes e depois do 

início da pandemia de Covid-19 (R$ milhões correntes)37 

 

99. Conforme mencionado no Relatório Técnico (Doc. 2), somada toda a 

perda de receita descrita a seguir, obtemos uma redução de R$ 4,0 milhões a 

preços de janeiro de 2011 no Ano 10 do Contrato. 

100. Como resultado, conforme apresentado no Relatório Técnico (Doc. 2), 

o fluxo de caixa líquido presente (VPL) é reduzido em R$ 0,8 milhão, com um 

impacto de -0,03 pontos percentuais sobre a TIR do Contrato. 

Quadro 12 – Impacto do aumento da inadimplência devido à proibição de desligamento 

sobre o fluxo de caixa de referência (valores absolutos)38 

 

 

 
37 Os quadros e valores apresentados foram extraídos do Relatório Técnico (Doc. 2). 
38 Os quadros e valores apresentados foram extraídos do Relatório Técnico (Doc. 2). 
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 Concessão Completa 

R$ Milhões (jan/2011) Referência Simulado Diferença 

1. Entradas 7.766,0  7.762,0  -4,0  

2.1. Saídas operacionais -3.709,0  -3.708,7  0,4  

2.2. Investimentos  -1.111,7  -1.111,7  0,0  

2.3. Desembolsos sobre o lucro -1.001,4  -1.000,1  1,2  

3. Saldo do caixa 1.943,8  1.941,4  -2,4  

 

Quadro 13 – Impacto do aumento da inadimplência devido à proibição de desligamento 

sobre o fluxo de caixa de referência (VPL) 

 Concessão Completa 

R$ Milhões (jan/2011) Referência Simulado Diferença 

1. Entradas 1.429,7  1.428,3  -1,3  

2.1. Saídas operacionais -792,7  -792,6  0,1  

2.2. Investimentos  -483,1  -483,1  0,0  

2.3. Desembolsos sobre o lucro -163,2  -162,8  0,4  

3. Saldo do caixa -9,3  -10,1  -0,8  

 

Caracterização jurídica 

101. O Decreto n° 7.847/2020, em conjunto com o Decreto n° 7.924/2020 e o 

Decreto n° 8.086/2020, correspondem à alteração legislativa de efeito direto sobre 

o Contrato, com o condão de gerar impacto econômico-financeiro à 

Concessionária (conforme Cláusula 20.1, alínea a, do Contrato). Com efeito, ao 

suspender o corte por inadimplência, esses atos normativos elevaram a 

inadimplência do usuário.  

102. Nesse sentido, a Concessionária tem direito ao reequilíbrio pela receita 

frustrada decorrente do aumento da inadimplência representada pelo 

substancial aumento das Provisões para Crédito de Liquidação Duvidosa 

(PCLD), conforme mencionado na subseção acima.  

IV.1.1.4. Serviços complementares não cobrados 

Caracterização fática 

103. Os serviços públicos de abastecimento de água e de esgotamento 

sanitário foram concedidos pelo Poder Concedente à Concessionária, por meio 

celebração do Contrato de Concessão decorrente do Edital de Concorrência n° 
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014/2011, de maneira exclusiva, sendo que o Anexo II do referido Edital 

estabeleceu a Estrutura Tarifária e os Serviços Complementares a serem 

implementados durante o período da Concessão. 

104. Entretanto, em 24 de agosto de 2012, a Agência Reguladora emitiu a 

Resolução Normativa nº 01/2012, na qual apresentou a tabela de serviços da 

Concessão sem incluir diversos serviços que estavam previstos no Anexo II do 

Edital. Alguns desses serviços excluídos incluem: 

• Corte no ramal de água; 

• Emissão de 2° via conta extraviada pelo usuário; 

• Ramal de água conserto/desobstrução de rede na rua; 

• Ramal de água Levantamento/rebaixamento; 

• Reaviso de débito; 

• Hidrômetro colocação até 1.1/2 por furto; 

• Ramal de água conserto/desobstrução de rede passeio; 

• Ramal de esgoto - desobstrução. 

105. Uma vez que esses serviços estavam listados no Edital, eles foram 

considerados nas projeções de receita que embasaram a Proposta Comercial da 

Concessionária. Sua exclusão da tabela de serviços resulta em desequilíbrio 

econômico-financeiro no Contrato. 

106. Para avaliar a perda de receitas desses itens ao longo dos últimos 5 

anos, multiplicou-se a quantidade de serviços prestados que foram retirados da 

tabela de serviços entre o Edital e a Resolução Normativa nº 01/2012 pelos preços 

estipulados no Edital. Conforme descrito no Relatório Técnico e replicado abaixo, 

o Quadro 14 apresenta esse detalhamento e mostra que a perda total no período 

atingiu R$ 28,3 milhões, a preços de janeiro de 2011. 

Quadro 14 – Perda de receita com serviços não cobrados – Anos 7 a 11 (R$ jan/2011)39 

Ano Concessão / Serviço  Quantidade Preços Edital Valor Total 

Ano 07 839.793 NA R$ 5.369.419,44 

Corte no ramal de água 6.974 R$ 65,16 R$ 454.425,84 

Emissão de 2° via conta extraviada pelo usuário  21.493 R$ 1,20 R$ 25.791,60 

 
39 Os quadros e valores apresentados foram extraídos do Relatório Técnico (Doc. 2). 
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Ramal de água conserto/desobstrução de rede na rua 220 R$ 101,88 R$ 22.413,60 

Ramal de água Levantamento/rebaixamento 2 R$ 82,20 R$ 164,40 

Reaviso de débito 811.104 R$ 6,00 R$ 4.866.624,00 

Ano 08 900.247 NA R$ 6.478.111,65 

Corte no ramal de água 17.004 R$ 65,16 R$ 1.107.980,64 

Emissão de 2° via conta extraviada pelo usuário  25.247 R$   1,20 R$ 30.296,40 

Hidrômetro colocação até 1.1/2 por furto 273 R$ 84,97 R$ 23.196,81 

Ramal de água conserto/desobstrução de rede na rua 1.102 R$ 101,88 R$ 112.271,76 

Ramal de água conserto/desobstrução de rede passeio 1.049 R$ 55,80 R$ 58.534,20 

Ramal de esgoto desobstrução 218 R$ 62,88 R$ 13.707,84 

Reaviso de débito 855.354 R$   6,00 R$ 5.132.124,00 

Ano 09 790.542 NA R$ 4.850.412,94 

Corte no ramal de água 23 R$ 65,16 R$ 1.498,68 

Emissão de 2° via conta extraviada pelo usuário  8.348 R$ 1,20 R$ 10.017,60 

Hidrômetro colocação até 1.1/2 por furto 406 R$ 84,97 R$ 34.497,82 

Ramal de água conserto/desobstrução de rede na rua 41 R$ 101,88 R$ 4.177,08 

Ramal de água conserto/desobstrução de rede passeio 1.483 R$ 55,80 R$ 82.751,40 

Ramal de água Levantamento/rebaixamento 1 R$ 82,20 R$ 82,20 

Ramal de esgoto desobstrução 632 R$ 62,88 R$ 39.740,16 

Reaviso de débito 779.608 R$ 6,00 R$ 4.677.648,00 

Ano 10 914.750 NA R$ 5.375.904,08 

Corte no ramal de água 495 R$ 65,16 R$ 32.254,20 

Emissão de 2° via conta extraviada pelo usuário  41.156 R$ 1,20 R$ 49.387,20 

Hidrômetro colocação até 1.1/2 por furto 392 R$ 84,97 R$ 33.308,24 

Ramal de água conserto/desobstrução de rede na rua 36 R$ 101,88 R$ 3.667,68 

Ramal de água conserto/desobstrução de rede passeio 299 R$ 55,80 R$ 16.684,20 

Ramal de esgoto desobstrução 112 R$ 62,88 R$ 7.042,56 

Reaviso de débito 872.260 R$ 6,00 R$ 5.233.560,00 

Ano 11 1.054.763 NA R$ 6.246.955,18 

Corte no ramal de água 3.881 R$ 65,16 R$ 252.885,96 

Emissão de 2° via conta extraviada pelo usuário  101.221 R$ 1,20 R$ 121.465,20 

Hidrômetro colocação até 1.1/2 por furto 1.702 R$ 84,97 R$ 144.618,94 

Ramal de água conserto/desobstrução de rede na rua 55 R$ 101,88 R$ 5.603,40 

Ramal de água conserto/desobstrução de rede passeio 164 R$ 55,80 R$ 9.151,20 

Ramal de esgoto desobstrução 471 R$ 62,88 R$ 29.616,48 

Reaviso de débito 947.269 R$ 6,00 R$ 5.683.614,00 

Total Geral 4.500.095 NA R$ 28.320.803,29 

107. Como resultado, conforme se extrai do Relatório Técnico (Doc. 2), o 

fluxo de caixa líquido presente (VPL) é reduzido em R$ 6,4 milhões, com um 

impacto de -0,22 pontos percentuais sobre a TIR do Contrato. 

Quadro 15 – Impacto dos serviços complementares não cobrados sobre o fluxo de caixa 

de referência (valores absolutos)40 

 

 
40 Os quadros e valores apresentados foram extraídos do Relatório Técnico (Doc. 2). 
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 Concessão Completa 

R$ Milhões (jan/2011) Referência Simulado Diferença 

1. Entradas 7.766,0  7.737,7  -28,3  

2.1. Saídas operacionais -3.709,0  -3.706,4  2,6  

2.2. Investimentos  -1.111,7  -1.111,7  0,0  

2.3. Desembolsos sobre o lucro -1.001,4  -992,6  8,7  

3. Saldo do caixa 1.943,8  1.926,9  -17,0  

 

Quadro 16 – Impacto do Fator 4 sobre o fluxo de caixa de referência (VPL) 

 Concessão Completa 

R$ Milhões (jan/2011) Referência Simulado Diferença 

1. Entradas 1.429,7  1.419,0  -10,7  

2.1. Saídas operacionais -792,7  -791,7  1,0  

2.2. Investimentos  -483,1  -483,1  0,0  

2.3. Desembolsos sobre o lucro -163,2  -159,9  3,3  

3. Saldo do caixa -9,3  -15,7  -6,4  

Caracterização jurídica 

108. A cobrança pela execução dos serviços complementares foi prevista 

no Edital de Concorrência n° 014/2011, de modo que a Concessionária a 

considerou quando da elaboração de sua Proposta Comercial. Conforme 

mencionado na subseção acima, o Anexo II do referido Edital estabeleceu a 

Estrutura Tarifária e Serviços Complementares que devem ser implementados 

durante o período da Concessão.  

109. Quando, em 24 de agosto de 2012, a Agência Reguladora emitiu a 

Resolução Normativa nº 01/2012, na qual apresentou a tabela de serviços da 

Concessão sem incluir diversos serviços que estavam previstos no Anexo II do 

Edital, houve alteração legislativa de efeito direto sobre o Contrato, com o condão 

de gerar impacto econômico-financeiro à Concessionária (conforme Cláusula 

20.1, alínea a, do Contrato). Devido a tal alteração normativa, a Concessionária 

deixou de receber valores previstos originalmente, conforme demonstrado na 

caracterização fática acima. 

IV.1.1.5. Investimentos não previstos 

110. A presente Revisão Ordinária deve levar em consideração o 

desequilíbrio econômico-financeiro provocado por investimentos não previstos 

originalmente no Edital e seus anexos, assim como no Contrato de Concessão, os 
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quais têm onerado as atividades da Concessionária e provocado distorções nos 

custos da Concessionária previstos na sua Proposta Comercial.  

111. Abaixo, apresenta-se a caracterização fática e jurídica dos seguintes 

desequilíbrios: (1) obra de envelopamento da adutora; (2) obras de 

remanejamento e rebaixamento de rede por solicitação da Prefeitura; e (3) danos 

em rede de esgoto e adutora em diversas localidades. 

IV.1.1.5.1. Obra de envelopamento da adutora 

112. Trata-se de alteração unilateral do Contrato de Concessão consistente 

na imposição, pelo Poder Concedente, de obrigação de envelopamento da 

adutora do Contorno Leste, Estaca 440 a 505. 

Caracterização fática 

113. Em 2022, a Concessionária recebeu o Ofício.GAB.1858/2022-SMOP 

(Doc. 3), no qual o Poder Concedente solicitou em caráter de urgência o 

envelopamento da adutora do Contorno Leste, Estaca 440 a 505. Em 14 de julho 

de 2022, a Concessionária informou à ARSEC (Doc. 4), em atenção à solicitação 

do referido ofício, que iria implantar a proteção na tubulação, sendo que o início 

da atividade foi previsto para o dia 18 de julho de 2022, com duração aproximada 

de 45 (quarenta e cinco) dias.  

114. Na ocasião, a Concessionária enfatizou – ainda – que a atividade 

requerida não estava originalmente prevista para ser realizada. Todavia, por 

uma solicitação do Poder Concedente, a Concessionária informou que iria 

executá-la.  

115. Em 19 de outubro de 2022, a Concessionária complementou sua 

correspondência CE-E-AC/ARSEC-SMOP-REGULATÓRIO-1-1698/2022 (Doc. 4) 

por meio do comunicado CE-E-AC/SMOP-ARSEC-REGULATORIO-1-2332/2022 

(Doc. 5), esclarecendo que a obra de proteção da adutora de 500 mm de diâmetro, 

que pertence à linha de distribuição de água do RAP Altos da Serra, localizada 

no bairro Dr. Fábio, havia sido concluída.  

116. A referida obra foi realizada por determinação do Poder Concedente, 

em caráter de urgência, em vista da implantação, pelo Município, da rodovia 

conhecida como “Contorno Leste”, que gerou a necessidade de se “realizar uma 
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proteção a fim de mitigar qualquer possível interferência e, posteriormente, qualquer 

intercorrência no abastecimento da população”.  

117. Como informado na carta CE-E-AC/SMOP-ARSEC-REGULATÓRIO-

1-2332/2022 (Doc. 5), o valor final da obra foi de R$441.863,26 (preços de outubro 

de 2022).  O Quadro 17 detalha esses valores: 

Quadro 17 – Custos com envelopamento da adutora (R$ out/2022) 

Item Valor 

Mão de Obra R$ 110.775,59 

Equipamentos R$ 99.965,89 

Topografia R$ 34.531,47 

Fornecimento de Lajes R$ 196.590,31 

TOTAL  R$ 441.863,26 

 

Caracterização jurídica 

118. A caracterização dos fatos narrados acima como evento de 

desequilíbrio depende da demonstração de que tal obra (i) não foi considerada 

originalmente na Concessão, e (ii) foi imposta posteriormente pelo Poder 

Concedente. Sendo verificados ambos os pontos, os fatos podem ser classificados 

como alteração unilateral do Contrato de Concessão, evento cujo risco de 

ocorrência é de responsabilidade do Poder Concedente, conforme previsões 

contratual (cf. cláusula 22.1, “a”) e legal (cf. artigo 65, II, “d”, da Lei 8.666/1993).  

119. Conforme se vê ̂ do item anterior sobre a caracterização fática, o ponto 

(ii) fica evidenciado na documentac ̧ão mencionada (Doc. 3), pelo que se 

depreende que foi por decisão do Poder Concedente que a Concessionária se viu 

obrigada a realizar a obra. Resta então verificar se a obra da adutora foi ou não 

considerada na modelagem original da Concessão. Sobre este ponto, em 

momento algum o Contrato de Concessão ou o Edital previu a obra de 

envelopamento adutora, excepcionalmente requerida pelo Poder Concedente.  

120. Trata-se na verdade de necessidade superveniente, tratada no 

Regulamento do Serviço (Anexo VII do Edital), o qual prevê que o Poder Público 

deve custear despesas referentes a modificações da rede quando decorrentes de 

obras que ele executar ou executadas por terceiros com sua autorização (cf. art. 

11, copiado abaixo).  
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121. É justamente este o caso: as obras não foram realizadas pela 

Concessionária em cumprimento das metas e demais obrigações previstas em 

contrato, mas por uma exigência superveniente feita pelo Poder Concedente, em 

razão da implantação, pelo Município, da rodovia conhecida como “Contorno 

Leste”, que tornou necessária a proteção a fim de se mitigar qualquer possível 

interferência e, posteriormente, qualquer intercorrência no abastecimento da 

população. O Regulamento do Serviço dispõe o seguinte sobre esses casos: 

Anexo VII do Edital – Regulamento do Serviço:  

“Art 11. Os órgãos da Administração Direta ou Indireta da União, Estado ou 

Município custearão as despesas referentes à remoção, remanejamento ou 

modificação de tubulações ou outras instalações dos sistemas de abastecimento 

de água ou esgotamento sanitário decorrentes de obras que executarem ou que 

forem executadas por terceiros com sua autorização. “  

122. Conforme destacado no item acima, a Concessionária também 

informou à ARSEC o montante despendido em função da obra exigida pelo 

Poder Concedente. Sendo assim, restam evidenciadas a alteração unilateral do 

Contrato e a hipótese prevista no art. 11 do Regulamento do Serviço, cujo 

desequilíbrio deve ser sanado nesta Revisão Ordinária. 

IV.1.1.5.2. Remanejamento e rebaixamento da rede por 

solicitação da Prefeitura 

123. Trata-se de alteração unilateral do Contrato de Concessão consistente 

na imposição, pelo Poder Concedente, de obrigação de remanejar e rebaixar a 

rede adutora de água de 200 mm que cruzava a plataforma das duas pistas na 

estaca 431, Lote 02, da obra de implantação asfáltica da Avenida Contorno Leste. 

Caracterização fática 

124. No dia 2 de dezembro de 2021, a Concessionária recebeu o  Ofício OF 

GAB N° 2587/GAB/SMOP/2021 (Doc. 6), no qual o Poder Concedente solicitou o 

rebaixamento da rede adutora de água de 200 mm que cruza a plataforma das 

duas pistas na estaca 431, Lote 02, da obra de implantação asfáltica da Avenida 

Contorno Leste, que causava interferência na execução dos serviços de 

terraplanagem.  
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125. Em atenção ao referido ofício, em dezembro de 2022, a Concessionária 

informou que realizaria o rebaixamento da rede adutora, a fim de mitigar os 

transtornos causados na rede pela obra realizada pelo Poder Concedente. O 

prazo para execução do serviço mencionado era até o dia 5 de janeiro de 2023. Na 

mesma ocasião, a Concessionária informou que a atividade requerida não estava 

originalmente prevista nos documentos licitatórios e no Contrato de Concessão 

para ser realizada. Por uma solicitação do Poder Concedente, portanto, a 

Concessionária executou tal atividade. 

126. Os quadros abaixo mostram que o custo total da intervenção foi de 

R$25.664,32, a preços de janeiro de 2023:41 

 
41 Os quadros e valores apresentados foram extraídos do Relatório Técnico (Doc. 2). 
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Quadro 18 – Custos de materiais com remanejamento de rede (R$ jan/2023) 

Material Valor Unitário Quantidade Unidade de Medida Valor Total 

TUBO FOFO 250MM R$ 236,54 60 Metros R$ 14.192,40 

LUVA CORRER FOFO 250MM R$ 354,88 7 Unid. R$ 2.484.16 

VÁLVULA GAV FOFO 250MM R$ 2.690,12 1 Unid. R$ 2.690,12 

ATERRO R$ 35,50 54 M³ R$ 2,025,00 

TOTAL MATERIAL    R$ 21.391,68 

 

Quadro 19 – Custos de pessoal com remanejamento de rede (R$ jan/2023) 

Dia Equipe 
Valor Hora 

Encanador 

Valor Hora 

Auxiliar 

Valor Diária 

Retro 

Quantidade 

(Horas) 
Valor Total 

Dia 1 1 encanador, 3 auxiliares e 1 Retro R$ 9,17 R$ 6,79 R$ 1.900,00 8 R$2.136,32 

Dia 2 1 encanador, 3 auxiliares e 1 Retro R$ 9,17 R$ 6,79 R$ 1.900,00 8 R$2.136,32 

TOTAL EQUIPE      R$ 4.272,64 
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Caracterização jurídica 

127. A caracterização dos fatos narrados acima como evento de 

desequilíbrio depende da demonstração de que tal obra (i) não foi considerada 

originalmente na Concessão, e (ii) foi imposta posteriormente pelo Poder 

Concedente ou pela Age ̂ncia Reguladora.  

128. Conforme também se vê ̂ do item anterior sobre a caracterização fática, 

o ponto (ii) resta evidenciado na documentac ̧ão mencionada. Por decisão da 

Prefeitura, a Concessionária incorreu em custos para a execução da obra 

solicitada.  

129. Mais uma vez, resta então verificar se a obra da adutora foi ou não 

considerada na modelagem original da Concessão. Em momento algum os 

documentos licitatórios ou o Contrato de Concessão previram a obra de 

remanejamento e rebaixamento solicitada pela Prefeitura. Soma-se a isso a 

previsão do Regulamento do Serviço (Anexo VII do Edital), o qual dispõe que o 

Poder Público deve custear despesas referentes a modificações da rede quando 

decorrentes de obras que ele executar ou executadas por terceiros com sua  

autorização (cf. art. 11, copiado na subseção acima).  

130. É justamente este o caso: os investimentos não foram realizados pela 

Concessionária em cumprimento das metas e demais obrigações previstas em 

contrato, mas por uma exigência superveniente feita pelo Poder Concedente, em 

razão de obra realizada por ele. 

131. Assim, conforme se depreende dos fatos e respaldo jurídico acima, 

restam evidenciadas a alteração unilateral do Contrato de Concessão e a hipótese 

prevista no art. 11 do Regulamento do Serviço, devendo ser reequilibrados os 

impactos econômico-financeiros impostos à Concessionária. 

IV.1.1.5.3. Danos causados por terceiros em redes de esgoto e 

adutora 

132. Trata-se de ação/omissão de órgão da Administração Pública que 

retardou, agravou ou impediu a execução do Contrato pela Concessionária. O 

evento em análise pode ser caracterizado como ação da Prefeitura ou omissão de 

seu dever de fiscalizar a execução das obras do poder público, realizadas por sua 

contratada.  
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Caracterização fática 

Danos em rede de esgoto no bairro de Dom Bosco  

133. Em 4 de novembro de 2020, a Concessionária comunicou ao Poder 

Concedente e à ARSEC que em 2018 a Concessionária realizou obras de expansão 

das redes de esgotamento sanitário no Bairro Dom Bosco. O serviço consistiu no 

assentamento de tubulações de coleta, construção de poços de 

visita e ligações domiciliares. Tais obras permitiram à Concessionária coletar o 

esgoto sanitário de todo o bairro, bem como realizar seu respectivo tratamento 

na ETE Dom Aquino, sem poluir o Rio Cuiabá. As mencionadas obras foram 

realizadas em cumprimento do Aditamento ao Termo de Compromisso de 

Ajustamento de Conduta, item “m) Execução de Rede no bairro Carumbé”, cujos 

valores atualizados (set/20) foram orçados em R$1.054.143,47, (um 

milhão, cinquenta e quatro mil, cento e quarenta e três reais e quarenta e sete 

centavos). 

134. Em 2020, obras de drenagem no Bairro Dom Bosco realizadas pela 

Prefeitura Municipal de Cuiabá, por meio de terceiros contratados, danificaram 

a rede pública de esgotamento sanitário instalada na localidade (conforme pode 

ser verificado no Doc. 9). A rede de esgotamento sanitário do Bairro Dom Bosco 

foi completamente danificada, com ramais e tubulações expostas – nos registros 

fotográficos (Doc. 10), observa-se, inclusive, esgoto in natura a céu aberto. 

135. Considerando a urgência para a completa reparação dos 

trechos danificados e a fim de evitar que problemas maiores ocorressem (como, 

por exemplo, problema de odor, de saúde pública em razão da exposição do 

esgoto a céu aberto, de constantes vazamentos etc.), a Concessionária informou 

a necessidade de se refazerem as obras de infraestrutura de esgoto que foram 

danificadas com a maior brevidade possível.  

136. Diante da urgência requerida, a Concessionária iniciou as obras, 

informando que seria encaminhado, no prazo de 20 (vinte) dias, o orçamento 

detalhado dos serviços executados. 

137. Em 4 de fevereiro de 2021, a Concessionária comunicou o Poder 

Concedente e a ARSEC que as obras haviam sido finalizadas em dezembro de 

2020, sendo que o reparo das redes coletoras de esgoto totalizou 
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R$569.058,85 (quinhentos e sessenta e nove mil, cinquenta e oito reais e oitenta e 

cinco centavos), a preços de dezembro de 2020. A planilha orçamentária (Doc. 11) 

contém todos os gastos despendidos pela Concessionária, bem como todos os 

croquis das obras de reparação e os respectivos registros fotográficos dos 

serviços executados.42 

138. O Quadro 20 Erro! Fonte de referência não encontrada. apresenta o 

orçamento detalhado da obra:43 

 
42 Ressalta-se que em 2018 a Concessionária já havia executado obras de expansão das redes de 

esgotamento sanitário no Bairro Dom Bosco. O serviço consistiu no assentamento de 

tubulações de coleta, construção de poços de visita e ligações domiciliares. Tais obras permitiram 

à Concessionária coletar o esgoto sanitário de todo o bairro, bem como realizar o 

respectivo tratamento na ETE Dom Aquino, sem poluir o Rio Cuiabá.  
43 Os quadros e valores apresentados foram integralmente extraídos do Relatório Técnico (Doc. 

2). 
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Quadro 20 – Orçamento para reparo rede de esgoto no bairro de Dom Bosco (R$ dezembro/2020) 
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Danos à rede de esgoto na Avenida Hélio Ribeiro  

139. Em 12 de agosto de 2022, a Concessionária informou o Poder 

Concedente e a ARSEC que em 2021 a Concessionária realizou obras de  

expansão das redes de esgotamento sanitário no bairro Paiaguás. O serviço 

consistiu no assentamento de tubulações de coleta, construção de poços de visita 

e ligações domiciliares. Tais obras permitiram à Concessionária coletar o esgoto 

sanitário da região, bem como realizar o respectivo tratamento na ETE Ribeirão 

do Lipa, sem poluir o Rio Cuiabá.  

140. As obras mencionadas foram realizadas em cumprimento ao 

desempenho exigido contratualmente da Concessionária na prestação dos 

serviços públicos de abastecimento de água e esgotamento sanitário, o qual foi 

definido inicialmente no Termo de Referência - Anexo V do Contrato 

de Concessão do Edital nº 014/2011. Por meio do Termo de Referência, o Poder 

Concedente estabeleceu uma série de indicadores e metas qualitativas e 

quantitativas para o período contratual, sendo que parte das metas foram 

reprogramadas44 a partir do 2º Termo Aditivo ao Contrato de 

Concessão, assinado em 29 de novembro de 2016.  

141. Ocorre que, em junho de 2022, as obras de drenagem na Avenida 

Hélio Ribeiro realizadas pela Prefeitura Municipal de Cuiabá, por meio 

de terceiros contratados (Lotufo Engenheira), danificaram a rede pública de 

esgotamento sanitário instalada na localidade, conforme pode ser verificado no 

Doc. 12. A rede de esgoto na avenida ficou completamente danificada, com 

tubulações expostas. 

142. Considerando a urgência para a completa reparação dos 

trechos danificados, a Concessionária refez com a maior brevidade possível as 

obras da infraestrutura de esgoto que foi danificada. 

143. Para o reparo das redes coletoras de esgoto foi despendido o valor 

de R$ 17.284,34 (dezessete mil, duzentos e oitenta e quatro reais e trinta e quatro 

centavos), a preços de agosto de 2022, conforme se resume na planilha 

 
44 Cláusula 3.2. “Para o cumprimento dos objetivos e metas da CONCESSÃO previstos na Cláusula 8 do 

CONTRATO e no Anexo V do EDITAL TERMO DE REFERÊNCIA, são reprogramadas as datas para o 

atingimento dos indicadores de desempenho e metas da CONCESSÃO, conforme o Anexo II-A 

Reprogramação das datas para o atingimento das metas e de acordo com o cronograma financeiro estimado 

no Anexo II-B, ambos deste ADITIVO. 
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orçamentária pertinente (Doc. 13).  Assim, a Concessionária requereu o 

ressarcimento dos valores gastos com o reparo das redes de esgotamento 

sanitário na Avenida Hélio Ribeiro.  

144. O Quadro 21 apresenta o orçamento detalhado da obra:45 

 
45 Os quadros e valores apresentados foram extraídos do Relatório Técnico (Doc. 2). 
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Quadro 21 – Orçamento para reparo rede de esgoto na Avenida Hélio Ribeiro (R$ agosto/2022) 
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Danos em adutora causados por terceiros  

145. Em 15 de agosto de 2022, a Concessionária comunicou ao Poder 

Concedente e à ARSEC que, em 3 de agosto de 2022, a Prefeitura Municipal de 

Cuiabá, por meio de terceiros contratados para a realização de obras de 

drenagem no bairro residencial Coxipó, danificou uma adutora que percorria de 

maneira subterrânea a região.  

146. Em função da urgência para a completa reparação dos 

trechos danificados e, a fim de evitar que problemas maiores viessem a ocorrer, 

a Concessionária executou a obra de reparo na adutora com a maior brevidade 

possível, conforme apresentado na carta CE-E-AC/ARSEC-REGULATÓRIO-1-

1848/2022 (Doc. 7).  

147. No comunicado CE-E-AC/PODER CONCEDENTE-ARSEC-SMOP-

REGULATÓRIO-1-1909/2022 (Doc. 8), a Concessionária esclareceu que, para o 

reparo da rede de grande porte de água, foi despendido um valor de R$ 15,2 mil 

(a preços de agosto de 2023) não previsto inicialmente na Proposta Comercial da 

Concessionária, nem nos termos aditivos contratuais.  

148. O Quadro 22 apresenta o orçamento detalhado da obra:46

 
46 Os quadros e valores apresentados foram extraídos do Relatório Técnico (Doc. 2). 
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Quadro 22 – Orçamento para reparo dos danos à adutora (R$ agosto/2023) 

Bairro Residencial Coxipó 

1.0 - MATERIAL   R$ 10.045,74 

ITENS QUANT. UNID. PREÇO UNI. CUSTO TOTAL 

ABRACADEIRA TRIP FOFO 600MM 1 UNID. R$ 10.045,74 R$ 10.045,74 

  

2.0 - EQUIPE QUANT. VALOR HORA VALOR DIÁRIA TIPO 
R$ 5.193,25 

CUSTO TOTAL 

ENCARREGADO 12,5 R$ 18,25 - HORA R$ 228,13 

ENCANADOR 12,5 R$ 9,17 - HORA R$ 114,63 

AUXILIAR 12,5 R$ 6,79 - HORA R$ 84,88 

HIDROJATO 0 R$ 211,25 R$ 1.690,00 HORA R$ 0,00 

RETROESCAVADEIRA 12,5 R$ 237,50 R$ 1.900,00 HORA R$ 2.968,75 

BASCULANTE 12,5 R$ 143,75 R$ 1.150,00 HORA R$ 1.796,88 

TOTAL   R$ 15.238,99 
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Danos em rede no Jardim Novo Milênio 

149. Em 1º de fevereiro de 2023, a Concessionária informou a ARSEC e o 

Poder Concedente (por meio da carta CE-E-AC/LIMPURB-ARSEC-

REGULATÓRIO-1-0210/2023, Doc 31) que, em dezembro de 2022, a realização 

pela Prefeitura Municipal de Cuiabá dos serviços de limpeza e alargamento de 

um córrego local, por meio da Empresa Cuiabana de Limpeza Urbana - 

LIMPURB, danificou a rede pública de esgotamento sanitário instalada no bairro 

Jardim Novo Milênio.  

150. Considerando a urgência para a completa reparação dos 

trechos danificados, a fim de se evitar que problemas maiores ocorressem (como 

danos ambientais e sanitários, problema de odor, de saúde pública em razão da 

exposição do esgoto a céu aberto, de constantes vazamentos), a equipe de 

manutenção realizou os devidos reparos o mais rápido possível.  

151. Todavia, identificou-se que seria necessário refazer aproximadamente 

400 metros de rede de esgoto, bem como os poços de visitas 

que foram danificados. Posteriormente, em 9 de março de 2023, a Concessionária 

esclareceu na carta CE-E-AC/ARSEC-REGULATÓRIO-1-0467/2023 (Doc. 14) 

determinadas informações solicitadas pela ARSEC.  

152. Nessa ocasião, a Concessionária informou – mais uma vez – que: (i) os 

danos ocorreram devido a serviços de limpeza e desassoreamento de canal 

urbano, realizados pela LIMPURB; e (ii) o dano requereu obras de  reconstrução 

de aproximadamente 300 metros de rede de esgoto, bem como poços de visita. 

153. Na segunda carta foi enviado o orçamento detalhado das intervenções 

realizadas para a recuperação da rede e que somaram R$344.881,29, a preços de 

março de 2023. 

154. O Quadro 23 apresenta o orçamento detalhado da obra:47 

 
47 Os quadros e valores apresentados foram extraídos do Relatório Técnico (Doc. 2). 
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Quadro 23 – Orçamento para reparo rede de esgoto no Jardim Novo Milênio (R$ março/2023) 
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Danos em rede no Jardim Fortaleza  

155. Em 7 de fevereiro de 2023, a Concessionária informou à ARSEC por 

meio da carta CE-E-AC/SINFRA-ARSEC-REGULATÓRIO-1-0291/2023 (Doc. 15) 

que, em janeiro de 2023, obras de implantação de manilhas de drenagem/águas 

pluviais no bairro Jardim Fortaleza, realizadas pela Secretaria de Estado de 

Infraestrutura e Logística - SINFRA, por meio de terceiros contratados, danificou 

as redes e ramais de água e esgoto da rua F-11, gerando reclamações referentes à 

interrupção no abastecimento de água.  

156. Dada a urgência para a completa reparação dos trechos danificados, a 

equipe de manutenção da Concessionária realizou os devidos reparos com a 

maior brevidade possível, conforme documentado nas Ordens de Serviços (Doc. 

16).  Para o reparo das redes coletoras de esgoto foi despendido o valor de R$ 

2.870,96 (dois mil, oitocentos e setenta reais e noventa e seis centavos), a preços 

de fevereiro de 2023. 

157. Adiante, em 8 de março de 2023, a Concessionária respondeu o Ofício 

n° 113/2023/DIRCOL/ASSEJUR/ARSEC/PROC. ADM. n.º 074/2023, enviado pela 

ARSEC, esclarecendo que: (i) os danos ocorreram devido às obras de drenagem 

urbana e pavimentação contratadas pela Secretaria de Estado de Infraestrutura e 

Logística – SINFRA; (ii) a Concessionária despendeu, para o reparo das redes 

coletoras de esgoto e de água, o valor de R$ 2.870,96 (dois mil, oitocentos e setenta 

reais e noventa e seis centavos); e (iii) foi realizada uma reunião de alinhamento 

com a SINFRA, bem como uma vistoria em campo com responsável pela obra, 

Sr. Rogério Ferreira, no dia 7 de fevereiro de 2023. 

158. O Quadro 24 apresenta o orçamento detalhado da obra:48 

 
48 Os quadros e valores apresentados foram extraídos do Relatório Técnico (Doc. 2). 
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Quadro 24 – Orçamento para reparo rede de esgoto no Jardim Fortaleza (R$ fevereiro/2023) 
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Impacto total  

159. Somando todos os desequilíbrios apresentados acima, obtém-se um CAPEX 

adicional de R$1,4 milhão a preços correntes, ou R$ 682,6 mil a preços de janeiro de 2011, 

realizados entre os anos 8 e 11 da Concessão, como mostra o Quadro 25:49 

Quadro 25 – Investimentos adicionais não previstos – Anos 8 a 11 (R$ jan/2011) 

Item Ano 8 Ano 9 Ano 10 Ano 11 TOTAL 

Adutora - - - 202.550,89 202.550,89 

Rede Esgoto - 306.701,44 - 173.345,85 480.047,29 

TOTAL - 306.701,44 - 375.896,75 682.598,19 

160. Como resultado, o fluxo de caixa líquido presente (VPL) é reduzido em R$ 0,2 

milhões, com um impacto de -0,01 ponto percentual sobre a TIR do Contrato. 

Quadro 26 – Impacto dos investimentos não previstos sobre o fluxo de caixa de referência 

(valores absolutos) 

 Concessão Completa 

R$ Milhões (jan/2011) Referência Simulado Diferença 

1. Entradas 7.766,0  7.766,0  0,0  

2.1. Saídas operacionais -3.709,0  -3.709,0  0,0  

2.2. Investimentos  -1.111,7  -1.112,4  -0,7  

2.3. Desembolsos sobre o lucro -1.001,4  -1.001,2  0,2  

3. Saldo do caixa 1.943,8  1.943,4  -0,4  

 

Quadro 27 – Impacto dos investimentos não previstos sobre o fluxo de caixa de referência (VPL) 

 Concessão Completa 

R$ Milhões (jan/2011) Referência Simulado Diferença 

1. Entradas 1.429,7  1.429,7  0,0  

2.1. Saídas operacionais -792,7  -792,7  0,0  

2.2. Investimentos  -483,1  -483,3  -0,2  

2.3. Desembolsos sobre o lucro -163,2  -163,2  0,0  

3. Saldo do caixa -9,3  -9,5  -0,2  

 

 
49 Os quadros e valores apresentados foram integralmente extraídos do Relatório Técnico (Doc. 2).  
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Caracterização jurídica 

161. Os danos ocorridos na rede, conforme narrados acima, decorreram de ação ou 

omissão do Poder Público, na sua relação com terceiros contratados. As ações de reparo 

da Concessionária demandaram investimentos extraordinários não previstos 

inicialmente em sua Proposta Comercial ou no Contrato e seus termos 

aditivos contratuais. 

162. Conforme já mencionado em seção anterior, há previsão do Regulamento do 

Serviço (Anexo VII do Edital), no sentido de que o Poder Público deve custear despesas 

referentes a modificações da rede quando decorrentes de obras que ele executar ou 

executadas por terceiros com sua autorização (cf. art. 11, copiado na subseção acima).  

163. Cogitar-se que não haveria desequilíbrio econômico-financeiro a ser sanado 

em prol da Concessionária seria o mesmo que assumir que o risco atrelado à contratação 

e fiscalização de terceiros pelo Poder Público é responsabilidade da Concessionária – o 

que não faz qualquer sentido e não corresponde ao Contrato, tal como desenhado.  Com 

efeito, a Concessionária não pode ser chamada a responder por danos alheios aos deveres 

contratualmente assumidos. Apenas podem lhe ser exigidas as obrigações delimitadas 

no Contrato de Concessão, sendo que qualquer encargo diverso ou  adicional deverá ser 

objeto de rediscussão e reequilíbrio.  

164. O Contrato delimita e assegura o que cabe à Concessionária, sendo que 

todas as suas atribuições nele estão contempladas e formam o valor da tarifa ofertado 

quando da proposta, não podendo ser responsabilizado por atos e decisões alheios aos 

seus e ao contrato firmado. 

IV.1.1.6. Desconsideração de abatimentos e cancelamentos 

165. Trata-se de contradição interna e violação ao dever de motivação das decisões 

administrativas na Deliberação ARSEC nº 02/2021, decisão que pôs fim ao processo da 1ª 

Revisão Ordinária, ao desconsiderar os abatimentos e cancelamentos no cálculo da receita 

líquida da Concessionária, impactando as condições econômico-financeiras da 

Concessão.  

Caracterização fática 



 63 

166. Em 3 de setembro de 2021, a ARSEC proferiu a decisão que pôs fim ao processo 

da 1ª Revisão Ordinária (Deliberação ARSEC nº 02/2021). Nessa decisão, a ARSEC acatou 

todas as premissas de cálculo adotadas pelo Produto 5 da FGV Projetos (consultora 

técnica que apoiou a agência na condução do processo da 1ª Revisão Ordinária), 

aprovando a revisão da tarifa no percentual nele indicado (5,35%).  

167. Uma das premissas adotadas no Produto 5 da FGV Projetos foi a utilização de 

dados realizados para definir a receita da Concessionária para os Anos 1 a 7 da 

Concessão. Isso fica evidente, por exemplo, na versão final da planilha que contém o 

modelo econômico-financeiro da Revisão Ordinária (Anexo 3 do Produto 5 da FGV – Doc. 

33), em que há uma planilha nomeada “Realizado”, que contém os dados realizados da 

receita que foram utilizados no cálculo da tarifa. A linha 33 dessa planilha, intitulada 

“Arrecadação a lançar na RTO” (Revisão Tarifária Ordinária), consolida os valores totais 

de arrecadação por ano, o que evidencia o uso desses valores realizados no cálculo da 

revisão tarifária. 

168. Outra premissa adotada pelo Produto 5 da FGV Projetos foi a desconsideração 

dos abatimentos e cancelamentos no cálculo da receita líquida da Concessionária entre os 

Anos 1 e 7 da Concessão, conforme se verifica na pág. 21 do Produto 5 (Doc. 33). Os 

abatimentos e cancelamentos são operações contábeis que reduzem os valores cobrados 

nas faturas dos usuários dos serviços prestados pela Concessionária, reduzindo a receita 

por ela auferida. 

169. A consideração dos abatimentos e cancelamentos foi especificamente 

abordada pela ARSEC na Deliberação ARSEC nº 02/2021, em que ela decidiu “[n]ão 

conhecer, à unanimidade, do pedido (...) relativo ao reequilíbrio decorrente de 

abatimentos e cancelamentos de faturas, haja vista a ausência de documentos e 

informações indispensáveis à análise do pleito”.  

170. Ao deixar de descontar os abatimentos e cancelamentos no cálculo da receita 

líquida da Concessionária, a ARSEC provocou uma redução no valor da tarifa calculada 

na Revisão Ordinária. Com isso, foi causada uma redução de R$ 106,0 milhões na receita 

da Concessionária (valores de janeiro de 2011). 

 Quadro 28 – Valores anuais da desconsideração de abatimentos e cancelamentos – anos 8 a 11 

(R$ jan/2011) 
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Ano Custo Total (R$ Correntes) Custo Total (R$ jan/11) 

Ano 1 10.992.997   10.992.997  

Ano 2 11.311.014   11.311.014  

Ano 3 13.820.885   12.029.667  

Ano 4 20.684.610   16.518.798  

Ano 5 26.898.751   18.388.488  

Ano 6 29.886.649   18.958.032  

Ano 7 28.132.721   17.781.979  

Total 141.727.626   105.980.976  

171. Como resultado, o fluxo de caixa líquido presente (VPL) é reduzido em R$ 34,2 

milhões, com um impacto de -1,08 pontos percentuais sobre a TIR do Contrato. 

Quadro 29 – Impacto da desconsideração dos abatimentos e cancelamentos sobre o fluxo de caixa 

de referência (valores absolutos) 

 

 Concessão Completa 

R$ Milhões (jan/2011) Referência Simulado Diferença 

1. Entradas 7.766,0  7.643,2  -122,8  

2.1. Saídas operacionais -3.709,0  -3.681,6  27,4  

2.2. Investimentos  -1.111,7  -1.111,7  0,0  

2.3. Desembolsos sobre o lucro -1.001,4  -968,9  32,4  

3. Saldo do caixa 1.943,8  1.880,9  -62,9  

 

Quadro 30 – Impacto do Fator 6 sobre o fluxo de caixa de referência (VPL) 

 Concessão Completa 

R$ Milhões (jan/2011) Referência Simulado Diferença 

1. Entradas 1.429,7  1.360,7  -68,9  

2.1. Saídas operacionais -792,7  -775,6  17,1  

2.2. Investimentos  -483,1  -483,1  0,0  

2.3. Desembolsos sobre o lucro -163,2  -145,6  17,6  

3. Saldo do caixa -9,3  -43,5  -34,2  

 

Caracterização jurídica 

172. A decisão de deixar de descontar os abatimentos e cancelamentos no cálculo 

da receita líquida da Concessionária é contraditória em relação à premissa de utilização 
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de dados realizados contábeis quanto à receita da Concessionária. Afinal, há valores 

realizados de abatimentos e cancelamentos para os Anos 1 a 11. 

173. Ao decidir por desconsiderar os abatimentos e cancelamentos no cálculo da 

receita líquida da Concessionária na Deliberação ARSEC nº 02/2021, a ARSEC 

unilateralmente violou as premissas estabelecidas por ela própria como bases para o 

cálculo da Revisão Ordinária. Com isso, incorreu em contradição interna, violando a 

subcláusula 21.12 do Contrato de Concessão. Além disso, violou as normas que preveem 

o dever de motivação adequada das decisões administrativas pela Administração Pública 

– por exemplo, o art. 58, I da Lei nº 5.806/2014 do Município de Cuiabá e o art. 50, § 1º da 

Lei Federal nº 9.784/1999. 

174. Como consequência, a decisão da ARSEC causou impacto econômico-

financeiro à Concessionária, de modo que esse desequilíbrio para o período do Ano 1 ao 

7 encontra-se em discussão no âmbito de procedimento arbitral e deveria, idealmente e 

em nome da economia processual, ser sanado nesta Revisão Ordinária.  

175. Ressalta-se que a consideração dos anos 1 a 7 da Concessão nesta Segunda 

Revisão Ordinária não significa a reabertura da discussão na esfera administrativa. Pelo 

contrário, objetiva-se com a inclusão deste pleito nesta Segunda Revisão Ordinária que o 

modelo econômico-financeiro adotado reflita adequadamente os desequilíbrios 

econômico-financeiros ocorridos. Além disso, deve ser efetuado o desconto dos 

abatimentos e cancelamentos realizados ao definir a receita líquida da Concessionária 

para os Anos 8 a 11, tendo em vista que a premissa de utilização de dados realizados para 

o cálculo da receita líquida da Concessionária será mantida para a avaliação dos Anos 8 

a 11 nesta 2ª Revisão Ordinária. Dessa forma, se desconsiderados os abatimentos e 

cancelamentos para esses anos, a ARSEC estaria incorrendo novamente em contradição 

interna e motivação inadequada nesta Revisão Ordinária. 

IV.1.1.7. Consideração de montante equivocado da obrigação de 

fornecimento de água, nos termos da subcláusula 31.1.1 do Contrato de 

Concessão  

176. Trata-se de equívoco da Deliberação ARSEC nº 02/2021, decisão que pôs fim 

ao processo da 1ª Revisão Ordinária, que, a partir das premissas definidas pela FGV 
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Projetos, interpretou a subcláusula 31.1.1 do Contrato de Concessão de modo a considerar 

que o montante da obrigação consistia em fornecer 15.128.743,11 m³ de água e coletar 

15.128.743,11 m³ de esgoto. 

Caracterização fática 

177. Conforme já abordado no pleito anterior, a Deliberação ARSEC nº 02/2021 de 

3 de setembro de 2021, pôs fim à 1ª Revisão Ordinária, acatando todas as premissas de 

cálculo adotadas pelo Produto 5 da FGV Projetos e aprovando a revisão da tarifa em 

5,35%.  

178. Uma das premissas adotadas no Produto 5 da FGV Projetos esteve relacionada 

a uma interpretação a respeito do montante da obrigação da Concessionária prevista na 

subcláusula 31.1.1 do Contrato de Concessão. A subcláusula 31.1.1 define essa obrigação 

da seguinte forma: 

31.1.1. Assunção de Obrigação de Fornecimento de Água. A CONCESSIONÁRIA se 

obriga a cumprir o termo de dação em pagamento celebrado entre o Estado do Mato 

Grosso e o Município de Cuiabá, cujo montante na data de 30.09.2011 é de 

15.128.743,11 m³ de água tratada e igual volume em serviços de esgotamento 

sanitário a serem fornecidos às entidades e instituições estaduais localizadas no 

Município de Cuiabá, conforme estabelecido no Anexo V – TERMO DE 

REFERÊNCIA, no valor estimado em R$72.655.325,24 (setenta e dois milhões, 

seiscentos e cinqüenta e cinco mil, trezentos e vinte e cinco reais e vinte e quatro 

centavos).” (sem grifo no original) 

179. A subcláusula 31.1.1, portanto, definiu o volume da obrigação como de 

15.128.743,11 m³ em serviços de água e esgoto (na data de 30 de setembro de 2011), e 

estimou que o valor correspondente ao cumprimento dessa obrigação era de R$ 

72.655.325,24.  

180. No entanto, no Produto 5, a FGV Projetos adotou a premissa de que essa 

obrigação consistia em fornecer 15.128.743,11 m³ de água e coletar 15.128.743,11 m³ de 

esgoto, de modo que o montante total da obrigação prevista no Contrato de Concessão 

seria de 30.257.486,22 m³.  
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181. Isso fica evidente na versão final da planilha que contém o modelo econômico-

financeiro da Revisão Ordinária (Anexo 3 do Produto 5 da FGV – Doc. 32), em que está 

registrada a premissa de que haveria uma obrigação de fornecer 14.662.804,13 m³ de água 

e uma obrigação de coletar 14.662.804,13 m³ de esgoto – e que essas, somadas, resultariam 

numa obrigação total de 29.325.608,26 m³.50 

182. Além disso, para efetivar a inclusão da premissa de que o volume total da 

obrigação seria de 30.257.486,22 m³, a FGV Projetos também alterou o valor da tarifa 

média utilizada para calcular o impacto econômico-financeiro do cumprimento da 

obrigação na planilha que contém o modelo da Revisão Ordinária (Anexo 3 do Produto 

5 da FGV – Doc. 32).  

183. Nesse documento, é possível identificar que as tarifas médias utilizadas para 

inserir o valor da obrigação no modelo foram de R$ 2,53/m³ para água e R$ 2,27/m³. Essas 

tarifas correspondem à metade da tarifa média utilizada na conversão feita no Contrato 

de Concessão e na Proposta Comercial, com um ajuste para refletir o fato de que a tarifa 

dos serviços de esgoto é de 90% da tarifa de água.51  

184. Assim, a FGV Projetos, ao mesmo tempo em que considerou um volume maior 

da obrigação prevista na subcláusula 31.1.1, reduziu a tarifa utilizada para calcular o 

impacto econômico-financeiro da obrigação – e, com isso, manteve estável o valor 

inserido na planilha que contém o modelo da 1ª Revisão Ordinária.52 

 
50 A diferença entre o volume de 15.128.743,11 m³ mencionado na subcláusula 31.1.1 do Contrato de 

Concessão e o volume de 14.662.804,13 m³ efetivamente considerado nos cálculos Revisão Ordinária deve-

se ao fato de que, entre a publicação do Edital e a assinatura do Contrato de Concessão, parte da obrigação 

havia sido quitada. Por esse motivo, o montante da obrigação à época do início da vigência do Contrato 

era de 14.662.804,13 m³, conforme definido na Cláusula 2 do 1º Termo Aditivo ao Termo de Dação em 

Pagamento. Esse valor de 14.662.804,13 m³ serviu como base para as discussões entre a Concessionária, a 

FGV e a ARSEC ao longo da 1ª Revisão Ordinária. No entanto, para fins de simplificação, neste 

Requerimento é feita referência ao montante de 15.128.743,11 m³, indicado na subcláusula 31.1.1 do 

Contrato. Para os fins do tema abordado neste pleito, esses montantes são equivalentes; correspondem 

apenas a apurações realizadas em momentos distintos. 
51 A metade da tarifa média de R$ 4,80/m³ utilizada no Contrato de Concessão e na Proposta Comercial 

seria R$ 2,40/m³, mas, com esse ajuste, chegou-se à tarifa de R$ 2,53/m³ para água e a tarifa de R$ 2,25/m³ 

para esgoto, que representa 90% da tarifa de água. 
52 O valor considerado pela FGV Projetos no Anexo 3 do Produto 5 (Doc. 32) foi de R$ 70.417.667,56. Esse 

valor é distinto dos R$ 72.655.325,24 previstos na subcláusula 31.1.1 do Contrato de Concessão apenas 
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185. Há diversas evidências fáticas que demonstram que o entendimento adotado 

pela FGV Projetos na 1ª Revisão Ordinária foi equivocado e que a obrigação da 

Concessionária era de fornecer e coletar 15.128.743,11 m³ de água e esgoto no total.  

186. Primeiro, o Termo de Dação em Pagamento que estabelece o montante da 

obrigação da Concessionária, previsto no Anexo V do Contrato de Concessão, indica que 

o saldo devedor em valor monetário à data de 15 de junho de 2007 era de R$ 90.798.780,85 

e que, para convertê-lo em volume de serviços de saneamento, foi aplicada a tarifa 

aplicável à categoria pública à época, prevista no Decreto Municipal nº 4.303/2005. O 

resultado foi o volume de 18.721.398.11 m³. 

187. Analisando o Decreto Municipal nº 4.303/2005, é possível identificar que a 

tarifa aplicável à categoria pública era a de R$ 4,85. Ao efetuar a divisão do valor 

monetário total da dívida em 2007 (R$ 90.798.780,85) pela tarifa de R$ 4,85, chega-se ao 

volume de 18.721.398.11 m³. Como se sabe que o valor de R$ 90.798.780,85 correspondia 

ao total da dívida, conclui-se que o volume de 18.721.398.11 m³ também correspondia ao 

total da dívida em serviços de água e esgotamento sanitário. Esse montante corresponde 

ao volume de 15.128.743,11 m³ previsto na cláusula 31.1.1 do Contrato de Concessão.  

188. A segunda evidência de que o volume em m³ previsto na subcláusula 31.1.1 

do Contrato de Concessão correspondia ao total da obrigação é o Relatório de Termo de 

Dação em Pagamento (Doc. 34), documento em que a própria Sanemat (Companhia de 

Saneamento do Mato Grosso), credora da dívida que a Concessionária é responsável por 

adimplir, registrou o acompanhamento da quitação da dívida entre 2011 e 2021. Confira-

se, por exemplo, a tabela de consolidação da dívida que consta no topo da pág. 1 do 

relatório (referente ao ano de 2011). Essa tabela revela que o volume de 18.721.398,11 m³ 

previsto no Termo de Dação em Pagamento é considerado o total do crédito, composto 

pela soma dos créditos em m³ de água e dos créditos em m³ de esgoto. 

Figura 11 – Trecho do Relatório de Termo de Dação em Pagamento (Doc. 34), pág. 1 

 
porque ele reflete o volume já reduzido (14.662.804,13 m³) que foi considerado nos cálculos da 1ª Revisão 

Ordinária, conforme explicado na nota de rodapé nº Erro! Indicador não definido.. 
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189. O mesmo se extrai da contabilização do saldo da dívida mês a mês, tendo como 

base o volume de serviços fornecidos às instituições estaduais em cada mês de 2011, 

também na pág. 1 do relatório. Essa contabilização revela que o volume mencionado no 

Termo de Dação em Pagamento era considerado o total do crédito, uma vez que do saldo 

de 15.774.513,60 m³ (saldo total em 31 de dezembro de 2010) é abatido, mês a mês, tanto 

pelo volume de água quanto pelo volume de esgoto fornecido. 

190. Como resultado da adoção da premissa de que a obrigação prevista na 

subcláusula 31.1.1 consistia em fornecer 15.128.743,11 m³ de água e coletar 15.128.743,11 

m³ de esgoto, totalizando o montante de 30.257.486,22 m³, a decisão da ARSEC na 1ª 

Revisão Ordinária atribuiu à Concessionária uma obrigação em montante maior do que 

o previsto no Contrato. Além disso, ao dividir pela metade53 a tarifa média utilizada para 

calcular o impacto econômico-financeiro do cumprimento da obrigação, a FGV Projetos 

manteve artificialmente o valor total associado à obrigação na planilha que contém o 

modelo da 1ª Revisão Ordinária. 

191. Além disso, se a decisão da ARSEC quanto ao volume e a tarifa aplicável à 

obrigação prevista na subcláusula 31.1.1 não for retificada antes do momento em que o 

montante de 15.128.743,11 m³ for quitado pela Concessionária, haverá direito ao 

reequilíbrio econômico-financeiro pelos impactos da prestação de serviços em volume 

superior ao definido no Contrato. Afinal, nessa hipótese, a Concessionária haverá sofrido 

impacto por continuar prestando serviços às instituições estaduais beneficiárias sem a 

cobrança de tarifa para além da sua obrigação definida em Contrato. Adotando como 

referência o acompanhamento da quitação da dívida mantido pela Sanemat, conforme o 

Relatório de Termo de Dação em Pagamento (Doc. 34), isso deverá ocorrer no Ano 16 da 

Concessão.  

 
53 Com ajustes para que a tarifa de esgoto correspondesse a 90% da tarifa de água. 



 70 

192. Conforme se extrai do Relatório Técnico (Doc. 02), como resultado da adoção 

da premissa de que a obrigação prevista na cláusula 31.1.1 consistia em fornecer 

15.128.743,11 m³ de água e coletar 15.128.743,11 m³ de esgoto, totalizando o montante de 

30.257.486,22 m³, a decisão da ARSEC na 1ª Revisão Ordinária atribuiu à Concessionária 

uma obrigação em montante maior do que o previsto no Contrato. Para o cálculo desse 

impacto, consideraram-se as seguintes premissas: 

• Volume total devido: 14.662.804,13 m³. Esse valor representa o volume de 

15.128.743,11 m³, já descontados os valores quitados desde então, e serviu 

como base para as discussões entre a Concessionária, a FGV e a ARSEC ao 

longo da 1ª Revisão Ordinária. 

• Dívida conjunta: O volume a ser quitado pode ser pago tanto em água como 

em esgoto, de forma indiscriminada. 

• Tarifa média: Utilizou-se a tarifa média de R$ 4,80, obtida pela divisão do 

valor devido (R$ 70.417.667,56) pelo volume total devido. 

193. No Quadro 31 é apresentada a progressão dos volumes totais fornecidos de 

água e esgoto somados. Para os Anos 11 a 16, foi projetado um volume igual ao do Ano 

10. Esse cenário permitirá que a dívida seja totalmente liquidada até o Ano 16 da 

Concessão. 

Quadro 31 – Volume de água e esgoto fornecidos e projetados para quitação do Termo de Dação – 

anos 1 a 16  
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No Ano Acumulado Saldo 

Ano 1 730.709,77 730.709,77 13.932.094,36 

Ano 2 746.075,20 1.476.784,96 13.186.019,17 

Ano 3 808.182,26 2.284.967,22 12.377.836,91 

Ano 4 817.719,00 3.102.686,22 11.560.117,91 

Ano 5 811.717,00 3.914.403,22 10.748.400,91 

Ano 6 963.728,00 4.878.131,22 9.784.672,91 

Ano 7 1.072.062,84 5.950.194,06 8.712.610,07 

Ano 8 1.072.062,84 7.022.256,90 7.640.547,23 

Ano 9 1.072.062,84 8.094.319,74 6.568.484,39 

Ano 10 1.072.062,84 9.166.382,58 5.496.421,55 

Ano 11 1.072.062,84 10.238.445,42 4.424.358,71 

Ano 12 1.072.062,84 11.310.508,25 3.352.295,88 

Ano 13 1.072.062,84 12.382.571,09 2.280.233,04 

Ano 14 1.072.062,84 13.454.633,93 1.208.170,20 

Ano 15 1.072.062,84 14.526.696,77 136.107,36 

Ano 16 136.107,36 14.662.804,13 (0,00) 

194. Já o Quadro 32 ilustra a conversão dos volumes fornecidos em valores 

monetários com base na tarifa média de R$ 4,80, totalizando R$ 70,4 milhões:  

 

Quadro 2 – Conversão dos volumes fornecidos em custos monetários – anos 1 a 16 (R$ jan/2011) 

 



 72 

 
Volume Fornecido (m³) Tarifa Valor Fornecido 

Ano 1 730.709,77 R$ 4,80   R$ 3.509.211,26  

Ano 2 746.075,20 R$ 4,80   R$ 3.583.003,27  

Ano 3 808.182,26 R$ 4,80   R$ 3.881.270,55  

Ano 4 817.719,00 R$ 4,80   R$ 3.927.070,44  

Ano 5 811.717,00 R$ 4,80   R$ 3.898.246,02  

Ano 6 963.728,00 R$ 4,80   R$ 4.628.274,19  

Ano 7 1.072.062,84 R$ 4,80   R$ 5.148.548,93  

Ano 8 1.072.062,84 R$ 4,80   R$ 5.148.548,93  

Ano 9 1.072.062,84 R$ 4,80   R$ 5.148.548,93  

Ano 10 1.072.062,84 R$ 4,80   R$ 5.148.548,93  

Ano 11 1.072.062,84 R$ 4,80   R$ 5.148.548,93  

Ano 12 1.072.062,84 R$ 4,80   R$ 5.148.548,93  

Ano 13 1.072.062,84 R$ 4,80   R$ 5.148.548,93  

Ano 14 1.072.062,84 R$ 4,80   R$ 5.148.548,93  

Ano 15 1.072.062,84 R$ 4,80   R$ 5.148.548,93  

Ano 16 136.107,36 R$ 4,80   R$ 653.651,43  

TOTAL 14.662.804,13 R$ 4,80 R$ 70.417.667,56 

195. Como resultado, o fluxo de caixa líquido presente (VPL) é reduzido em R$ 5,8 

milhões, com um impacto de -0,19 pontos percentuais sobre a TIR do Contrato. 

Quadro 33 – Impacto da interpretação equivocada do Termo de Dação sobre o fluxo de caixa de 

referência (valores absolutos) 

 

 Concessão Completa 

R$ Milhões (jan/2011) Referência Simulado Diferença 

1. Entradas 7.766,0  7.766,0  0,0  

2.1. Saídas operacionais -3.709,0  -3.702,8  6,3  

2.2. Investimentos  -1.111,7  -1.111,7  0,0  

2.3. Desembolsos sobre o lucro -1.001,4  -1.003,5  -2,1  

3. Saldo do caixa 1.943,8  1.948,0  4,1  

 

Quadro 34 – Impacto do Fator 8 sobre o fluxo de caixa de referência (VPL) 



 73 

 Concessão Completa 

R$ Milhões (jan/2011) Referência Simulado Diferença 

1. Entradas 1.429,7  1.429,7  0,0  

2.1. Saídas operacionais -792,7  -801,5  -8,7  

2.2. Investimentos  -483,1  -483,1  0,0  

2.3. Desembolsos sobre o lucro -163,2  -160,2  3,0  

3. Saldo do caixa -9,3  -15,1  -5,8  

 

Caracterização jurídica 

196. Conforme visto na seção de caracterização fática, as evidências demonstram 

que o montante de 18.721.398.11 m³ previsto no Termo de Dação em Pagamento (Doc. 34) 

correspondia à totalidade da dívida do Município em face do Estado em 2007. Esse foi o 

montante que serviu de base para a definição do volume da obrigação da Concessionária 

prevista na subcláusula 31.1.1. 

197. Dessa forma, o montante de 15.128.743,11 m³ previsto na subcláusula 31.1.1 do 

Contrato de Concessão corresponde à totalidade da obrigação da Concessionária, e esse 

montante se decompõe em serviços de água e esgotamento sanitário. Afinal, é necessário 

interpretar a subcláusula 31.1.1 à luz do previsto no Termo de Dação em Pagamento (Doc. 

34), tanto porque (i) a subcláusula 31.1.1 prevê expressamente que a referência para a 

definição do volume da obrigação da Concessionária é o Termo de Dação em Pagamento, 

quanto porque (ii) a subcláusula 31.1.1 meramente atribui à Concessionária a obrigação 

de dar continuidade à prestação de serviços necessários ao adimplemento de uma dívida 

já existente. Assim, não é possível dar à subcláusula 31.1.1 uma interpretação que leve à 

conclusão de que o montante da obrigação da Concessionária é distinto do montante da 

dívida do Município que ela se comprometeu a adimplir. 

198. Assim, a decisão da ARSEC na 1ª Revisão Ordinária interpretou de forma 

equivocada a subcláusula 31.1.1 – e, com isso, violou os termos do Contrato de Concessão, 

atribuindo à Concessionária obrigação em montante superior ao nele previsto. Com isso, 

a decisão da ARSEC efetivou uma alteração unilateral do Contrato de Concessão, 

causando impactos econômico-financeiros sobre a Concessionária. 

199. Além disso, ao alterar o valor da tarifa média, a FGV Projetos dobrou o volume 
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da obrigação da Concessionária sem que isso fosse compensado pela tarifa calculada no 

modelo econômico-financeiro da 1ª Revisão Ordinária. Ao dobrar o montante da 

obrigação da Concessionária, a decorrência natural seria um aumento correspondente da 

tarifa no modelo econômico-financeiro, que compensaria o incremento dos encargos da 

Concessionária. No entanto, a FGV Projetos dividiu pela metade o valor da tarifa média54 

– e, com isso, manteve artificialmente estável o valor correspondente à obrigação na 

planilha do modelo econômico-financeiro. Assim, o modelo econômico-financeiro da 1ª 

Revisão Ordinária deixou de refletir o aumento dos encargos da Concessionária em 

decorrência desse incremento no volume da sua obrigação. 

200. Por fim, a FGV Projetos indevidamente deixou de considerar a tarifa pública 

efetivamente aplicável durante o período abrangido pela 1ª Revisão Ordinária ao 

dimensionar o valor da obrigação da subcláusula 31.1.1 

201. Diante disso, requer-se a retificação do entendimento da ARSEC de modo a 

considerar que o volume total da obrigação prevista na subcláusula 31.1.1 do Contrato é 

de 15.128.743,11 m³ no total, compostos por serviços de água e esgotamento sanitário. 

Requer-se, ainda, que seja alterada a tarifa média utilizada para calcular o valor associado 

a essa obrigação, inserida no modelo econômico-financeiro, de modo a refletir a tarifa 

média efetivamente realizada para categoria pública durante o período dos Anos 1 a 7. 

Ressalta-se que a consideração dos anos 1 a 7 da Concessão não implica a reabertura da 

discussão na esfera administrativa. Pelo contrário, objetiva-se com a inclusão deste pleito 

nesta Segunda Revisão Ordinária que o modelo econômico-financeiro adotado reflita 

adequadamente os desequilíbrios econômico-financeiros ocorridos na Concessão. 

202.  Para os Anos 8 a 11, requer-se que seja utilizada a tarifa média realizada no 

Ano 7 no cálculo do valor associado à obrigação de dação em pagamento.  

203. Além disso, se, ao final deste processo de Revisão Ordinária, a Concessionária 

já tiver fornecido ao Estado do Mato Grosso volume de serviços de água e esgoto superior 

a 15.128.743,11 m³ a título de quitação da obrigação da subcláusula 31.1.1, requer-se o 

reequilíbrio econômico-financeiro pelo impacto do fornecimento de volume a maior em 

razão do entendimento equivocado da ARSEC quanto ao montante devido pela 

 
54 Com ajustes para que a tarifa de esgoto correspondesse a 90% da tarifa de água. 
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Concessionária. 

V. PROPOSTA DE REEQUILÍBRIO55 

204. A metodologia aplicada nas revisões tarifárias da Concessionária, conforme 

explicado até o momento, consiste em duas etapas distintas. Em primeiro lugar, é 

necessário incorporar os valores efetivamente realizados pela Concessionária durante o 

último ciclo tarifário e, a partir desses dados, atualizar as projeções futuras para o fluxo 

de caixa da Concessão. Por outro lado, o segundo passo envolve a análise dos fatores que 

podem ter desequilibrado o Contrato ou cujos efeitos futuros sobre o Contrato possam 

ser estimados. O Quadro 35 sintetiza os impactos apresentados:56 

Quadro 35 – Impacto da atualização do fluxo de caixa e da incorporação de eventos de 

desequilíbrio 

 

Eventos Impacto na TIR 

Correções de premissas -0,33% 

Fator 1 – Custos de bandeiras tarifárias -0,02% 

Fator 2 – Atrasos na aplicação de reajustes -0,01% 

Fator 3 – Atos de autoridades públicas para 

a contenção da pandemia de Covid-19 
-0,03% 

Fator 4 – Serviços não cobrados -0,22% 

Fator 5 – Investimentos não previstos -0,01% 

Fator 6 – Desconsideração de abatimentos e 

cancelamentos 
-1,08% 

Fator 7 – Termo de Dação -0,19% 

Impacto Total -1,81% 

TIR da Proposta Comercial 11,57% 

TIR Resultante 9,76% 

 

205. A Cláusula 19 do Contrato de Concessão estipula a preservação do equilíbrio 

 
55 O conteúdo desta seção foi extraído do Relatório Técnico (Doc. 2). Apenas ajustes de formato e linguagem 

foram realizados para fins de compatibilização. 
56 Os quadros e valores apresentados foram extraídos integralmente do Relatório Técnico (Doc. 2).  
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econômico-financeiro como uma condição essencial do seu regime jurídico. De maneira 

complementar, a Cláusula 21.2 determina que as tarifas dos serviços prestados sejam 

revisadas em cada etapa de Revisão Tarifária, com a finalidade de reinstaurar o equilíbrio 

econômico-financeiro do Contrato. 

206. Nesse contexto, a comprovação de que os eventos discutidos provocam 

alterações no equilíbrio econômico-financeiro e resultam em efeitos negativos na Taxa 

Interna de Retorno (TIR) contratual exige a realização de uma revisão tarifária. Tal revisão 

se faz necessária para restituir a TIR de referência, fixada em 11,57%. 

207. O Quadro 36 apresenta a revisão tarifária a ser aplicada em maio de 2025, com 

o propósito de reequilibrar cada um dos itens apresentados. Além disso, traz também a 

revisão total, abrangendo todos os eventos considerados57: 

Quadro 36 – Revisão tarifária necessária para o reequilíbrio econômico-financeiro do Contrato 

 

Eventos 
Revisão 

Tarifária 

Correções de premissas 4,16% 

Fator 1 – Custos de bandeiras tarifárias 0,21% 

Fator 2 – Atrasos na aplicação de reajustes 0,19% 

Fator 3 – Atos de autoridades públicas para a contenção da pandemia 

de Covid-19 
0,36% 

Fator 4 – Serviços não cobrados 2,87% 

Fator 5 – Investimentos não previstos 0,09% 

Fator 6 – Desconsideração de abatimentos e cancelamentos 15,38% 

Fator 7 – Termo de Dação 2,58% 

Revisão Total 25,86% 

 

208. O fluxo de caixa de referência apresentou fluxo de caixa livre líquido a VPL de 

-R$ 9,3 milhões, reduzindo a TIR do projeto em 0,33 pontos percentuais. Os eventos de 

desequilíbrio (descritos na Seção IV) impactaram diretamente no equilíbrio econômico 

do Contrato. Juntos, reduziram em R$ 48,3 milhões o fluxo de caixa líquido livre a VPL e 

 
57 A revisão total é diferente do somatório das revisões individuais de cada item em virtude de impactos 

cruzados entre os eventos. 



 77 

em 1,48 pontos percentuais a TIR do projeto. 

Quadro 38 – Impacto dos eventos de desequilíbrio sobre o Contrato 

 

Eventos Impacto VPL 

(R$ milhões) 

Impacto na 

TIR 

Fator 1 – Custos de bandeiras tarifárias -0,5 -0,02% 

Fator 2 – Atrasos na aplicação de reajustes -0,4 -0,01% 

Fator 3 – Atos de autoridades públicas para a 

contenção da pandemia de Covid-19 

-0,8 -0,03% 

Fator 4 – Serviços não cobrados -6,4 -0,22% 

Fator 5 – Investimentos não previstos -0,2 -0,01% 

Fator 6 – Desconsideração de abatimentos e 

cancelamentos 
-34,2 -1,08% 

Fator 7 – Termo de Dação -5,8 -0,19% 

Impacto Total -48,3 -1,48% 

209. Nesse sentido, a fim de restabelecer a TIR contratual de 11,57% e recuperar o 

equilíbrio econômico-financeiro do Contrato, é requerida a implementação de uma 

revisão tarifária de 25,86% sobre os serviços prestados. Essa correção está programada 

para ser aplicada em maio de 2025. Caso haja uma alteração nessa data, será necessário 

calcular uma nova tarifa de equilíbrio. 

VI. EVENTOS DE DESEQUILÍBRIO A SEREM APRECIADOS PELA ARSEC FUTURAMENTE 

VI.1. Mudança nas regras de enquadramento da Tarifa Social  

Caracterização fática 

210. do Edital estabelecia que não havendo novo requerimento após o término da 

concessão, o benefício seria automaticamente cancelado, podendo ser novamente 

requerido apenas 6 (seis) meses da data do cancelamento. Esse prazo foi estendido para 

90 (noventa) dias da data do cancelamento. Também no caso de cancelamento do 

benefício após o não pagamento de 3 (três) faturas consecutivas ou não pelo usuário, o 

Anexo II do Edital estabelecia que o benefício poderia ser requerido após 1 (um ano da 

data do cancelamento. O Decreto 9.307/2022 encurtou esse prazo para 90 dias da data do 
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cancelamento.  

211. Adicionalmente, a extensão do benefício foi modulada no Decreto 9.307/2022 

para incluir a tarifa de água e esgoto – não apenas de água. Além disso, o montante a ser 

comprovado pelo usuário, por meio do histórico de consumo médio energia elétrica nos 

últimos 12 (doze) meses subiu para 120 (cento e vinte) kWh (em vez de 80 kWh).  

Caracterização jurídica 

212. Ainda que os períodos e regras disciplinados no Decreto 9.307/2022 não 

tenham gerado impacto no atual cenário financeiro da Concessionária, a edição do 

Decreto 9.307/2020 corresponde à alteração legislativa de caráter específico que 

promoverá impacto direto sobre as receitas da Concessionária (cf. art. 22.1 do Contrato 

de Concessão). 

213. Alternativamente, seria possível enquadrar a expansão dos requisitos para 

enquadramento na categoria de Tarifa Social como (a) modificação unilateral do Contrato 

pelo Poder Concedente (cf. alínea “a” do art. 22.1 do Contrato), (b) novas disposições 

legais com impacto sobre as condições financeiras do Contrato (cf. alínea “b” do art. 22.1 

do Contrato), (c) fato do príncipe/ato da Administração Pública (alínea “c” do art. 22.1 do 

Contrato). 

VI.2. Sistema Misto da Bacia da Prainha 

Caracterização fática 

214. A proposta técnica da Concessionária, apresentada na Concorrência Pública 

nº 014/2011, contemplou a realização, ao longo do tempo, de uma transição do sistema 

misto de coleta de esgoto para o sistema separador absoluto de coleta de esgoto. No curso 

do Contrato, porém, foram identificadas dificuldades técnicas relevantes para a 

implantação de sistema separador absoluto na região da sub-bacia 17 (“Bacia da 

Prainha”). Em maio de 2019, a Estação Elevatória de Esgoto da Bacia da Prainha foi 

reativada pela Concessionária, permitindo a operação do sistema misto na região com 

solução de tomada de tempo seco, por meio da interceptação e destinação do esgoto 

coletado à Estação de Tratamento de Esgoto Dom Aquino.  
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215. O Plano Municipal de Saneamento Básico (“PMSB”) de 2011 reconheceu a 

existência de dificuldades técnicas relevantes para a implantação de sistema separador 

absoluto na Bacia da Prainha e, por essa razão, sugeriu que o Poder Concedente e a 

Agência avaliassem a solução de: (i) reconhecer o sistema misto com tomada de tempo 

seco como solução adequada para a Bacia da Prainha, (ii) autorizar a cobrança de tarifa 

de esgoto na região e (iii) adotar mecanismos para compensação da redução de 

investimentos pela não-implantação do sistema separador absoluto pela Concessionária. 

216. Em 2023, foram concluídos estudos técnicos preliminares, contratados pela 

Concessionária, que demonstraram que a implantação de sistema separador absoluto na 

Bacia da Prainha é tecnicamente inviável, devido a fatores como a grande quantidade de 

construções antigas e tombadas como patrimônio histórico e a alta densidade 

populacional. 

217. No dia 18/7/2023, ocorreu a reunião da Diretoria Colegiada da ARSEC58, que 

tratou do requerimento elaborado pela Concessionária e decidiu por “admitir que o 

sistema da Bacia da Prainha seja contabilizado para fins de atingimento das metas 

contratuais do ano contratual 11”, em caráter preliminar e desde que haja a 

“apresentação, pela concessionária da delimitação provisória da região da Prainha” (vide 

Ata da Reunião Ordinária da Diretoria Executiva da ARSEC de 18/7/2023 – Doc. 35). 

218. Em que pesem os esclarecimentos e documentações encaminhadas, a ARSEC 

encaminhou em 1 de abril de 2024 o Ofício nº 186/2024/DIRPRE/ASSEJUR/ARSEC/PROC. 

Adm. nº 1093/2023 (Doc. 36), informando a Concessionária acerca da Reunião Ordinária 

da Diretoria Executiva da ARSEC de 19 de março de 2024, na qual foram deliberados i) a 

revogação da medida cautelar concedida na deliberação contida nos itens 1 e 2 da ata de 

reunião da DIRCOL realizada no dia 18/7/2023 com votação unânime dos Diretores; ii) o 

não-conhecimento do projeto envolvendo a Bacia da Prainha, por não ser prioridade 

técnica estabelecida em contrato, existindo outras demandas que exigem a acuidade da 

ARSEC, no exercício de sua competência administrativa (tendo sido vencido o voto do 

Diretor Regulador de Fiscalização); iii) que, se for interesse da Concessionária, o referido 

projeto poderá ser reapresentado a partir de 2025, com todas as informações pertinentes 

ao mesmo, tais como: impacto, cronograma, investimentos, área de abrangência, para 
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nova análise da ARSEC. 

219. No presente momento, a Concessionária está reavaliando a solução técnica 

para reapresentação do projeto. 

Caracterização jurídica 

220. Em diversas ocasiões, foi reconhecida a existência de dificuldades técnicas 

relevantes para a implantação de sistema separador absoluto na Bacia da Prainha. 

Conforme mencionado acima, isso se deu: (a) em 2011 no PMSB, (b) em 2023 em estudos 

técnicos preliminares, contratados pela Concessionária, que demonstraram que a 

implantação de sistema separador absoluto na Bacia da Prainha seria tecnicamente 

inviável, e (c) em deliberação da Diretoria Executiva da ARSEC em 18 de julho de 2023, 

quando a Agência reconheceu o sistema misto com tomada de tempo seco como solução 

admissível temporária, para a coleta de esgoto, em parte da Bacia da Prainha, 

condicionada à melhor delimitação da área requerida, na referida região. 

221. A fim de formalizar esse entendimento, a Agência e a Concessionária estão 

negociando a minuta de 4º Termo Aditivo, de modo a concretizar a adequação do sistema 

misto com tomada de tempo seco como solução para a coleta de esgoto na Bacia da 

Prainha, na área já delimitada pela Concessionária.  

VII. CONCLUSÃO E PEDIDOS 

222. Da análise dos fatos acima expostos, em conjunto com as disposições legais e 

do Contrato e com os documentos que acompanham a presente manifestação, conclui-se 

que: 

(i) A interpretação, que melhor efetiva os propósitos do Contrato, é no 

sentido de se considerar como período de referência abrangido na 

presente RO o quadriênio compreendido entre maio de 2019 e abril de 

2023;  

(ii) A lógica comum aos contratos de concessão se caracteriza pela 

transferência de atividades e riscos ordinários e inerentes à exploração 

do serviço à concessionária e concentração do foco da fiscalização sobre 
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os resultados exigidos, e não sobre os meios empregados, também se 

aplica no presente caso; 

(iii) O equilíbrio econômico-financeiro dos contratos de concessão é 

alcançado pela manutenção, ao longo do prazo contratual, da equação 

inicial composta, por um lado, pela remuneração da concessionária e, 

por outro lado, pelos encargos e riscos por ela assumidos; 

(iv) Poder Concedente, Concessionária e ARSEC possuem o dever de 

manter o equilíbrio econômico-financeiro do Contrato, sendo que, 

segundo as disposições do Contrato e do Edital, é com base na variação 

da TIR resultante do fluxo de caixa descontado da Proposta Comercial 

que será possível mensurar eventuais desequilíbrios gerados à equação 

econômico-financeira contratual, assim como avaliar as formas de se 

realizar o seu reequilíbrio; 

(v) É necessária a correção de dois equívocos metodológicos identificados 

no fluxo de caixa aprovado na 1ª RO: 

a. A depreciação do CAPEX deve ser ajustada para refletir a 

deflação da outorga fixa e considerar corretamente a extensão do 

prazo contratual; e 

b. A correção dos impostos sobre o lucro, especialmente IR/CSLL, 

necessita ser feita com base nas alíquotas previstas nas normas 

contábeis e no regime de lucro real, ao invés das relações médias 

entre impostos e resultado operacional utilizadas na 

metodologia inicial da 1ª RO. 

(vi) Além disso, a RO deverá promover a retificação de desvios causados 

pela materialização de eventos de desequilíbrio havidos no período e 

eventualmente não saneados em sede de revisão extraordinária, já que, 

segundo o Contrato, nas revisões periódicas ordinárias devem ocorrer 

“ajustes que captem possíveis distorções, para mais ou para menos”;  

(vii) Diante disso, a Concessionária apontou a ocorrência de riscos de 

responsabilidade do Poder Concedente que impactaram a Concessão 

no Período de Referência; 

(viii) A cobrança do Adicional de Bandeira Tarifária constitui circunstância 

superveniente que gerou variações nos custos dos Serviços, sem que a 
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Concessionária tivesse qualquer responsabilidade ou contribuição para 

tal ocorrência; 

(ix) A Concessionária perdeu receita em função de atrasos na aplicação (i) 

do reajuste de 2,218% do ano de 2021, e (ii) dos reajustes dos anos de 

2019 e 2022;  

(x) Atos de autoridades públicas editados com objetivo de conter a 

pandemia de Covid-19 tiveram impacto direto sobre o faturamento da 

Concessionária; 

(xi) A não cobrança dos Serviços Complementares originalmente previstos 

no Edital decorreu de alteração normativa posterior e não corresponde 

a risco assumido pela Concessionária; 

(xii) A realização de investimentos não previstos na Proposta Comercial 

(incluindo (a) o envelopamento da adutora do Contorno Leste, (b) o 

remanejamento e rebaixamento da rede, (c) os danos na rede de esgoto 

no bairro de Dom Bosco, na Av. Hélio Ribeiro, no Jardim Novo Milênio 

e em Jardim Fortaleza, bem como (d) os danos em adutora causados por 

terceiros contratados pela Prefeitura) abalaram o equilíbrio econômico-

financeiro da Concessão;  

(xiii) A decisão da ARSEC de deixar de descontar os abatimentos e 

cancelamentos realizados ao definir a receita líquida da Concessionária 

para os Anos 1 a 7 afetou a receita da Concessionária e impactou o 

equilíbrio econômico-financeiro da Concessão; 

(xiv) O entendimento da ARSEC de que obrigação da Concessionária 

consiste em fornecer 15.128.743,11 m³ de água e coletar 15.128.743,11 m³ 

de esgoto, de modo que o montante total da obrigação prevista no 

Contrato de Concessão seria de 30.257.486,22 m³ (e não de 15.128.743,11 

m³ de água e esgoto no total, conforme efetivamente devido) e a forma 

utilizada pela ARSEC para refletir essa obrigação no modelo 

econômico-financeiro impactaram o equilíbrio econômico-financeiro da 

Concessão;  

(xv) Existem eventos de desequilíbrio que, diante da dificuldade de se 

dimensionar integralmente seus impactos, ou por não estarem 

inteiramente abrangidos pelo Período de Referência, ou cujos aspectos 
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estão em discussão com a Agência, serão futura e oportunamente 

apresentados pela Concessionária; e 

(xvi) A Concessionária possui créditos consolidados, reconhecidos em 

âmbito administrativo, os quais ainda não foram sanados pelo Poder 

Concedente. 

223. Diante disto, a Concessionária requer: 

a) Recebimento, conhecimento, processamento e deferimento do presente 

Requerimento de RO; 

b) Definição do período de abrangência desta RO como sendo o quadriênio 

compreendido entre maio de 2019 e abril de 2023; e, no mérito; 

c) A adequação de dois pontos metodológicos identificados no fluxo de caixa 

aprovado na 1ª RO: 

a. A depreciação do CAPEX, que deve ser ajustada para refletir a 

deflação da outorga fixa e considerar corretamente a extensão do 

prazo contratual; e 

b. A correção dos impostos sobre o lucro, especialmente IR/CSLL, 

com base nas alíquotas previstas nas normas contábeis e no regime 

de lucro real, ao invés das relações médias entre impostos e 

resultado operacional utilizadas na metodologia inicial da 1ª RO.  

d) Reconhecimento dos seguintes Eventos de Desequilíbrio: 

a. a cobrança do Adicional de Bandeira Tarifária, a qual constitui 

circunstância superveniente que gerou variações nos custos dos 

Serviços, sem que a Concessionária tivesse qualquer 

responsabilidade ou contribuição para tal ocorrência; 

b. os atrasos na aplicação (i) do reajuste de 2,218% do ano de 2021 e 

(ii) dos reajustes dos anos de 2019 e 2022, os quais impactaram as 

receitas da Concessionária;  

c. os atos de autoridades públicas editados com objetivo de conter a 

pandemia de Covid-19, os quais tiveram impacto direto sobre o 

faturamento da Concessionária; 

d. a não cobrança dos Serviços Complementares originalmente 

previstos no Edital, em função de alteração normativa posterior; 
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e. a realização de investimentos não previstos na Proposta Comercial 

(incluindo (a) o envelopamento da adutora do Contorno Leste, (b) 

o remanejamento e rebaixamento da rede, (c) os danos na rede de 

esgoto no bairro de Dom Bosco, na Av. Hélio Ribeiro, no Jardim 

Novo Milênio e em Jardim Fortaleza, bem como (d) os danos em 

adutora causados por terceiros contratados pela Prefeitura), os 

quais abalaram o equilíbrio econômico-financeiro da Concessão;  

f. decisão da ARSEC de deixar de descontar os abatimentos e 

cancelamentos realizados ao definir a receita líquida da 

Concessionária para os Anos 1 a 7; e 

g. o entendimento da ARSEC de que obrigação da Concessionária 

consiste em fornecer 15.128.743,11 m³ de água e coletar 

15.128.743,11 m³ de esgoto, de modo que o montante total da 

obrigação prevista no Contrato de Concessão seria de 30.257.486,22 

m³ (e não de 15.128.743,11 m³ de água e esgoto no total, conforme 

efetivamente devido). 

e) Existência de eventos de desequilíbrio que, diante da dificuldade de se 

dimensionar integralmente seus impactos, ou por não estarem 

inteiramente abrangidos pelo Período de Referência, ou cujos aspectos 

estão em discussão com a Agência, serão futuramente analisados pela 

ARSEC; e 

f) Reajuste da tarifa em 25,86%, a partir de maio de 2024, conforme 

especificado no Relatório Técnico (Doc. 2).  
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224. A Concessionária reforça, por fim, sua disponibilidade para explicar todas as 

considerações técnicas e metodológicas apresentadas na presente oportunidade e debater 

alternativas para solução do desequilíbrio econômico-financeiro que assola a Concessão, 

bem como a repactuação das condições de mercado e retificação dos desvios verificados 

ao longo da execução do Contrato, reiterando sua intenção de dedicar o máximo de seus 

esforços à obtenção da alternativa mais satisfatória ao interesse público e das partes.  

 

 

Termos em que pede deferimento. 

Cuiabá/MT, 12 de abril de 2024. 

 

 

 

 

  

 

 

 

 

 

 

MAURICIO PORTUGAL RIBEIRO 

OAB-SP nº 161.930 

 PEDRO PAMPLONA COTIA 

OAB-RJ nº 175.775 
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1. INTRODUÇÃO 

O objetivo deste Relatório Técnico é avaliar o equilíbrio econômico-financeiro 

do Contrato de Concessão para Prestação de Serviços Públicos de Abastecimento de Água 

e Esgotamento Sanitário, firmado entre a empresa Águas Cuiabá e o Município de Cuiabá. 

Este relatório busca embasar o processo de Revisão Ordinária a ser conduzido 

pela Concessionária, considerando os eventos que causaram desequilíbrio econômico-

financeiro ao Contrato, desviando-se da distribuição de riscos estabelecida no Contrato. 

Para tanto, este Relatório Técnico é composto por cinco seções, incluindo esta 

Introdução. A Seção 2 apresenta a metodologia adotada nas revisões ordinárias do 

Contrato e propõe correções e adequações metodológicas em relação à abordagem da 1ª 

Revisão Ordinária. 

Na Seção 3, são descritos os eventos extraordinários que impactaram a execução 

do Contrato, bem como o impacto resultante de cada um desses eventos sobre o equilíbrio 

econômico-financeiro do Contrato. 

A Seção 4 consolida esses impactos e apresenta a revisão tarifária necessária 

para o adequado reequilíbrio do Contrato. Por fim, na Seção 6, são apresentadas as 

conclusões do Relatório Técnico. 

Para a realização deste Relatório Técnico foram utilizadas fontes públicas, 

devidamente citadas no documento, bem como informações cedidas pela Concessionária. 

As informações utilizadas podem ser obtidas diretamente com a Concessionária. 
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2. METODOLOGIA ADOTADA PARA A REVISÃO 

ORDINÁRIA DO CONTRATO 

Nesta Seção, apresenta-se a metodologia adotada para a Revisão Ordinária da 

Águas de Cuiabá. Na Seção 2.1 é apresentada a metodologia mais geral de atualização do 

modelo regulatório a cada processo de Revisão Ordinária (RO), enquanto na Seção 2.2 

são introduzidas correções e adequações metodológicas necessárias para uma 

consistência técnica adequada das premissas utilizadas. 

2.1. VISÃO GERAL SOBRE A METODOLOGIA DE REVISÃO 

APLICADA AO CONTRATO 

O modelo econômico-financeiro regulatório utilizado para as Revisões 

Tarifárias Ordinárias do Contrato da Águas Cuiabá abrange todo o período da Concessão, 

compreendendo os anos entre 2012 e 2050. Esse fluxo de caixa tem como base a Proposta 

Comercial apresentada no processo licitatório da Concessão, mas passou por uma revisão 

abrangente durante a 1ª Revisão Ordinária do Contrato. 

Na ocasião, adotaram-se práticas que incorporaram os valores efetivamente 

realizados pela Concessionária durante os sete primeiros anos da Concessão, relacionados 

a variáveis físicas, demanda, receitas e algumas linhas de CAPEX. Por outro lado, os 

custos e a parcela restante do CAPEX mantiveram suas lógicas originais, baseadas em 

drivers e custos unitários previstos no modelo. 

Adicionalmente, com base nos valores realizados, uma série de parâmetros 

fundamentais para as projeções futuras de demanda, receitas, custos e investimentos 

foram atualizados. Esse processo visou refletir de maneira mais precisa a realidade 

operacional da época e melhor embasar as projeções para o futuro da operação. 

Agora, no âmbito da 2ª Revisão Ordinária do Contrato, propõe-se a manutenção 

dos valores projetados na 1ª RO, sob o entendimento de que aquele processo foi bem-

sucedido em readequar o fluxo de caixa regulatório às condições concretas da prestação 

dos serviços. Em relação a esse fluxo de referência, a Seção 3 apresenta alguns fatores 
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que impactaram o equilíbrio econômico-financeiro do Contrato e que devem ser 

considerados na estimativa da nova tarifa de equilíbrio. 

2.2. CORREÇÕES E ADEQUAÇÕES METODOLÓGICAS 

NECESSÁRIAS  

Antes de passar para as premissas utilizadas na atualização do modelo, as próximas 

subseções tratarão de duas alterações necessárias em relação ao fluxo de caixa aprovado 

na 1ª RO1.  

2.2.1. Depreciação  

A depreciação dos ativos imobilizados, calculada no fluxo de caixa regulatório 

do modelo da 1ª RO, apresenta dois problemas distintos. 

Em primeiro lugar, o Contrato prevê o pagamento de uma outorga fixa ao longo 

dos três primeiros anos da Concessão, cujo valor não é atualizado com base na inflação, 

permanecendo igual ao previsto no texto do Contrato. Por sua vez, o modelo de fluxo de 

caixa utilizado é um modelo real, que desconta o efeito inflacionário para trabalhar com 

uma única base de preços (janeiro de 2011, data de apresentação da Proposta Comercial). 

Como resultado, a outorga fixa prevista para pagamento em período posterior a janeiro 

de 2011 precisa ser deflacionada para essa base de preços. De fato, o fluxo de caixa 

consolidado do modelo já considerou a deflação deste valor de outorga. No entanto, a 

depreciação dessa outorga considerou os valores nominais não deflacionados, o que 

requer correção nessa referência. 

Já a segunda correção está relacionada à extensão de prazo do Contrato 

resultante do processo da 1ª Revisão Ordinária. Durante o oitavo ano de Contrato, a 

Concessão foi estendida em 8 anos, 7 meses e 15 dias. Seguindo as normas contábeis2, os 

investimentos já realizados (portanto, entre os anos 1 e 7) deveriam considerar a data 

 

1 O fluxo de caixa aprovado na 1ª RO é apresentado de forma detalhada no Anexo 1. 
2 Ver CPC 04, parágrafo 97. 
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original de fim da Concessão como prazo para a depreciação, enquanto os investimentos 

realizados a partir do oitavo ano deveriam considerar a nova data de fim da Concessão. 

No entanto, a metodologia empregada na 1ª RO manteve inalterada a 

depreciação dos investimentos dos 30 primeiros anos da Concessão, depreciando em 

apenas um ano os investimentos previstos a partir do 31º ano de Concessão. Essa 

abordagem não está alinhada com as normas contábeis vigentes e requer revisão para 

refletir adequadamente a extensão do prazo contratual.  

O Quadro 1 traz um comparativo entre as duas metodologias. Fica claro que a 

metodologia utilizada na 1ª RO superestima a depreciação em torno do ano 30 do 

Contrato, ao mesmo tempo em que subestima a depreciação nos anos subsequentes. Dessa 

forma, é importante que essa premissa seja corrigida para que o fluxo de depreciação seja 

mais homogêneo e reflita mais fielmente o cronograma de investimentos. 

QUADRO 1 – COMPARAÇÃO ENTRE A DEPRECIAÇÃO PELA METODOLOGIA ORIGINAL E A 

METODOLOGIA CORRIGIDA (R$ MILHÕES, PREÇOS DE JAN/2011) 

 

2.2.2. Impostos sobre o Lucro 

A segunda correção também está relacionada à extensão de prazo da Concessão 

advinda da 1ª RO. Nesse processo, o cálculo do Imposto de Renda (IR) e da Contribuição 
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Social sobre o Lucro Líquido (CSLL) a partir do 31º ano não seguiu as normas contábeis 

vigentes. Estas normas contábeis consideram a aplicação de alíquotas sobre o Lucro Antes 

do Imposto de Renda (LAIR) de 25% para o Imposto de Renda (IR) e de 9% para a 

Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL).  

Em vez de considerar estas alíquotas, foram utilizadas as relações médias entre 

os respectivos impostos e o resultado operacional dos anos 20 a 30 da Concessão (18,85% 

para IR e 6,79% para CSLL). Fica claro que o cálculo dessas variáveis deve seguir as 

alíquotas previstas na tributação do regime de lucro real e não a metodologia empregada 

na 1ª RO. Essa abordagem inadequada precisa ser corrigida para estar em conformidade 

com as normas contábeis aplicáveis. 

Vale ressaltar que essa prática é amplamente adotada por diversos reguladores. 

Um exemplo disso é o 3º processo de Revisão Tarifária da Sabesp, no qual a ARSESP 

estabeleceu a alíquota total de 34% para Imposto de Renda (IR) e Contribuição Social 

sobre o Lucro Líquido (CSLL), conforme evidenciado no trecho extraído da Nota Técnica 

Final nº 0043-2020, que estabeleceu a metodologia da referida Revisão Tarifária 

Ordinária (RTO). 

“As despesas com IRPJ/CSLL correspondem a 34% do lucro 

líquido projetado para cada ano do ciclo tarifário. A base de 

incidência do imposto é obtida deduzindo-se da receita 

operacional os custos relativos à Cofins/Pasep, taxa de regulação, 

controle e fiscalização, OPEX, contraprestações de parcerias 

público-privadas, receitas irrecuperáveis, depreciação contábil 

líquida da amortização de PPPs e locação de ativos, fundo para 

dispêndios municipais, fundo para pesquisa, desenvolvimento e 

inovação e, eventualmente, se incluído na tarifa, fundo para 

proteção de mananciais.” (NT.F-0043-2020 ARSESP, p. 27)3 

Resta claro, portanto, que a metodologia empregada na 1ª RO de Cuiabá fere não 

só as melhores práticas adotadas no mercado, bem como as normas contábeis sobre 

 

3 Disponível em: http://www.arsesp.sp.gov.br/ConsultasPublicasBiblioteca/NT_SABESP_CP05-2020.pdf  

https://protect.checkpoint.com/v2/___http:/www.arsesp.sp.gov.br/ConsultasPublicasBiblioteca/NT_SABESP_CP05-2020.pdf___.YzJ1OmlndWFzYW5lYW1lbnRvOmM6bzoyNDQ0NjUyOTg2MjYxMmJjOTA2YTdhMDIxZTdkN2U0NDo2OjYwZmY6YjgwMGE5NWFjOGMyNjhlNGI4NWM1YjE0ZTk2ZjFiMzUyOWVjZDA5YzkyNDEwY2VkMDc1MzJhMTlmNjY1Zjg1MjpwOkY


14 

tributos sobre o lucro líquido. Dessa forma, é importante que esse ponto seja corrigido no 

atual processo de RO. 

2.3. RESULTADOS 

A incorporação das adequações metodológicas descritas até aqui resulta no fluxo 

de caixa de referência, que servirá como base para avaliar os eventos de desequilíbrio 

apresentados na Seção 3. No Quadro 2, é possível visualizar um resumo dos impactos 

sobre o fluxo de caixa aprovado na 1ª RO4. 

Observa-se que há uma redução nas receitas, acompanhada de uma pequena 

redução nos custos e investimentos e de um expressivo aumento dos impostos, o que 

resulta em um fluxo de caixa R$ 145,0 milhões inferior ao previsto. Já em termos de 

Valor Presente Líquido (VPL), esse impacto é negativo em R$ 9,3 milhões. 

QUADRO 2 – FLUXO DE CAIXA DE REFERÊNCIA (VALORES ABSOLUTOS) – CONCESSÃO 

COMPLETA 

R$ Milhões (jan/2011) Original Atual Diferença 

1. Entradas 7.769,6  7.766,0  -3,6  

2.1. Saídas operacionais -3.709,7  -3.709,0  0,7  

2.2. Investimentos  -1.111,7  -1.111,7  0,0  

2.3. Desembolsos sobre o lucro -859,3  -1.001,4  -142,1  

3. Saldo do caixa 2.088,8  1.943,8  -145,0  

QUADRO 3 – FLUXO DE CAIXA DE REFERÊNCIA (VPL) – CONCESSÃO COMPLETA 

R$ Milhões (jan/2011) Original Atual Diferença 

1. Entradas 1.429,9  1.429,7  -0,3  

2.1. Saídas operacionais -792,8  -792,7  0,1  

2.2. Investimentos  -483,1  -483,1  0,0  

2.3. Desembolsos sobre o lucro -154,1  -163,2  -9,1  

3. Saldo do caixa 0,0  -9,3  -9,3  

 

 

4 O fluxo de caixa de referência é apresentado de forma detalhada no Anexo 2. 
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3. DESCRITIVO E CÁLCULO DOS PLEITOS DE 

REEQUILÍBRIO 

Uma vez estabelecidas as premissas que compõem o fluxo de caixa de referência, 

passaremos agora para a apresentação dos sete eventos que causaram desequilíbrio no 

Contrato até o presente momento. Em cada caso, primeiramente, será apresentado o fato 

gerador do desequilíbrio e a metodologia de cálculo empregada para mensurá-lo. Em 

seguida, será exposto o impacto de cada fator em relação ao fluxo de caixa de referência.  

3.1. FATOR 1: CUSTOS POR BANDEIRAS TARIFÁRIAS 

ENTRE OS ANOS 8 E 11  

A partir de 2015, entrou em vigor a Resolução Normativa da ANEEL 547/2013, 

que estabeleceu a aplicação de uma tarifa proporcional aos dias de vigência do Sistema 

de Bandeira Tarifária. 

No contexto de um sistema elétrico com características hidrotérmicas, como é o 

caso do sistema elétrico brasileiro, no qual a geração hidrelétrica predomina, o aumento 

nos custos de geração está diretamente ligado à intensidade dos períodos secos. Em geral, 

os custos de geração aumentam à medida que os reservatórios diminuem de nível e as 

previsões de chuva se tornam mais escassas. Dessa forma, quando o Operador Nacional 

do Sistema (ONS) determina a ativação de usinas térmicas movidas a óleo, carvão, gás 

ou outros combustíveis, com o objetivo de preservar o armazenamento hídrico nos 

reservatórios, os custos adicionais da geração são suportados pelas distribuidoras de 

energia elétrica através dos Encargos de Serviços do Sistema (ESS). 

A representação desse novo sistema é visualizada nas faturas de energia através 

das cores das bandeiras: verde, amarela e vermelha. Quando a bandeira é verde, as 

condições hidrológicas para a geração de energia são favoráveis, não havendo 

necessidade de acréscimo tarifário, já que a capacidade de geração hidrelétrica é 

suficiente para manter os custos dentro dos limites esperados. Se a situação dos 

reservatórios se deteriora e a ativação de usinas térmicas se faz necessária, a bandeira 
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muda para amarela, indicando um custo mais elevado para a geração de energia. Em 

situações ainda mais desfavoráveis, a bandeira se torna vermelha ou pode até entrar na 

modalidade de "Escassez Hídrica", ocasionando um adicional tarifário ainda maior.  

Por ser uma data posterior à apresentação da Proposta Comercial, não foi 

possível prever esses custos no início da Concessão, tornando-os custos adicionais e não 

previstos a serem suportados pela Concessionária. 

Além disso, esse assunto já foi analisado na primeira Revisão Ordinária do 

Contrato. Nesse momento, a Agência Reguladora aceitou a solicitação da Concessionária 

e reconheceu os custos relacionados às bandeiras tarifárias até 2018. Portanto, agora é 

necessário apresentar os custos incorridos no período subsequente, ou seja, nos anos de 

2019 a 2022. 

Os quadros a seguir detalham os custos adicionais ocorridos entre os anos 8 e 11 

do Contrato, totalizando R$ 1,9 milhões a preços de janeiro de 2011. Importante 

mencionar que durante todo o ano 11 houve a incidência da bandeira verde, o que 

significa que não foram gerados custos adicionais até abril de 2023.
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QUADRO 4 – CUSTO ADICIONAL COM BANDEIRAS TARIFÁRIAS – ANOS 8 A 11 (R$ 

CORRENTES) 

Ano Bandeira Mês Ano Valor Unit. R$/kwh Total KWH Custo Bandeiras 

Ano 8 Amarela maio-19 2019 0,010 5.480.131 54.801,31 

Ano 8 Amarela julho-19 2019 0,015 5.492.277 82.384,16 

Ano 8 Vermelha 1 agosto-19 2019 0,040 5.113.095 204.523,80 

Ano 8 Vermelha 1 setembro-19 2019 0,040 5.104.814 204.192,56 

Ano 8 Amarela outubro-19 2019 0,015 5.287.770 79.316,55 

Ano 8 Vermelha 1 novembro-19 2019 0,042 5.613.068 234.008,80 

Ano 8 Amarela dezembro-19 2019 0,013 5.242.888 70.411,99 

Ano 8 Amarela janeiro-20 2020 0,013 1.908.855 25.635,93 

Ano 9 Vermelha 2 dezembro-20 2020 0,062 1.514.319 94.538,935 

Ano 9 Amarela janeiro-21 2021 0,013 1.448.163 19.448,83 

Ano 9 Amarela fevereiro-21 2021 0,013 1.134.305 15.233,72 

Ano 9 Amarela março-21 2021 0,013 846.527 11.368,85 

Ano 9 Amarela abril-21 2021 0,013 522.619 7.018,77 

Ano 10 Vermelha 1 maio-21 2021 0,042 958.325 39.952,58 

Ano 10 Vermelha 2 junho-21 2021 0,062 687.216 42.902,92 

Ano 10 Vermelha 2 julho-21 2021 0,095 987.592 93.742,26 

Ano 10 Vermelha 2 agosto-21 2021 0,095 549.978 52.203,92 

Ano 10 Escassez Hídrica setembro-21 2021 0,142 869.945 123.532,12 

Ano 10 Escassez Hídrica outubro-21 2021 0,142 876.738 124.496,77 

Ano 10 Escassez Hídrica novembro-21 2021 0,142 894.438 127.010,21 

Ano 10 Escassez Hídrica dezembro-21 2021 0,142 630.826 89.577,24 

Ano 10 Escassez Hídrica janeiro-22 2022 0,142 938.210 133.225,83 

Ano 10 Escassez Hídrica fevereiro-22 2022 0,142 930.085 132.072,12 

Ano 10 Escassez Hídrica março-22 2022 0,142 890.780 126.490,81 

Ano 10 Escassez Hídrica abril-22 2022 0,142 935.741 132.875,27 

QUADRO 5 – CUSTO ADICIONAL COM BANDEIRAS TARIFÁRIAS – ANOS 8 A 11 (R$ 

JAN/2011) 

Ano Custo Total (R$ Correntes) Custo Total (R$ jan/11) 

Ano 8 955.275,09 828.853,07  

Ano 9 147.609,11 123.245,20  

Ano 10 1.218.082,05 918.952,78  

Ano 11 0 0,0  

Total 2.320.966,25 1.871.051,05 
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Como resultado, o fluxo de caixa líquido presente (VPL) é reduzido em R$ 0,5 

milhões, com um impacto de -0,02 pontos percentuais sobre a TIR do Contrato. 

QUADRO 6 – IMPACTO DO FATOR 1 SOBRE O FLUXO DE CAIXA DE REFERÊNCIA (VALORES 

ABSOLUTOS) 

 Concessão Completa 

R$ Milhões (jan/2011) Referência Simulado Diferença 

1. Entradas 7.766,0  7.766,0  0,0  

2.1. Saídas operacionais -3.709,0  -3.710,9  -1,9  

2.2. Investimentos  -1.111,7  -1.111,7  0,0  

2.3. Desembolsos sobre o lucro -1.001,4  -1.000,7  0,6  

3. Saldo do caixa 1.943,8  1.942,6  -1,2  

QUADRO 7 – IMPACTO DO FATOR 1 SOBRE O FLUXO DE CAIXA DE REFERÊNCIA (VPL) 

 Concessão Completa 

R$ Milhões (jan/2011) Referência Simulado Diferença 

1. Entradas 1.429,7  1.429,7  0,0  

2.1. Saídas operacionais -792,7  -793,4  -0,7  

2.2. Investimentos  -483,1  -483,1  0,0  

2.3. Desembolsos sobre o lucro -163,2  -163,0  0,2  

3. Saldo do caixa -9,3  -9,8  -0,5  

3.2. FATOR 2: ATRASOS NA APLICAÇÃO DE REAJUSTES 

TARIFÁRIOS  

O segundo fator de desequilíbrio engloba uma série de atrasos na aplicação dos 

reajustes inflacionários durante o período de 2019 a 2022. Esse cenário de atrasos tem 

impacto direto na Concessionária, gerando perda de faturamento devido ao não 

cumprimento das datas estipuladas no Contrato para a recomposição anual das taxas de 

inflação. 

Vale observar que essa problemática já foi objeto de análise durante a primeira 

Revisão Ordinária do Contrato. Nesse contexto, a Agência Reguladora acatou o pleito da 

Concessionária e reconheceu as perdas associadas aos atrasos na implementação de 

reajustes até o ano de 2018. Sendo assim, o foco atual recai sobre a apresentação das 
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perdas ocorridas no período subsequente, ou seja, nos anos compreendidos entre 2019 e 

2022.5 

A abordagem para a quantificação dos impactos segue a mesma metodologia 

aplicada na 1ª RO, a qual foi validada pela Agência Reguladora. Especificamente, os dias 

de atraso são traduzidos em um percentual em relação à receita total de cada ano. Com 

base nesse percentual, o reajuste devido é calculado e aplicado, resultando na perda anual 

percentual de receita decorrente dos atrasos. 

Para esclarecer o processo, é válido considerar um exemplo ilustrativo: 

suponhamos que um reajuste de 10% experimente um atraso de 30 dias na sua aplicação. 

Nesse caso, os 30 dias seriam traduzidos em um equivalente de 8,2% dos dias de um ano, 

após o que se aplicaria o reajuste de 10% sobre esse percentual. A consequência seria 

uma perda de 0,82% da receita total daquele ano devido ao atraso. 

As próximas subseções detalharão os acontecimentos em cada um dos anos em 

que houve postergação na implementação dos reajustes, delineando as consequentes 

perdas de receitas. Ao final, a Seção 3.3.3 consolidará esses impactos. 

3.2.1. Perda de receita decorrente do atraso na aplicação do reajuste de 

2,218% do ano de 2021 

Em dezembro de 2020, a Concessionária formalizou o envio da carta CE-E-AC-

ARSEC-JURIDICO-1-1263/2020 à Agência Reguladora. Nesse documento, foi 

apresentado o pedido de reajuste de 2,218% sobre as tarifas dos serviços prestados, com 

a intenção de sua aplicação em 17 de fevereiro de 2021. A Agência Reguladora 

prontamente acatou o pedido e homologou a aplicação desse reajuste, conforme 

explicitado na Deliberação nº 01, datada de 22 de janeiro de 2021. 

No entanto, a dinâmica foi alterada com a promulgação da Deliberação nº 8.319 

em 26 de janeiro de 2021 pela Prefeitura de Cuiabá. Essa deliberação decretou uma 

 

5 O reajuste de 2023, já aplicado, também sofreu atrasos. Contudo, o impacto ocorre apenas no Ano 12 da 

Concessão, o qual está fora do escopo da atual RO. Dessa forma, o atraso no reajuste de 2023 deverá ser 

objeto de análise na 3ª RO. 
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suspensão do reajuste por um período de 90 dias, resultando na aplicação adiada para o 

dia 28 de abril de 2021. 

O atraso de 70 dias na aplicação do reajuste equivale a 19,2% do ano de 

operação. Considerando a previsão de receita bruta de R$ 193,7 milhões no fluxo de caixa 

de referência para o Ano 10 do Contrato, a perda de receita derivada da demora na 

implementação do reajuste é estimada em R$ 824 mil6. 

3.2.2. Perda de receita decorrente de atraso na aplicação dos reajustes dos 

anos de 2019 e 2022 

Em janeiro de 2019, a Agência Reguladora acatou o pedido feito pela 

Concessionária e homologou a aplicação do reajuste de 4,60% sobre as tarifas dos 

serviços prestados, conforme explicitado na Deliberação nº 01.  

O reajuste, planejado para entrar em vigor em 17 de fevereiro de 2019, no 

entanto, enfrentou atrasos no processo. A sua publicação oficial no Diário Oficial ocorreu 

somente em 04 de fevereiro de 2019, o que postergou a aplicação do reajuste para o dia 

04 de março do mesmo ano. 

O atraso de 15 dias na aplicação do reajuste equivale a 4,2% do ano de operação. 

Considerando a previsão de receita bruta de R$ 176,3 milhões no fluxo de caixa de 

referência para o Ano 8 do Contrato, a perda de receita derivada da demora na 

implementação do reajuste é estimada em R$ 337,2 mil7. 

Em 2022 ocorreu um processo muito semelhante. A Concessionária requereu a 

aplicação de um reajuste de 11,14% sobre as tarifas dos serviços prestados, o qual deveria 

ser aplicado em 17 de fevereiro de 2022. Contudo, a homologação no Diário Oficial só 

ocorreu em 1 de fevereiro de 2022, o que postergou a aplicação do reajuste para o dia 04 

de março do mesmo ano. 

O atraso de 15 dias na aplicação do reajuste equivale a 4,2% do ano de operação. 

Considerando a previsão de receita bruta de R$ 202,2 milhões no fluxo de caixa de 

 

6 O cálculo da perda de receita é dado por: R$ 193,7 milhões * 19,2% * 2,218% = R$ 824,0 mil. 
7 O cálculo da perda de receita é dado por: R$ 176,3 milhões * 4,2% * 4,60% = R$ 337,2 mil. 
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referência para o Ano 11 do Contrato, a perda de receita derivada da demora na 

implementação do reajuste é estimada em R$ 936,4 mil8 

3.2.3. Impacto total 

O Quadro 8 sintetiza os atrasos supracitados e seus impactos sobre a receita da 

Concessionária. 

QUADRO 8 – RESUMO DOS IMPACTO DECORRENTES DE ATRASO NA APLICAÇÃO DE 

REAJUSTES (2019-2022) 

Ano Ref. 
Data 

Prevista 

Data 

Aplicação 

Dias de 

Atraso 

Reajuste 

Devido 

Redução de 

Receita 

2018/2019 17/02/2019 04/03/2019 15 4,60% 0,19% 

2020/2021 17/02/2021 28/04/2021 70 2,22% 0,43% 

2021/2022 17/02/2022 04/03/2022 15 11,14% 0,46% 

Somada toda a perda de receita descrita acima, obtemos uma redução de R$ 2,1 

milhões a preços de janeiro de 2011 entre os anos 8 e 11 do Contrato. Como resultado, o 

fluxo de caixa líquido presente (VPL) é reduzido em R$ 0,4 milhões, com um impacto de 

-0,01 ponto percentual sobre a TIR do Contrato. 

QUADRO 9 – IMPACTO DO FATOR 2 SOBRE O FLUXO DE CAIXA DE REFERÊNCIA (VALORES 

ABSOLUTOS) 

 Concessão Completa 

R$ Milhões (jan/2011) Referência Simulado Diferença 

1. Entradas 7.766,0  7.763,9  -2,1  

2.1. Saídas operacionais -3.709,0  -3.708,8  0,2  

2.2. Investimentos  -1.111,7  -1.111,7  0,0  

2.3. Desembolsos sobre o lucro -1.001,4  -1.000,7  0,6  

3. Saldo do caixa 1.943,8  1.942,6  -1,3  

 

8 O cálculo da perda de receita é dado por: R$ 202,2 milhões * 4,2% * 11,14% = R$ 936,4 mil. 
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QUADRO 10 – IMPACTO DO FATOR 2 SOBRE O FLUXO DE CAIXA DE REFERÊNCIA (VPL) 

 Concessão Completa 

R$ Milhões (jan/2011) Referência Simulado Diferença 

1. Entradas 1.429,7  1.429,0  -0,7  

2.1. Saídas operacionais -792,7  -792,7  0,1  

2.2. Investimentos  -483,1  -483,1  0,0  

2.3. Desembolsos sobre o lucro -163,2  -163,0  0,2  

3. Saldo do caixa -9,3  -9,7  -0,4  

3.3. FATOR 3: ATOS DE AUTORIDADES PÚBLICAS PARA A 

CONTENÇÃO DA PANDEMIA DE COVID-19  

A pandemia de Covid-19 deixou marcas profundas em várias esferas da 

sociedade. Diante de sua amplitude, a Prefeitura de Cuiabá adotou diversas medidas ao 

longo de 2020 e 2021 visando atenuar seus impactos na população, algumas das quais 

tiveram implicações nos serviços de água e saneamento do município. No entanto, essas 

ações extraordinárias impactaram as receitas da Concessionária de forma não antecipada 

durante a fase da Licitação. Isso resultou em desequilíbrio econômico-financeiro que 

precisa ser corrigido. 

Em 18 de março de 2020, a Prefeitura de Cuiabá promulgou o Decreto nº 

7.847/2020, no qual, dentre outras medidas, suspendeu a possibilidade de a 

Concessionária realizar cortes no serviço de abastecimento de água por inadimplência do 

consumidor. A validade original da medida era de 60 dias. Contudo, os Decretos nº 

7.924/2020, nº 8.086/2020 e nº 8.319/2021 prorrogaram a suspensão até abril de 2021. 

As restrições impostas aos cortes no fornecimento de água têm como resultado 

a eliminação do principal mecanismo incentivador para o adimplemento por parte dos 

clientes. Esse impacto é evidente no substancial aumento das Provisões para Crédito de 

Liquidação Duvidosa (PCLD), que ascendem de uma média de R$ 735 mil por mês 

durante o transcorrer de 2019 para um valor médio mensal de R$ 1,35 milhão entre abril 

de 2020 e abril de 2021. 
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O aumento no índice de inadimplência está diretamente ligado às ações 

promovidas pelo Poder Público e, portanto, extrapola o controle da Concessionária. 

Consequentemente, a diminuição na arrecadação configura-se como um desequilíbrio 

econômico-financeiro sobre o Contrato, com direito à compensação em prol da 

Concessionária. Quando se delimita o período de vigência dos Decretos (de abril/20 a 

abril/21), observa-se um acréscimo na inadimplência de R$ 7,9 milhões em valores 

correntes, ou de R$ 4,0 milhões a preços de janeiro de 2011. 

QUADRO 11 – PROVISÃO PARA CRÉDITOS DE LIQUIDAÇÃO DUVIDOSA (PCLD) ANTES E 

DEPOIS DO INÍCIO DA PANDEMIA DE COVID-19 (R$ MILHÕES CORRENTES) 

 

Como resultado, o fluxo de caixa líquido presente (VPL) é reduzido em R$ 0,8 

milhão, com um impacto de -0,03 pontos percentuais sobre a TIR do Contrato. 
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QUADRO 12 – IMPACTO DO FATOR 3 SOBRE O FLUXO DE CAIXA DE REFERÊNCIA (VALORES 

ABSOLUTOS) 

 Concessão Completa 

R$ Milhões (jan/2011) Referência Simulado Diferença 

1. Entradas 7.766,0  7.762,0  -4,0  

2.1. Saídas operacionais -3.709,0  -3.708,7  0,4  

2.2. Investimentos  -1.111,7  -1.111,7  0,0  

2.3. Desembolsos sobre o lucro -1.001,4  -1.000,1  1,2  

3. Saldo do caixa 1.943,8  1.941,4  -2,4  

QUADRO 13 – IMPACTO DO FATOR 3 SOBRE O FLUXO DE CAIXA DE REFERÊNCIA (VPL) 

 Concessão Completa 

R$ Milhões (jan/2011) Referência Simulado Diferença 

1. Entradas 1.429,7  1.428,3  -1,3  

2.1. Saídas operacionais -792,7  -792,6  0,1  

2.2. Investimentos  -483,1  -483,1  0,0  

2.3. Desembolsos sobre o lucro -163,2  -162,8  0,4  

3. Saldo do caixa -9,3  -10,1  -0,8  

3.4. FATOR 4: SERVIÇOS NÃO COBRADOS 

Os serviços públicos de abastecimento de água e de esgotamento sanitário foram 

concedidos pelo Poder Concedente à Concessionária, por meio celebração do Contrato 

de Concessão decorrente do Edital de Concorrência n° 014/2011, de maneira exclusiva, 

sendo que, o Anexo II do referido Edital estabelece a Estrutura Tarifária e Serviços 

Complementares que devem ser implementados durante o período da Concessão. 

Entretanto, em 24 de agosto de 2012, a Agência Reguladora emitiu a Resolução 

Normativa nº 01/2012, na qual apresentou a tabela de serviços da Concessão sem incluir 

diversos serviços que estavam previstos no Anexo II do Edital. Alguns desses serviços 

excluídos incluem: 

• Corte no ramal de água; 

• Emissão de 2° via conta extraviada pelo usuário; 

• Ramal de água conserto/desobstrução de rede na rua; 

• Ramal de água Levantamento/rebaixamento; 
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• Reaviso de débito; 

• Hidrômetro colocação até 1.1/2 por furto; 

• Ramal de água conserto/desobstrução de rede passeio; 

• Ramal de esgoto - desobstrução. 

Uma vez que esses serviços estavam listados no Edital, eles foram considerados 

nas projeções de receita que embasaram a Proposta Comercial da Concessionária. Sua 

exclusão da tabela de serviços resulta em desequilíbrio econômico-financeiro no 

Contrato. 

Para avaliar a perda de receitas desses itens ao longo dos últimos 5 anos, 

multiplicou-se a quantidade de serviços prestados que foram retirados da tabela de 

serviços entre o Edital e a Resolução Normativa nº 01/2024 pelos preços estipulados no 

Edital. O Quadro 14 apresenta esse detalhamento e mostra que a perda total no período 

atingiu R$ 28,3 milhões, a preços de janeiro de 2011. 

QUADRO 14 – PERDA DE RECEITA COM SERVIÇOS NÃO COBRADOS – ANOS 7 A 11 (R$ 

JAN/2011) 

Ano Concessão / Serviço  Quantidade Preços Edital Valor Total 

Ano 07 839.793 NA R$ 5.369.419,44 

Corte no ramal de água 6.974 R$ 65,16 R$ 454.425,84 

Emissão de 2° via conta extraviada pelo usuário  21.493 R$ 1,20 R$ 25.791,60 

Ramal de água conserto/desobstrução de rede na rua 220 R$ 101,88 R$ 22.413,60 

Ramal de água Levantamento/rebaixamento 2 R$ 82,20 R$ 164,40 

Reaviso de débito 811.104 R$ 6,00 R$ 4.866.624,00 

Ano 08 900.247 NA R$ 6.478.111,65 

Corte no ramal de água 17.004 R$ 65,16 R$ 1.107.980,64 

Emissão de 2° via conta extraviada pelo usuário  25.247 R$   1,20 R$ 30.296,40 

Hidrômetro colocação até 1.1/2 por furto 273 R$ 84,97 R$ 23.196,81 

Ramal de água conserto/desobstrução de rede na rua 1.102 R$ 101,88 R$ 112.271,76 

Ramal de água conserto/desobstrução de rede passeio 1.049 R$ 55,80 R$ 58.534,20 

Ramal de esgoto desobstrução 218 R$ 62,88 R$ 13.707,84 

Reaviso de débito 855.354 R$   6,00 R$ 5.132.124,00 

Ano 09 790.542 NA R$ 4.850.412,94 

Corte no ramal de água 23 R$ 65,16 R$ 1.498,68 

Emissão de 2° via conta extraviada pelo usuário  8.348 R$ 1,20 R$ 10.017,60 

Hidrômetro colocação até 1.1/2 por furto 406 R$ 84,97 R$ 34.497,82 

Ramal de água conserto/desobstrução de rede na rua 41 R$ 101,88 R$ 4.177,08 

Ramal de água conserto/desobstrução de rede passeio 1.483 R$ 55,80 R$ 82.751,40 

Ramal de água Levantamento/rebaixamento 1 R$ 82,20 R$ 82,20 

Ramal de esgoto desobstrução 632 R$ 62,88 R$ 39.740,16 
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Reaviso de débito 779.608 R$ 6,00 R$ 4.677.648,00 

Ano 10 914.750 NA R$ 5.375.904,08 

Corte no ramal de água 495 R$ 65,16 R$ 32.254,20 

Emissão de 2° via conta extraviada pelo usuário  41.156 R$ 1,20 R$ 49.387,20 

Hidrômetro colocação até 1.1/2 por furto 392 R$ 84,97 R$ 33.308,24 

Ramal de água conserto/desobstrução de rede na rua 36 R$ 101,88 R$ 3.667,68 

Ramal de água conserto/desobstrução de rede passeio 299 R$ 55,80 R$ 16.684,20 

Ramal de esgoto desobstrução 112 R$ 62,88 R$ 7.042,56 

Reaviso de débito 872.260 R$ 6,00 R$ 5.233.560,00 

Ano 11 1.054.763 NA R$ 6.246.955,18 

Corte no ramal de água 3.881 R$ 65,16 R$ 252.885,96 

Emissão de 2° via conta extraviada pelo usuário  101.221 R$ 1,20 R$ 121.465,20 

Hidrômetro colocação até 1.1/2 por furto 1.702 R$ 84,97 R$ 144.618,94 

Ramal de água conserto/desobstrução de rede na rua 55 R$ 101,88 R$ 5.603,40 

Ramal de água conserto/desobstrução de rede passeio 164 R$ 55,80 R$ 9.151,20 

Ramal de esgoto desobstrução 471 R$ 62,88 R$ 29.616,48 

Reaviso de débito 947.269 R$ 6,00 R$ 5.683.614,00 

Total Geral 4.500.095 NA R$ 28.320.803,29 

Como resultado, o fluxo de caixa líquido presente (VPL) é reduzido em R$ 6,4 

milhões, com um impacto de -0,22 pontos percentuais sobre a TIR do Contrato. 

QUADRO 15 – IMPACTO DO FATOR 4 SOBRE O FLUXO DE CAIXA DE REFERÊNCIA (VALORES 

ABSOLUTOS) 

 Concessão Completa 

R$ Milhões (jan/2011) Referência Simulado Diferença 

1. Entradas 7.766,0  7.737,7  -28,3  

2.1. Saídas operacionais -3.709,0  -3.706,4  2,6  

2.2. Investimentos  -1.111,7  -1.111,7  0,0  

2.3. Desembolsos sobre o lucro -1.001,4  -992,6  8,7  

3. Saldo do caixa 1.943,8  1.926,9  -17,0  

QUADRO 16 – IMPACTO DO FATOR 4 SOBRE O FLUXO DE CAIXA DE REFERÊNCIA (VPL) 

 Concessão Completa 

R$ Milhões (jan/2011) Referência Simulado Diferença 

1. Entradas 1.429,7  1.419,0  -10,7  

2.1. Saídas operacionais -792,7  -791,7  1,0  

2.2. Investimentos  -483,1  -483,1  0,0  

2.3. Desembolsos sobre o lucro -163,2  -159,9  3,3  

3. Saldo do caixa -9,3  -15,7  -6,4  
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3.5. FATOR 5: INVESTIMENTOS NÃO PREVISTOS 

O quinto fator é composto por uma série de investimentos não previstos no 

momento da apresentação da Proposta Comercial e que se tornaram necessários ao longo 

da Concessão, a saber: (i) envelopamento da adutora do Contorno Leste; (ii) 

remanejamento de rede e (iii) danos ao sistema causados por terceiros. 

As próximas subseções detalharão os acontecimentos em cada um dos anos em 

que houve a realização de investimentos não previstos, delineando os custos incorridos. 

Ao final, a Seção 3.6.4 consolidará esses impactos. 

3.5.1. Envelopamento da adutora do Contorno Leste 

A Concessionária recebeu o Ofício GAB.1858/2022-SMOP, o qual solicitava 

em caráter de urgência o envelopamento da adutora do Contorno Leste, Estaca 440 a 505. 

Assim, em atendimento ao referido ofício, a Concessionária encaminhou a carta CE-E-

AC/ARSECSMOP-REGULATÓRIO-1-1698/2022, informando que iria implantar a 

proteção na tubulação. Como informado na carta CE-E-AC/SMOP-ARSEC -

REGULATÓRIO-1-2332/2022, o valor final da obra foi de R$ 441.863,26 (preços de 

outubro de 2022). O Quadro 17 detalha esses valores: 

QUADRO 17 – CUSTOS COM ENVELOPAMENTO DA ADUTORA (R$ OUT/2022) 

Item Valor 

Mão de Obra R$ 110.775,59 

Equipamentos R$ 99.965,89 

Topografia R$ 34.531,47 

Fornecimento de Lajes R$ 196.590,31 

TOTAL  R$ 441.863,26 

 

3.5.2. Remanejamento e rebaixamento da rede por solicitação da Prefeitura 

A Concessionária recebeu o Ofício OF GAB N° 2587/GAB/SMOP/2021, o qual 

solicitava o rebaixamento da rede adutora de água de 200 mm que cruza a plataforma das 

duas pistas na estaca 431, Lote 02, da obra de implantação asfáltica da Avenida Contorno 

Leste, que estava causando interferência na execução dos serviços de terraplanagem. 
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Os quadros abaixo mostram que o custo total da intervenção foi de R$ 25.664,32, 

a preços de janeiro de 2023: 
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QUADRO 18 – CUSTOS DE MATERIAIS COM REMANEJAMENTO DE REDE (R$ JAN/2023) 

Material Valor Unitário Quantidade Unidade de Medida Valor Total 

TUBO FOFO 250MM R$ 236,54 60 Metros R$ 14.192,40 

LUVA CORRER FOFO 250MM R$ 354,88 7 Unid. R$ 2.484.16 

VÁLVULA GAV FOFO 250MM R$ 2.690,12 1 Unid. R$ 2.690,12 

ATERRO R$ 35,50 54 M³ R$ 2,025,00 

TOTAL MATERIAL    R$ 21.391,68 

QUADRO 19 – CUSTOS DE PESSOAL COM REMANEJAMENTO DE REDE (R$ JAN/2023) 

Dia Equipe 
Valor Hora 

Encanador 

Valor Hora 

Auxiliar 

Valor Diária 

Retro 

Quantidade 

(Horas) 
Valor Total 

Dia 1 1 encanador, 3 auxiliares e 1 Retro R$ 9,17 R$ 6,79 R$ 1.900,00 8 R$2.136,32 

Dia 2 1 encanador, 3 auxiliares e 1 Retro R$ 9,17 R$ 6,79 R$ 1.900,00 8 R$2.136,32 

TOTAL EQUIPE      R$ 4.272,64 
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3.5.3. Danos em rede de esgoto no bairro Dom Bosco; danos em rede de 

esgoto na Avenida Hélio Ribeiro; Danos em adutora causados por 

terceiros da Prefeitura; Danos em rede Jardim Novo Milênio; Danos 

em rede Jardim Fortaleza 

Rede de esgoto no bairro Dom Bosco 

A Concessionária encaminhou à Agência Reguladora as cartas CE-E-

AC/PODER CONCEDENTE-SMOP-ARSEC/REGULATÓRIO-1111/2020 e CE-E-

AC/PODER CONCEDENTE-SMOP-ARSEC/REGULATÓRIO-0154/2021, nas quais 

apontava a necessidade de reparo na rede de esgoto do bairro Dom Bosco em virtude de 

danos causados à mesma por terceiros contratados pela Prefeitura de Cuiabá para a 

realização de obras de drenagem no mesmo local. 

Na carta de 2021, foi enviado também o orçamento detalhado das intervenções 

realizadas para a recuperação da rede e que somaram R$ 569.058,85, a preços de 

dezembro de 2020. 

O Quadro 20 apresenta o orçamento detalhado da obra: 
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QUADRO 20 – ORÇAMENTO PARA REPARO REDE DE ESGOTO NO BAIRRO DE DOM BOSCO (R$ DEZEMBRO/2020) 

 



32 

Rede de esgoto na Avenida Hélio Ribeiro 

A Concessionária encaminhou à Agência Reguladora, em agosto de 2022, a carta 

CE-E-AC/PODERCONCEDENTE-ARSEC-SMOP-REGULATÓRIO-1-1805/2022, na 

qual apontava a necessidade de reparo na rede de esgoto que passa sob a Avenida Hélio 

Ribeiro, no bairro Paiaguás. O dano foi causado por terceiros contratados pela Prefeitura 

de Cuiabá para a realização de obras de drenagem no mesmo local. Na mesma carta foi 

enviado o orçamento detalhado das intervenções realizadas para a recuperação da rede e 

que somaram R$ 17.284,34, a preços de agosto de 2022. 

O Quadro 21 apresenta o orçamento detalhado da obra: 

QUADRO 21 – ORÇAMENTO PARA REPARO REDE DE ESGOTO NA AVENIDA HÉLIO RIBEIRO 

(R$ AGOSTO/2022) 

 

Danos em adutora causados por terceiros da Prefeitura 

A Concessionária encaminhou à Agência Reguladora, em agosto de 2022, a carta 

CE-E-AC/PODERCONCEDENTE-ARSEC-SMOP-REGULATÓRIO-1-1909/2022, na 

qual apontava a necessidade de reparo em uma adutora no bairro Coxipó. O dano foi 

causado por terceiros contratados pela Prefeitura de Cuiabá para a realização de obras de 

drenagem no mesmo local. 

No comunicado CE-E-AC/PODER CONCEDENTE-ARSEC-SMOP-

REGULATÓRIO-1-1909/2022, a Concessionária esclareceu que, para o reparo da rede 

de grande porte de água, foi despendido um valor de R$ 15,2 mil (a preços de agosto de 
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2023) não previsto inicialmente na proposta comercial da Concessionária, nem nos 

termos aditivos contratuais. 

O Quadro 22 apresenta o orçamento detalhado da obra:
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QUADRO 22 – ORÇAMENTO PARA REPARO DOS DANOS À ADUTORA (R$ AGOSTO/2023) 

Bairro Residencial Coxipó 

1.0 - MATERIAL   R$ 10.045,74 

ITENS QUANT. UNID. PREÇO UNI. 
CUSTO 

TOTAL 

ABRACADEIRA TRIP FOFO 

600MM 
1 UNID. R$ 10.045,74 R$ 10.045,74 

  

2.0 - EQUIPE QUANT. 
VALOR 

HORA 

VALOR 

DIÁRIA 
TIPO 

R$ 5.193,25 

CUSTO 

TOTAL 

ENCARREGADO 12,5 R$ 18,25 - HORA R$ 228,13 

ENCANADOR 12,5 R$ 9,17 - HORA R$ 114,63 

AUXILIAR 12,5 R$ 6,79 - HORA R$ 84,88 

HIDROJATO 0 R$ 211,25 R$ 1.690,00 HORA R$ 0,00 

RETROESCAVADEIRA 12,5 R$ 237,50 R$ 1.900,00 HORA R$ 2.968,75 

BASCULANTE 12,5 R$ 143,75 R$ 1.150,00 HORA R$ 1.796,88 

TOTAL   R$ 15.238,99 
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Danos em rede Jardim Novo Milênio 

Em fevereiro de 2023, a Concessionária enviou à Agência Reguladora a carta 

CE-E-AC/LIMPURB-ARSEC-REGULATÓRIO-1-0210/2023. Adicionalmente, em 

março de 2023, foi encaminhada a carta CE-E-AC/ARSEC-REGULATÓRIO-1-

0467/2023. Ambas as correspondências destacavam a urgência de intervenções de reparo 

na rede de esgoto no bairro Jardim Novo Milênio. O dano à rede foi ocasionado por ações 

da Prefeitura de Cuiabá, através da Empresa Cuiabana de Limpeza Urbana – LIMPURB, 

durante trabalhos de limpeza e alargamento de um córrego local.  

Na segunda carta foi enviado o orçamento detalhado das intervenções realizadas 

para a recuperação da rede e que somaram R$ 344.881,29, a preços de março de 2023. 

O Quadro 23 apresenta o orçamento detalhado da obra: 

QUADRO 23 – ORÇAMENTO PARA REPARO REDE DE ESGOTO NO JARDIM NOVO MILÊNIO 

(R$ MARÇO/2023) 

 

Danos em rede Jardim Fortaleza 

Em fevereiro de 2023, a Concessionária enviou à Agência Reguladora a carta 

CE-E-AC/SINFRA-ARSEC-REGULATÓRIO-1-0291/2023. Adicionalmente, em março 

de 2023, foi encaminhada a carta CE-E-AC/ARSEC-REGULATÓRIO-1-0475/2023. 

Ambas as correspondências destacavam a urgência de intervenções de reparo na rede de 

esgoto no bairro Jardim Fortaleza. O dano à rede foi ocasionado por ações da Secretaria 

de Estado de Infraestrutura e Logística - SINFRA, por meio de terceiros contratados para 

a realização de obras de implantação de manilhas de drenagem/águas pluviais no bairro 

em questão. 
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Na primeira carta foi enviado o orçamento detalhado das intervenções realizadas 

para a recuperação da rede e que somaram R$ 2.870,96, a preços de fevereiro de 2023. 

O Quadro 24 apresenta o orçamento detalhado da obra: 
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QUADRO 24 – ORÇAMENTO PARA REPARO REDE DE ESGOTO NO JARDIM FORTALEZA (R$ FEVEREIRO/2023) 
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3.5.4. Impacto total 

Somando todos os investimentos apresentados acima, obtemos um CAPEX 

adicional de R$ 1,4 milhão a preços correntes, ou R$ 682,6 mil a preços de janeiro de 

2011, realizados entre os anos 8 e 11 da Concessão, como mostra o Quadro 25: 

QUADRO 25 – INVESTIMENTOS ADICIONAIS NÃO PREVISTOS – ANOS 8 A 11 (R$ JAN/2011) 

Item Ano 8 Ano 9 Ano 10 Ano 11 TOTAL 

Adutora - - - 202.550,89 202.550,89 

Rede Esgoto - 306.701,44 - 173.345,85 480.047,29 

TOTAL - 306.701,44 - 375.896,75 682.598,19 

Como resultado, o fluxo de caixa líquido presente (VPL) é reduzido em R$ 0,2 

milhões, com um impacto de -0,01 ponto percentual sobre a TIR do Contrato. 

QUADRO 26 – IMPACTO DO FATOR 5 SOBRE O FLUXO DE CAIXA DE REFERÊNCIA (VALORES 

ABSOLUTOS) 

 Concessão Completa 

R$ Milhões (jan/2011) Referência Simulado Diferença 

1. Entradas 7.766,0  7.766,0  0,0  

2.1. Saídas operacionais -3.709,0  -3.709,0  0,0  

2.2. Investimentos  -1.111,7  -1.112,4  -0,7  

2.3. Desembolsos sobre o lucro -1.001,4  -1.001,2  0,2  

3. Saldo do caixa 1.943,8  1.943,4  -0,4  

QUADRO 27 – IMPACTO DO FATOR 5 SOBRE O FLUXO DE CAIXA DE REFERÊNCIA (VPL) 

 Concessão Completa 

R$ Milhões (jan/2011) Referência Simulado Diferença 

1. Entradas 1.429,7  1.429,7  0,0  

2.1. Saídas operacionais -792,7  -792,7  0,0  

2.2. Investimentos  -483,1  -483,3  -0,2  

2.3. Desembolsos sobre o lucro -163,2  -163,2  0,0  

3. Saldo do caixa -9,3  -9,5  -0,2  
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3.6. FATOR 6: DESCONSIDERAÇÃO DE ABATIMENTOS E 

CANCELAMENTOS 

Em 3 de setembro de 2021, a ARSEC proferiu a decisão que pôs fim ao processo 

da 1ª Revisão Ordinária (Deliberação ARSEC nº 02/2021). Nessa decisão, a ARSEC 

acatou todas as premissas de cálculo adotadas pelo Produto 5 da FGV Projetos (consultora 

técnica que apoiou a agência na condução do processo da 1ª Revisão Ordinária), 

aprovando a revisão da tarifa no percentual nele indicado (5,35%).  

Uma das premissas adotadas no Produto 5 da FGV Projetos foi a utilização de 

dados realizados para definir a receita da Concessionária para os Anos 1 a 7 da Concessão. 

Outra premissa adotada foi a desconsideração dos abatimentos e cancelamentos no 

cálculo da receita líquida da Concessionária entre os Anos 1 e 7 da Concessão. Os 

abatimentos e cancelamentos são operações contábeis que reduzem os valores cobrados 

nas faturas dos usuários dos serviços prestados pela Concessionária, reduzindo a receita 

por ela auferida. 

Ao não levar em consideração os abatimentos e cancelamentos no cálculo da 

receita líquida da Concessionária, a ARSEC inflou a receita efetiva da Concessionária, o 

que resultou em uma revisão tarifária final mais elevada após a 1ª Revisão Ordinária 

(RO). Se fossem considerados os abatimentos e cancelamentos ocorridos durante esse 

período, teríamos uma redução de R$ 106,0 milhões na receita da Concessionária (valores 

de janeiro de 2011). 

QUADRO 28 – VALORES ANUAIS DE ABATIMENTOS E CANCELAMENTOS – ANOS 8 A 11 (R$ 

JAN/2011) 

Ano Custo Total (R$ Correntes) Custo Total (R$ jan/11) 

Ano 1 10.992.997   10.992.997  

Ano 2 11.311.014   11.311.014  

Ano 3 13.820.885   12.029.667  

Ano 4 20.684.610   16.518.798  

Ano 5 26.898.751   18.388.488  

Ano 6 29.886.649   18.958.032  

Ano 7 28.132.721   17.781.979  

Total 141.727.626   105.980.976  
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Como resultado, o fluxo de caixa líquido presente (VPL) é reduzido em R$ 34,2 

milhões, com um impacto de -1,08 pontos percentuais sobre a TIR do Contrato. 

QUADRO 29 – IMPACTO DO FATOR 6 SOBRE O FLUXO DE CAIXA DE REFERÊNCIA (VALORES 

ABSOLUTOS) 

 Concessão Completa 

R$ Milhões (jan/2011) Referência Simulado Diferença 

1. Entradas 7.766,0  7.643,2  -122,8  

2.1. Saídas operacionais -3.709,0  -3.681,6  27,4  

2.2. Investimentos  -1.111,7  -1.111,7  0,0  

2.3. Desembolsos sobre o lucro -1.001,4  -968,9  32,4  

3. Saldo do caixa 1.943,8  1.880,9  -62,9  

QUADRO 30 – IMPACTO DO FATOR 6 SOBRE O FLUXO DE CAIXA DE REFERÊNCIA (VPL) 

 Concessão Completa 

R$ Milhões (jan/2011) Referência Simulado Diferença 

1. Entradas 1.429,7  1.360,7  -68,9  

2.1. Saídas operacionais -792,7  -775,6  17,1  

2.2. Investimentos  -483,1  -483,1  0,0  

2.3. Desembolsos sobre o lucro -163,2  -145,6  17,6  

3. Saldo do caixa -9,3  -43,5  -34,2  

3.7. FATOR 7: TERMO DE DAÇÃO 

Com a aprovação da Deliberação ARSEC nº 02/2021, em 3 de setembro de 2021, 

que encerrou a 1ª Revisão Ordinária, destaca-se outra premissa digna de atenção. Refere-

se à interpretação do montante da obrigação da Concessionária estabelecida na Cláusula 

31.1.1 do Contrato de Concessão. A Cláusula 31.1.1 define essa obrigação da seguinte 

forma: 

31.1.1. Assunção de Obrigação de Fornecimento de Água. A 

CONCESSIONÁRIA se obriga a cumprir o termo de dação em 

pagamento celebrado entre o Estado do Mato Grosso e o 

Município de Cuiabá, cujo montante na data de 30.09.2011 é de 

15.128.743,11 m³ de água tratada e igual volume em serviços de 

esgotamento sanitário a serem fornecidos às entidades e 

instituições estaduais localizadas no Município de Cuiabá, 
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conforme estabelecido no Anexo V - TERMO DE 

REFERÊNCIA, no valor estimado em R$72.655.325,24 (setenta 

e dois milhões, seiscentos e cinqüenta e cinco mil, trezentos e 

vinte e cinco reais e vinte e quatro centavos).” 

A ARSEC adotou a premissa de que essa obrigação consistia em fornecer 

15.128.743,11 m³ de água e coletar 15.128.743,11 m³ de esgoto, de modo que o montante 

total da obrigação prevista no Contrato de Concessão seria de 30.257.486,22 m³.  

No entanto, há duas evidências fáticas que demonstram que a obrigação da 

Concessionária era de fornecer e coletar 15.128.743,11 m³ de água e esgoto no total.  

Primeiro, o Termo de Dação em Pagamento que estabelece o montante da 

obrigação da Concessionária, previsto no Anexo V do Contrato de Concessão, indica que 

o saldo devedor em valor monetário à data de 15 de junho de 2007 era de R$ 

90.798.780,85 e que, para convertê-lo em volume de serviços de saneamento, foi aplicada 

aplicável à categoria pública à época, prevista no Decreto Municipal nº 4.303/2005. O 

resultado foi o volume de 18.721.398.11 m³. 

A segunda evidência de que o volume em m³ previsto na cláusula 31.1.1 do 

Contrato de Concessão correspondia ao total da obrigação é o Relatório de Termo de 

Dação em Pagamento, documento em que a própria Sanemat (Companhia de Saneamento 

do Mato Grosso), credora da dívida que a Concessionária é responsável por adimplir, 

registrou o acompanhamento da quitação da dívida entre 2011 e 2021. Confira-se, por 

exemplo, a tabela de consolidação da dívida que consta no topo da pág. 1 do relatório 

(referente ao ano de 2011). Essa tabela revela que o volume de 18.721.398,11 m³ previsto 

no Termo de Dação em Pagamento é considerado o total do crédito, composto pela soma 

dos créditos em m³ de água e dos créditos em m³ de esgoto. 

O mesmo se extrai da contabilização do saldo da dívida mês a mês, tendo como 

base o volume de serviços fornecidos às instituições estaduais em cada mês de 2011, 

também na pág. 1 do relatório. Essa contabilização revela que o volume mencionado no 

Termo de Dação em Pagamento era considerado o total do crédito, uma vez que do saldo 

de 15.774.513,60 m³ (saldo total em 31 de dezembro de 2010) é abatido, mês a mês, tanto 

pelo volume de água quanto pelo volume de esgoto fornecido. 
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Como resultado da adoção da premissa de que a obrigação prevista na cláusula 

31.1.1 consistia em fornecer 15.128.743,11 m³ de água e coletar 15.128.743,11 m³ de 

esgoto, totalizando o montante de 30.257.486,22 m³, a decisão da ARSEC na 1ª Revisão 

Ordinária atribuiu à Concessionária uma obrigação em montante maior do que o previsto 

no Contrato.  

Para o cálculo desse impacto, considerou-se as seguintes premissas: 

• Volume total devido: 14.662.804,13 m³. Esse valor representa o volume de 

15.128.743,11 m³, já descontados os valores quitados desde então, e serviu 

como base para as discussões entre a Concessionária, a FGV e a ARSEC ao 

longo da 1ª Revisão Ordinária. 

• Dívida conjunta: O volume a ser quitado pode ser pago tanto em água como 

em esgoto, de forma indiscriminada. 

• Tarifa média: Utilizou-se a tarifa média de R$ 4,80, obtida pela divisão do 

valor devido (R$ 70.417.667,56) pelo volume total devido. 

No Quadro 31 é apresentada a progressão dos volumes totais fornecidos de água 

e esgoto somados. Para os Anos 11 a 16, foi projetado um volume igual ao do Ano 10. 

Esse cenário permitirá que a dívida seja totalmente liquidada até o Ano 16 da Concessão. 
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QUADRO 31 – VOLUME DE ÁGUA E ESGOTO FORNECIDOS E PROJETADOS PARA QUITAÇÃO 

DO TERMO DE DAÇÃO – ANOS 1 A 16  
 

No Ano Acumulado Saldo 

Ano 1 730.709,77 730.709,77 13.932.094,36 

Ano 2 746.075,20 1.476.784,96 13.186.019,17 

Ano 3 808.182,26 2.284.967,22 12.377.836,91 

Ano 4 817.719,00 3.102.686,22 11.560.117,91 

Ano 5 811.717,00 3.914.403,22 10.748.400,91 

Ano 6 963.728,00 4.878.131,22 9.784.672,91 

Ano 7 1.072.062,84 5.950.194,06 8.712.610,07 

Ano 8 1.072.062,84 7.022.256,90 7.640.547,23 

Ano 9 1.072.062,84 8.094.319,74 6.568.484,39 

Ano 10 1.072.062,84 9.166.382,58 5.496.421,55 

Ano 11 1.072.062,84 10.238.445,42 4.424.358,71 

Ano 12 1.072.062,84 11.310.508,25 3.352.295,88 

Ano 13 1.072.062,84 12.382.571,09 2.280.233,04 

Ano 14 1.072.062,84 13.454.633,93 1.208.170,20 

Ano 15 1.072.062,84 14.526.696,77 136.107,36 

Ano 16 136.107,36 14.662.804,13 (0,00) 

Já o Quadro 32 ilustra a conversão dos volumes fornecidos em valores 

monetários com base na tarifa média de R$ 4,80, totalizando R$ 70,4 milhões: 
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QUADRO 32 – CONVERSÃO DOS VOLUMES FORNECIDOS EM CUSTOS MONETÁRIOS – ANOS 1 

A 16 (R$ JAN/2011) 
 

Volume Fornecido (m³) Tarifa Valor Fornecido 

Ano 1 730.709,77 R$ 4,80   R$ 3.509.211,26  

Ano 2 746.075,20 R$ 4,80   R$ 3.583.003,27  

Ano 3 808.182,26 R$ 4,80   R$ 3.881.270,55  

Ano 4 817.719,00 R$ 4,80   R$ 3.927.070,44  

Ano 5 811.717,00 R$ 4,80   R$ 3.898.246,02  

Ano 6 963.728,00 R$ 4,80   R$ 4.628.274,19  

Ano 7 1.072.062,84 R$ 4,80   R$ 5.148.548,93  

Ano 8 1.072.062,84 R$ 4,80   R$ 5.148.548,93  

Ano 9 1.072.062,84 R$ 4,80   R$ 5.148.548,93  

Ano 10 1.072.062,84 R$ 4,80   R$ 5.148.548,93  

Ano 11 1.072.062,84 R$ 4,80   R$ 5.148.548,93  

Ano 12 1.072.062,84 R$ 4,80   R$ 5.148.548,93  

Ano 13 1.072.062,84 R$ 4,80   R$ 5.148.548,93  

Ano 14 1.072.062,84 R$ 4,80   R$ 5.148.548,93  

Ano 15 1.072.062,84 R$ 4,80   R$ 5.148.548,93  

Ano 16 136.107,36 R$ 4,80   R$ 653.651,43  

TOTAL 14.662.804,13 R$ 4,80 R$ 70.417.667,56 

Como resultado, o fluxo de caixa líquido presente (VPL) é reduzido em R$ 5,8 

milhões, com um impacto de -0,19 pontos percentuais sobre a TIR do Contrato. 

QUADRO 33 – IMPACTO DO FATOR 7 SOBRE O FLUXO DE CAIXA DE REFERÊNCIA (VALORES 

ABSOLUTOS) 

 Concessão Completa 

R$ Milhões (jan/2011) Referência Simulado Diferença 

1. Entradas 7.766,0  7.766,0  0,0  

2.1. Saídas operacionais -3.709,0  -3.702,8  6,3  

2.2. Investimentos  -1.111,7  -1.111,7  0,0  

2.3. Desembolsos sobre o lucro -1.001,4  -1.003,5  -2,1  

3. Saldo do caixa 1.943,8  1.948,0  4,1  

QUADRO 34 – IMPACTO DO FATOR 7 SOBRE O FLUXO DE CAIXA DE REFERÊNCIA (VPL) 

 Concessão Completa 

R$ Milhões (jan/2011) Referência Simulado Diferença 

1. Entradas 1.429,7  1.429,7  0,0  

2.1. Saídas operacionais -792,7  -801,5  -8,7  

2.2. Investimentos  -483,1  -483,1  0,0  

2.3. Desembolsos sobre o lucro -163,2  -160,2  3,0  

3. Saldo do caixa -9,3  -15,1  -5,8  
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4. AVALIAÇÃO DO EQUILÍBRIO CONTRATUAL 

A metodologia aplicada neste processo de revisão tarifária da Águas Cuiabá, 

conforme explicado até o momento, consiste em duas etapas distintas. Em primeiro lugar, 

é necessário corrigir algumas premissas da modelagem econômico-financeira que se 

mostraram equivocadas após o fechamento da 1ª RO. Já o segundo passo envolve a 

análise dos fatores que podem ter desequilibrado o Contrato ou cujos efeitos futuros sobre 

o Contrato possam ser estimados. O Quadro 35 sintetiza os impactos apresentados9: 

QUADRO 35 – IMPACTO DA ATUALIZAÇÃO DO FLUXO DE CAIXA E DA INCORPORAÇÃO DE 

EVENTOS DE DESEQUILÍBRIO 

Eventos Impacto na TIR 

Correções de premissas -0,33% 

Fator 1 – Custos de bandeiras tarifárias -0,02% 

Fator 2 – Atrasos na aplicação de reajustes -0,01% 

Fator 3 – Atos de autoridades públicas para 

a contenção da pandemia de Covid-19 
-0,03% 

Fator 4 – Serviços não cobrados -0,22% 

Fator 5 – Investimentos não previstos -0,01% 

Fator 6 – Desconsideração de abatimentos e 

cancelamentos 
-1,08% 

Fator 7 – Termo de Dação -0,19% 

Impacto Total -1,81% 

TIR da Proposta Comercial 11,57% 

TIR Resultante 9,76% 

A Cláusula 19 do Contrato de Concessão estipula a preservação do equilíbrio 

econômico-financeiro como uma condição essencial do seu regime jurídico. De maneira 

complementar, a Cláusula 21.2 determina que as tarifas dos serviços prestados sejam 

revisadas em cada etapa de Revisão Tarifária, com a finalidade de reinstaurar o equilíbrio 

econômico-financeiro do Contrato. 

Nesse contexto, a comprovação de que os eventos discutidos provocam 

alterações no equilíbrio econômico-financeiro e resultam em efeitos negativos na Taxa 

 

9 O fluxo de caixa com os desequilíbrios consolidados é apresentado de forma detalhada no Anexo 3. 
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Interna de Retorno (TIR) contratual exige a realização de uma revisão tarifária. Tal 

revisão se faz necessária para restituir a TIR de referência, fixada em 11,57%. 

O Quadro 36 apresenta a revisão tarifária a ser aplicada em maio de 2025, com 

o propósito de reequilibrar cada um dos itens apresentados. Além disso, traz também a 

revisão total, abrangendo todos os eventos considerados10: 

QUADRO 36 – REVISÃO TARIFÁRIA NECESSÁRIA PARA O REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-

FINANCEIRO DO CONTRATO 

Eventos 
Revisão 

Tarifária 

Correções de premissas 4,16% 

Fator 1 – Custos de bandeiras tarifárias 0,21% 

Fator 2 – Atrasos na aplicação de reajustes 0,19% 

Fator 3 – Atos de autoridades públicas para a contenção da pandemia 

de Covid-19 
0,36% 

Fator 4 – Serviços não cobrados 2,87% 

Fator 5 – Investimentos não previstos 0,09% 

Fator 6 – Desconsideração de abatimentos e cancelamentos 15,38% 

Fator 7 – Termo de Dação 2,58% 

Revisão Total 25,86% 

 

 

 

10 A revisão total é diferente do somatório das revisões individuais de cada item em virtude de impactos 

cruzados entre os eventos. 
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5. CONCLUSÕES 

Este Relatório Técnico teve como objetivo avaliar o equilíbrio econômico-

financeiro do Contrato de Concessão para Prestação de Serviços Públicos de 

Abastecimento de Água e Esgotamento Sanitário, celebrado pela empresa Águas Cuiabá 

com o Município de Cuiabá, de forma a subsidiar o processo de Revisão Ordinária a ser 

conduzido pela Concessionária, considerando os eventos que causaram desequilíbrio 

econômico-financeiro ao Contrato, desviando-se da distribuição de riscos estabelecida no 

Contrato. 

A Seção 2 tratou de ajustes na metodologia do fluxo de caixa de referência, 

enquanto a Seção 2.3 apresentou os resultados consolidados dessa atualização. O fluxo 

de caixa de referência, portanto, apresentou fluxo de caixa livre líquido a VPL de -R$ 9,3 

milhões, reduzindo a TIR do projeto em 0,33 pontos percentuais. 

Já na Seção 3 foram apresentados os sete blocos de eventos que impactaram 

diretamente no equilíbrio econômico do Contrato. Juntos, reduziram em R$ 48,3 milhões 

o fluxo de caixa líquido livre a VPL e em 1,48 pontos percentuais a TIR do projeto. 

QUADRO 37 – IMPACTO DOS EVENTOS DE DESEQUILÍBRIO SOBRE O CONTRATO 

Eventos 
Impacto VPL 

(R$ milhões) 

Impacto na 

TIR 

Fator 1 – Custos de bandeiras tarifárias -0,5 -0,02% 

Fator 2 – Atrasos na aplicação de reajustes -0,4 -0,01% 

Fator 3 – Atos de autoridades públicas para a 

contenção da pandemia de Covid-19 
-0,8 -0,03% 

Fator 4 – Serviços não cobrados -6,4 -0,22% 

Fator 5 – Investimentos não previstos -0,2 -0,01% 

Fator 6 – Desconsideração de abatimentos e 

cancelamentos 
-34,2 -1,08% 

Fator 7 – Termo de Dação -5,8 -0,19% 

Impacto Total -48,3 -1,48% 

Nesse sentido, a fim de restabelecer a TIR contratual de 11,57% e recuperar o 

equilíbrio econômico-financeiro do Contrato, é requerida a implementação de uma 

revisão tarifária de 25,86% sobre os serviços prestados. Essa correção está programada 
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para ser aplicada em maio de 202511. Caso haja uma alteração nessa data, será necessário 

calcular uma nova tarifa de equilíbrio. 

 

 

 

 

 

 

Pedro Silva Scazufca  

Corecon/SP: 33.577 

 

 

 

 

11 O fluxo de caixa reequilibrado é apresentado de forma detalhada no Anexo 4. 
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Dados: 2024.04.12 
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ANEXO 1 – FLUXO DE CAIXA 1ª REVISÃO ORDINÁRIA  

 

FCD - Moeda do contrato (R$ 1.000,00) TOTAL Ano 1 Ano 2 Ano 3 Ano 4 Ano 5 Ano 6 Ano 7 Ano 8 Ano 9 Ano 10 Ano 11

1. Entradas 7.769.348 112.206 129.188 137.747 149.282 150.267 155.965 161.094 172.778 181.274 189.832 198.121

1.1. Receita operacional bruta 7.769.348 112.206 129.188 137.747 149.282 150.267 155.965 161.094 172.778 181.274 189.832 198.121

1.1.1. Receita tarifas de água 4.482.431 91.388 103.960 108.070 112.077 106.168 110.124 112.532 107.715 108.723 109.693 110.630

1.1.2.Receita tarifas de esgoto contratual 3.109.969 10.727 16.352 18.449 22.430 24.682 26.738 28.969 48.475 58.508 69.546 81.287

1.1.3. Receita tarifas de esgoto extra 114.728 12.618 8.679 10.112 10.238 9.257 9.956 9.689 15.831 13.249 9.762 5.336

1.1.4. Receita serviços complementares 225.946 903 2.582 4.713 8.544 14.366 13.007 13.234 4.301 4.512 4.725 4.931

1.1.5. Perdas de Receita -163.725 -3.430 -2.385 -3.597 -4.006 -4.206 -3.860 -3.329 -3.543 -3.718 -3.893 -4.063 

2. Saídas -5.680.666 -239.346 -168.333 -162.429 -124.622 -126.593 -146.283 -196.959 -262.108 -186.522 -191.669 -186.047 

2.1. Saídas operacionais -3.709.689 -86.965 -87.295 -93.215 -97.483 -92.634 -97.535 -90.970 -87.835 -91.402 -89.495 -91.518 

2.1.1. Custos de Exploração -1.517.334 -30.655 -31.483 -35.707 -37.364 -34.606 -41.779 -40.156 -41.825 -41.064 -40.607 -40.173 

2.1.2. Despesas operacionais de SPE -602.372 -16.371 -13.527 -14.843 -14.264 -15.123 -14.823 -13.923 -14.588 -14.372 -14.419 -14.864 

2.1.3. Deduções -1.037.241 -32.897 -33.755 -33.351 -35.875 -32.366 -29.112 -23.677 -18.169 -21.898 -19.634 -21.134 

2.1.4. Valor de Outorga Município -370.016 -3.970 -5.071 -5.310 -5.712 -5.712 -6.053 -6.925 -8.111 -8.695 -9.299 -9.705 

2.1.5. Termo de Dação -76.693 -1.817 -1.854 -2.309 -2.545 -2.940 -3.756 -4.200 -2.579 -2.735 -2.735 -2.735 

2.1.6. Valor de Fiscalização -102.850 -1.127 -1.481 -1.574 -1.723 -1.741 -1.821 -1.898 -2.372 -2.446 -2.611 -2.716 

2.1.7. Seguros e Garantias -3.183 -128 -124 -120 0 -146 -191 -191 -191 -191 -191 -191 

2.2. Investimentos -1.111.733 -143.799 -69.293 -57.287 -12.903 -17.974 -32.941 -87.445 -152.951 -73.254 -78.014 -69.418 

2.2.1. Água -489.981 -11.177 -31.479 -34.268 -10.062 -18.246 -27.994 -53.777 -78.723 -21.665 -18.441 -13.427 

2.2.2. Esgoto -348.771 -8.068 -1.521 -853 -709 -2.283 -1.906 -21.293 -60.534 -47.845 -48.949 -51.438 

2.2.3. Outros -134.601 -9.553 -23.793 -11.286 -2.132 2.554 -3.041 -12.375 -13.693 -3.745 -10.624 -4.553 

2.2.5. Outros Investimentos outorga fixa -138.380 -115.000 -12.500 -10.880 0 0 0 0 0 0 0 0

2.3. Desembolsos sobre o lucro -859.244 -8.582 -11.745 -11.928 -14.236 -15.984 -15.807 -18.544 -21.322 -21.866 -24.160 -25.111 

2.3.1. IRPJ -631.797 -6.310 -8.636 -8.770 -10.467 -11.753 -11.623 -13.635 -15.678 -16.078 -17.765 -18.464 

2.3.2. CSLL -227.447 -2.272 -3.109 -3.157 -3.768 -4.231 -4.184 -4.909 -5.644 -5.788 -6.395 -6.647 

3. Saldo do caixa 2.088.683 -127.140 -39.145 -24.681 24.660 23.675 9.682 -35.865 -89.329 -5.247 -1.837 12.074

4. TIR 11,57%

5. VPL (Taxa 11,57% a.a.) 0                          



51 

 

FCD - Moeda do contrato (R$ 1.000,00) TOTAL Ano 12 Ano 13 Ano 14 Ano 15 Ano 16 Ano 17 Ano 18 Ano 19 Ano 20 Ano 21

1. Entradas 7.769.348 203.801 205.522 207.063 208.527 209.931 211.318 212.618 213.856 215.040 216.164

1.1. Receita operacional bruta 7.769.348 203.801 205.522 207.063 208.527 209.931 211.318 212.618 213.856 215.040 216.164

1.1.1. Receita tarifas de água 4.482.431 111.549 112.491 113.335 114.136 114.904 115.664 116.375 117.053 117.701 118.316

1.1.2.Receita tarifas de esgoto contratual 3.109.969 91.359 92.130 92.821 93.477 94.107 94.728 95.311 95.866 96.397 96.901

1.1.3. Receita tarifas de esgoto extra 114.728 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

1.1.4. Receita serviços complementares 225.946 5.073 5.116 5.154 5.190 5.225 5.260 5.292 5.323 5.352 5.380

1.1.5. Perdas de Receita -163.725 -4.180 -4.215 -4.246 -4.276 -4.305 -4.334 -4.360 -4.386 -4.410 -4.433 

2. Saídas -5.680.666 -192.061 -129.938 -135.444 -130.628 -136.146 -131.596 -137.304 -132.472 -137.880 -132.672 

2.1. Saídas operacionais -3.709.689 -92.558 -96.020 -96.528 -96.712 -97.353 -97.738 -98.891 -99.131 -99.494 -99.664 

2.1.1. Custos de Exploração -1.517.334 -40.197 -40.007 -40.120 -39.965 -40.471 -40.388 -40.226 -40.252 -40.394 -40.333 

2.1.2. Despesas operacionais de SPE -602.372 -15.229 -15.277 -15.375 -15.412 -15.297 -15.485 -16.531 -16.487 -16.468 -16.470 

2.1.3. Deduções -1.037.241 -21.424 -25.068 -25.274 -25.491 -25.657 -25.855 -26.047 -26.232 -26.399 -26.559 

2.1.4. Valor de Outorga Município -370.016 -9.983 -10.067 -10.143 -10.215 -10.283 -10.351 -10.415 -10.476 -10.534 -10.589 

2.1.5. Termo de Dação -76.693 -2.735 -2.735 -2.735 -2.735 -2.735 -2.735 -2.735 -2.735 -2.735 -2.735 

2.1.6. Valor de Fiscalização -102.850 -2.798 -2.770 -2.791 -2.810 -2.829 -2.847 -2.864 -2.880 -2.896 -2.911 

2.1.7. Seguros e Garantias -3.183 -191 -96 -91 -86 -81 -77 -73 -69 -68 -68 

2.2. Investimentos -1.111.733 -74.141 -9.325 -14.257 -9.013 -13.946 -8.887 -13.751 -8.583 -13.774 -8.357 

2.2.1. Água -489.981 -21.736 -6.152 -6.111 -6.010 -5.968 -5.974 -5.900 -5.855 -5.816 -5.770 

2.2.2. Esgoto -348.771 -45.626 -3.173 -3.098 -3.002 -2.931 -2.913 -2.803 -2.728 -2.661 -2.586 

2.2.3. Outros -134.601 -6.780 0 -5.047 0 -5.047 0 -5.047 0 -5.297 0

2.2.5. Outros Investimentos outorga fixa -138.380 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

2.3. Desembolsos sobre o lucro -859.244 -25.362 -24.594 -24.660 -24.903 -24.847 -24.972 -24.662 -24.758 -24.611 -24.652 

2.3.1. IRPJ -631.797 -18.648 -18.084 -18.132 -18.311 -18.270 -18.361 -18.134 -18.205 -18.096 -18.126 

2.3.2. CSLL -227.447 -6.713 -6.510 -6.528 -6.592 -6.577 -6.610 -6.528 -6.554 -6.515 -6.525 

3. Saldo do caixa 2.088.683 11.741 75.584 71.619 77.899 73.785 79.722 75.314 81.384 77.160 83.492
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FCD - Moeda do contrato (R$ 1.000,00) TOTAL Ano 22 Ano 23 Ano 24 Ano 25 Ano 26 Ano 27 Ano 28 Ano 29 Ano 30

1. Entradas 7.769.348 217.205 218.202 219.139 220.032 220.866 221.586 222.283 222.920 223.486

1.1. Receita operacional bruta 7.769.348 217.205 218.202 219.139 220.032 220.866 221.586 222.283 222.920 223.486

1.1.1. Receita tarifas de água 4.482.431 118.886 119.432 119.944 120.433 120.889 121.283 121.665 122.014 122.324

1.1.2.Receita tarifas de esgoto contratual 3.109.969 97.367 97.815 98.234 98.635 99.008 99.331 99.644 99.929 100.183

1.1.3. Receita tarifas de esgoto extra 114.728 0 0 0 0 0 0 0 0 0

1.1.4. Receita serviços complementares 225.946 5.406 5.431 5.454 5.477 5.497 5.515 5.533 5.549 5.563

1.1.5. Perdas de Receita -163.725 -4.454 -4.475 -4.494 -4.512 -4.530 -4.544 -4.559 -4.572 -4.583 

2. Saídas -5.680.666 -137.425 -132.302 -136.786 -131.630 -135.888 -130.175 -129.544 -126.608 -124.234 

2.1. Saídas operacionais -3.709.689 -99.704 -99.725 -99.534 -99.717 -99.597 -99.564 -99.595 -96.900 -96.955 

2.1.1. Custos de Exploração -1.517.334 -40.293 -40.142 -39.817 -39.856 -39.612 -39.474 -39.393 -39.370 -39.402 

2.1.2. Despesas operacionais de SPE -602.372 -16.332 -16.295 -16.223 -16.184 -16.133 -16.076 -16.044 -15.968 -15.864 

2.1.3. Deduções -1.037.241 -26.712 -26.859 -27.006 -27.135 -27.258 -27.376 -27.477 -27.575 -27.667 

2.1.4. Valor de Outorga Município -370.016 -10.640 -10.689 -10.734 -10.778 -10.819 -10.854 -10.888 -10.920 -10.947 

2.1.5. Termo de Dação -76.693 -2.735 -2.735 -2.735 -2.735 -2.735 -2.735 -2.735 0 0

2.1.6. Valor de Fiscalização -102.850 -2.924 -2.937 -2.949 -2.961 -2.972 -2.981 -2.990 -2.999 -3.006 

2.1.7. Seguros e Garantias -3.183 -68 -68 -68 -68 -68 -68 -68 -68 -68 

2.2. Investimentos -1.111.733 -13.229 -8.097 -13.021 -7.888 -12.812 -7.515 -7.474 -7.349 -7.193 

2.2.1. Água -489.981 -5.701 -5.670 -5.622 -5.591 -5.544 -5.440 -5.427 -5.378 -5.315 

2.2.2. Esgoto -348.771 -2.481 -2.427 -2.351 -2.297 -2.221 -2.075 -2.046 -1.971 -1.878 

2.2.3. Outros -134.601 -5.047 0 -5.047 0 -5.047 0 0 0 0

2.2.5. Outros Investimentos outorga fixa -138.380 0 0 0 0 0 0 0 0 0

2.3. Desembolsos sobre o lucro -859.244 -24.492 -24.480 -24.231 -24.025 -23.478 -23.096 -22.475 -22.359 -20.087 

2.3.1. IRPJ -631.797 -18.009 -18.000 -17.817 -17.666 -17.264 -16.982 -16.526 -16.440 -14.770 

2.3.2. CSLL -227.447 -6.483 -6.480 -6.414 -6.360 -6.215 -6.114 -5.949 -5.919 -5.317 

3. Saldo do caixa 2.088.683 79.780 85.901 82.353 88.402 84.978 91.411 92.739 96.312 99.252
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FCD - Moeda do contrato (R$ 1.000,00) TOTAL Ano 31 Ano 32 Ano 33 Ano 34 Ano 35 Ano 36 Ano 37 Ano 38 Ano 39

1. Entradas 7.769.348 223.990 224.462 224.856 225.189 225.462 225.675 225.827 225.919 140.654

1.1. Receita operacional bruta 7.769.348 223.990 224.462 224.856 225.189 225.462 225.675 225.827 225.919 140.654

1.1.1. Receita tarifas de água 4.482.431 122.599 122.858 123.073 123.256 123.405 123.521 123.605 123.655 76.986

1.1.2.Receita tarifas de esgoto contratual 3.109.969 100.409 100.621 100.797 100.946 101.069 101.164 101.232 101.273 63.051

1.1.3. Receita tarifas de esgoto extra 114.728 0 0 0 0 0 0 0 0 0

1.1.4. Receita serviços complementares 225.946 5.575 5.587 5.597 5.605 5.612 5.617 5.621 5.623 3.501

1.1.5. Perdas de Receita -163.725 -4.594 -4.603 -4.611 -4.618 -4.624 -4.628 -4.631 -4.633 -2.885 

2. Saídas -5.680.666 -128.390 -128.600 -128.701 -128.759 -128.854 -128.858 -128.879 -128.830 -79.149 

2.1. Saídas operacionais -3.709.689 -97.145 -97.349 -97.534 -97.643 -97.815 -97.887 -97.996 -98.031 -56.561 

2.1.1. Custos de Exploração -1.517.334 -39.456 -39.557 -39.651 -39.686 -39.715 -39.738 -39.806 -39.815 -24.778 

2.1.2. Despesas operacionais de SPE -602.372 -15.951 -15.961 -15.970 -15.973 -16.058 -16.060 -16.067 -16.068 -9.994 

2.1.3. Deduções -1.037.241 -27.754 -27.816 -27.875 -27.924 -27.966 -27.999 -28.025 -28.044 -12.899 

2.1.4. Valor de Outorga Município -370.016 -10.972 -10.995 -11.014 -11.031 -11.044 -11.055 -11.062 -11.066 -6.890 

2.1.5. Termo de Dação -76.693 0 0 0 0 0 0 0 0 0

2.1.6. Valor de Fiscalização -102.850 -3.012 -3.019 -3.024 -3.028 -3.032 -3.035 -3.036 -3.038 -2.000 

2.1.7. Seguros e Garantias -3.183 0 0 0 0 0 0 0 0 0

2.2. Investimentos -1.111.733 -6.748 -6.704 -6.579 -6.485 -6.388 -6.293 -6.197 -6.101 -6.348 

2.2.1. Água -489.981 -5.262 -5.237 -5.167 -5.114 -5.060 -5.007 -4.954 -4.900 -5.038 

2.2.2. Esgoto -348.771 -1.486 -1.467 -1.412 -1.371 -1.328 -1.286 -1.243 -1.201 -1.310 

2.2.3. Outros -134.601 0 0 0 0 0 0 0 0 0

2.2.5. Outros Investimentos outorga fixa -138.380 0 0 0 0 0 0 0 0 0

2.3. Desembolsos sobre o lucro -859.244 -24.496 -24.548 -24.588 -24.632 -24.651 -24.678 -24.686 -24.698 -16.240 

2.3.1. IRPJ -631.797 -18.012 -18.050 -18.080 -18.111 -18.126 -18.146 -18.152 -18.160 -11.941 

2.3.2. CSLL -227.447 -6.484 -6.498 -6.509 -6.520 -6.525 -6.532 -6.535 -6.538 -4.299 

3. Saldo do caixa 2.088.683 95.600 95.862 96.155 96.430 96.607 96.816 96.947 97.089 61.504
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ANEXO 2 – FLUXO DE CAIXA DE REFERÊNCIA  

 

FCD - Moeda do contrato (R$ 1.000,00) TOTAL Ano 1 Ano 2 Ano 3 Ano 4 Ano 5 Ano 6 Ano 7 Ano 8 Ano 9 Ano 10 Ano 11

1. Entradas 7.765.981 112.206 129.188 137.747 149.282 150.267 155.965 161.094 172.778 181.274 189.832 198.121

1.1. Receita operacional bruta 7.765.981 112.206 129.188 137.747 149.282 150.267 155.965 161.094 172.778 181.274 189.832 198.121

1.1.1. Receita tarifas de água 4.480.588 91.388 103.960 108.070 112.077 106.168 110.124 112.532 107.715 108.723 109.693 110.630

1.1.2.Receita tarifas de esgoto contratual 3.108.460 10.727 16.352 18.449 22.430 24.682 26.738 28.969 48.475 58.508 69.546 81.287

1.1.3. Receita tarifas de esgoto extra 114.728 12.618 8.679 10.112 10.238 9.257 9.956 9.689 15.831 13.249 9.762 5.336

1.1.4. Receita serviços complementares 225.862 903 2.582 4.713 8.544 14.366 13.007 13.234 4.301 4.512 4.725 4.931

1.1.5. Perdas de Receita -163.656 -3.430 -2.385 -3.597 -4.006 -4.206 -3.860 -3.329 -3.543 -3.718 -3.893 -4.063 

2. Saídas -5.822.139 -237.716 -168.390 -162.505 -124.698 -126.669 -146.359 -197.035 -262.819 -187.562 -193.089 -187.833 

2.1. Saídas operacionais -3.709.033 -86.965 -87.295 -93.215 -97.483 -92.634 -97.535 -90.970 -87.835 -91.402 -89.495 -91.518 

2.1.1. Custos de Exploração -1.517.334 -30.655 -31.483 -35.707 -37.364 -34.606 -41.779 -40.156 -41.825 -41.064 -40.607 -40.173 

2.1.2. Despesas operacionais de SPE -602.372 -16.371 -13.527 -14.843 -14.264 -15.123 -14.823 -13.923 -14.588 -14.372 -14.419 -14.864 

2.1.3. Deduções -1.036.795 -32.897 -33.755 -33.351 -35.875 -32.366 -29.112 -23.677 -18.169 -21.898 -19.634 -21.134 

2.1.4. Valor de Outorga Município -369.851 -3.970 -5.071 -5.310 -5.712 -5.712 -6.053 -6.925 -8.111 -8.695 -9.299 -9.705 

2.1.5. Termo de Dação -76.693 -1.817 -1.854 -2.309 -2.545 -2.940 -3.756 -4.200 -2.579 -2.735 -2.735 -2.735 

2.1.6. Valor de Fiscalização -102.805 -1.127 -1.481 -1.574 -1.723 -1.741 -1.821 -1.898 -2.372 -2.446 -2.611 -2.716 

2.1.7. Seguros e Garantias -3.183 -128 -124 -120 0 -146 -191 -191 -191 -191 -191 -191 

2.2. Investimentos -1.111.733 -143.799 -69.293 -57.287 -12.903 -17.974 -32.941 -87.445 -152.951 -73.254 -78.014 -69.418 

2.2.1. Água -489.981 -11.177 -31.479 -34.268 -10.062 -18.246 -27.994 -53.777 -78.723 -21.665 -18.441 -13.427 

2.2.2. Esgoto -348.771 -8.068 -1.521 -853 -709 -2.283 -1.906 -21.293 -60.534 -47.845 -48.949 -51.438 

2.2.3. Outros -134.601 -9.553 -23.793 -11.286 -2.132 2.554 -3.041 -12.375 -13.693 -3.745 -10.624 -4.553 

2.2.5. Outros Investimentos outorga fixa -138.380 -115.000 -12.500 -10.880 0 0 0 0 0 0 0 0

2.3. Desembolsos sobre o lucro -1.001.373 -6.952 -11.801 -12.003 -14.311 -16.060 -15.883 -18.620 -22.034 -22.906 -25.580 -26.896 

2.3.1. IRPJ -736.304 -5.112 -8.677 -8.826 -10.523 -11.809 -11.678 -13.691 -16.201 -16.843 -18.809 -19.777 

2.3.2. CSLL -265.069 -1.840 -3.124 -3.177 -3.788 -4.251 -4.204 -4.929 -5.832 -6.063 -6.771 -7.120 

3. Saldo do caixa 1.943.842 -125.510 -39.202 -24.757 24.584 23.599 9.606 -35.941 -90.041 -6.288 -3.256 10.289

4. TIR 11,24%

5. VPL (Taxa 11,57% a.a.) 9.294-                  
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FCD - Moeda do contrato (R$ 1.000,00) TOTAL Ano 12 Ano 13 Ano 14 Ano 15 Ano 16 Ano 17 Ano 18 Ano 19 Ano 20 Ano 21

1. Entradas 7.765.981 203.801 205.404 206.943 208.407 209.810 211.196 212.495 213.733 214.916 216.039

1.1. Receita operacional bruta 7.765.981 203.801 205.404 206.943 208.407 209.810 211.196 212.495 213.733 214.916 216.039

1.1.1. Receita tarifas de água 4.480.588 111.549 112.426 113.269 114.070 114.838 115.597 116.308 116.985 117.633 118.248

1.1.2.Receita tarifas de esgoto contratual 3.108.460 91.359 92.077 92.767 93.423 94.052 94.674 95.256 95.811 96.341 96.845

1.1.3. Receita tarifas de esgoto extra 114.728 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

1.1.4. Receita serviços complementares 225.862 5.073 5.113 5.151 5.187 5.222 5.257 5.289 5.320 5.349 5.377

1.1.5. Perdas de Receita -163.656 -4.180 -4.212 -4.244 -4.274 -4.303 -4.331 -4.358 -4.383 -4.407 -4.431 

2. Saídas -5.822.139 -194.273 -132.153 -137.758 -133.010 -138.646 -134.180 -140.034 -135.307 -140.906 -135.833 

2.1. Saídas operacionais -3.709.033 -92.558 -95.996 -96.505 -96.688 -97.330 -97.714 -98.867 -99.107 -99.470 -99.639 

2.1.1. Custos de Exploração -1.517.334 -40.197 -40.007 -40.120 -39.965 -40.471 -40.388 -40.226 -40.252 -40.394 -40.333 

2.1.2. Despesas operacionais de SPE -602.372 -15.229 -15.277 -15.375 -15.412 -15.297 -15.485 -16.531 -16.487 -16.468 -16.470 

2.1.3. Deduções -1.036.795 -21.424 -25.052 -25.258 -25.475 -25.641 -25.838 -26.030 -26.216 -26.382 -26.542 

2.1.4. Valor de Outorga Município -369.851 -9.983 -10.062 -10.137 -10.209 -10.277 -10.345 -10.409 -10.470 -10.528 -10.583 

2.1.5. Termo de Dação -76.693 -2.735 -2.735 -2.735 -2.735 -2.735 -2.735 -2.735 -2.735 -2.735 -2.735 

2.1.6. Valor de Fiscalização -102.805 -2.798 -2.768 -2.789 -2.808 -2.827 -2.845 -2.862 -2.879 -2.894 -2.909 

2.1.7. Seguros e Garantias -3.183 -191 -96 -91 -86 -81 -77 -73 -69 -68 -68 

2.2. Investimentos -1.111.733 -74.141 -9.325 -14.257 -9.013 -13.946 -8.887 -13.751 -8.583 -13.774 -8.357 

2.2.1. Água -489.981 -21.736 -6.152 -6.111 -6.010 -5.968 -5.974 -5.900 -5.855 -5.816 -5.770 

2.2.2. Esgoto -348.771 -45.626 -3.173 -3.098 -3.002 -2.931 -2.913 -2.803 -2.728 -2.661 -2.586 

2.2.3. Outros -134.601 -6.780 0 -5.047 0 -5.047 0 -5.047 0 -5.297 0

2.2.5. Outros Investimentos outorga fixa -138.380 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

2.3. Desembolsos sobre o lucro -1.001.373 -27.574 -26.832 -26.996 -27.309 -27.370 -27.580 -27.417 -27.617 -27.662 -27.837 

2.3.1. IRPJ -736.304 -20.275 -19.729 -19.850 -20.080 -20.125 -20.279 -20.159 -20.307 -20.339 -20.468 

2.3.2. CSLL -265.069 -7.299 -7.103 -7.146 -7.229 -7.245 -7.300 -7.257 -7.310 -7.322 -7.369 

3. Saldo do caixa 1.943.842 9.529 73.250 69.186 75.397 71.164 77.016 72.460 78.426 74.010 80.207

4. TIR 11,24%

5. VPL (Taxa 11,57% a.a.) 9.294-                  
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FCD - Moeda do contrato (R$ 1.000,00) TOTAL Ano 22 Ano 23 Ano 24 Ano 25 Ano 26 Ano 27 Ano 28 Ano 29 Ano 30

1. Entradas 7.765.981 217.080 218.076 219.012 219.905 220.738 221.458 222.154 222.791 223.357

1.1. Receita operacional bruta 7.765.981 217.080 218.076 219.012 219.905 220.738 221.458 222.154 222.791 223.357

1.1.1. Receita tarifas de água 4.480.588 118.817 119.363 119.875 120.363 120.820 121.213 121.595 121.943 122.253

1.1.2.Receita tarifas de esgoto contratual 3.108.460 97.311 97.758 98.178 98.578 98.951 99.274 99.586 99.872 100.125

1.1.3. Receita tarifas de esgoto extra 114.728 0 0 0 0 0 0 0 0 0

1.1.4. Receita serviços complementares 225.862 5.403 5.428 5.451 5.474 5.494 5.512 5.530 5.545 5.559

1.1.5. Perdas de Receita -163.656 -4.452 -4.472 -4.492 -4.510 -4.527 -4.542 -4.556 -4.569 -4.581 

2. Saídas -5.822.139 -140.835 -135.893 -140.733 -135.845 -140.663 -135.392 -135.396 -133.482 -133.310 

2.1. Saídas operacionais -3.709.033 -99.679 -99.700 -99.509 -99.692 -99.572 -99.539 -99.570 -96.875 -96.929 

2.1.1. Custos de Exploração -1.517.334 -40.293 -40.142 -39.817 -39.856 -39.612 -39.474 -39.393 -39.370 -39.402 

2.1.2. Despesas operacionais de SPE -602.372 -16.332 -16.295 -16.223 -16.184 -16.133 -16.076 -16.044 -15.968 -15.864 

2.1.3. Deduções -1.036.795 -26.696 -26.843 -26.989 -27.118 -27.241 -27.359 -27.459 -27.558 -27.650 

2.1.4. Valor de Outorga Município -369.851 -10.634 -10.682 -10.728 -10.772 -10.813 -10.848 -10.882 -10.913 -10.941 

2.1.5. Termo de Dação -76.693 -2.735 -2.735 -2.735 -2.735 -2.735 -2.735 -2.735 0 0

2.1.6. Valor de Fiscalização -102.805 -2.923 -2.936 -2.948 -2.959 -2.970 -2.980 -2.989 -2.997 -3.004 

2.1.7. Seguros e Garantias -3.183 -68 -68 -68 -68 -68 -68 -68 -68 -68 

2.2. Investimentos -1.111.733 -13.229 -8.097 -13.021 -7.888 -12.812 -7.515 -7.474 -7.349 -7.193 

2.2.1. Água -489.981 -5.701 -5.670 -5.622 -5.591 -5.544 -5.440 -5.427 -5.378 -5.315 

2.2.2. Esgoto -348.771 -2.481 -2.427 -2.351 -2.297 -2.221 -2.075 -2.046 -1.971 -1.878 

2.2.3. Outros -134.601 -5.047 0 -5.047 0 -5.047 0 0 0 0

2.2.5. Outros Investimentos outorga fixa -138.380 0 0 0 0 0 0 0 0 0

2.3. Desembolsos sobre o lucro -1.001.373 -27.927 -28.097 -28.203 -28.266 -28.279 -28.338 -28.352 -29.258 -29.187 

2.3.1. IRPJ -736.304 -20.534 -20.659 -20.738 -20.783 -20.793 -20.837 -20.847 -21.513 -21.461 

2.3.2. CSLL -265.069 -7.392 -7.437 -7.466 -7.482 -7.485 -7.501 -7.505 -7.745 -7.726 

3. Saldo do caixa 1.943.842 76.245 82.183 78.279 84.059 80.075 86.065 86.758 89.309 90.047

4. TIR 11,24%

5. VPL (Taxa 11,57% a.a.) 9.294-                  
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FCD - Moeda do contrato (R$ 1.000,00) TOTAL Ano 31 Ano 32 Ano 33 Ano 34 Ano 35 Ano 36 Ano 37 Ano 38 Ano 39

1. Entradas 7.765.981 223.861 224.333 224.726 225.059 225.332 225.544 225.696 225.788 140.572

1.1. Receita operacional bruta 7.765.981 223.861 224.333 224.726 225.059 225.332 225.544 225.696 225.788 140.572

1.1.1. Receita tarifas de água 4.480.588 122.529 122.787 123.002 123.185 123.334 123.450 123.533 123.584 76.941

1.1.2.Receita tarifas de esgoto contratual 3.108.460 100.351 100.562 100.739 100.888 101.010 101.106 101.174 101.215 63.015

1.1.3. Receita tarifas de esgoto extra 114.728 0 0 0 0 0 0 0 0 0

1.1.4. Receita serviços complementares 225.862 5.572 5.584 5.594 5.602 5.609 5.614 5.618 5.620 3.499

1.1.5. Perdas de Receita -163.656 -4.591 -4.601 -4.609 -4.616 -4.621 -4.625 -4.629 -4.630 -2.883 

2. Saídas -5.822.139 -138.129 -138.094 -137.906 -137.630 -137.305 -136.795 -136.120 -135.041 -76.794 

2.1. Saídas operacionais -3.709.033 -97.120 -97.323 -97.509 -97.617 -97.790 -97.861 -97.971 -98.005 -56.548 

2.1.1. Custos de Exploração -1.517.334 -39.456 -39.557 -39.651 -39.686 -39.715 -39.738 -39.806 -39.815 -24.778 

2.1.2. Despesas operacionais de SPE -602.372 -15.951 -15.961 -15.970 -15.973 -16.058 -16.060 -16.067 -16.068 -9.994 

2.1.3. Deduções -1.036.795 -27.736 -27.799 -27.858 -27.907 -27.948 -27.982 -28.008 -28.027 -12.891 

2.1.4. Valor de Outorga Município -369.851 -10.966 -10.989 -11.008 -11.024 -11.038 -11.048 -11.056 -11.060 -6.886 

2.1.5. Termo de Dação -76.693 0 0 0 0 0 0 0 0 0

2.1.6. Valor de Fiscalização -102.805 -3.011 -3.017 -3.022 -3.027 -3.030 -3.033 -3.035 -3.036 -1.999 

2.1.7. Seguros e Garantias -3.183 0 0 0 0 0 0 0 0 0

2.2. Investimentos -1.111.733 -6.748 -6.704 -6.579 -6.485 -6.388 -6.293 -6.197 -6.101 -6.348 

2.2.1. Água -489.981 -5.262 -5.237 -5.167 -5.114 -5.060 -5.007 -4.954 -4.900 -5.038 

2.2.2. Esgoto -348.771 -1.486 -1.467 -1.412 -1.371 -1.328 -1.286 -1.243 -1.201 -1.310 

2.2.3. Outros -134.601 0 0 0 0 0 0 0 0 0

2.2.5. Outros Investimentos outorga fixa -138.380 0 0 0 0 0 0 0 0 0

2.3. Desembolsos sobre o lucro -1.001.373 -34.261 -34.067 -33.819 -33.527 -33.127 -32.640 -31.952 -30.935 -13.898 

2.3.1. IRPJ -736.304 -25.192 -25.050 -24.867 -24.653 -24.358 -24.000 -23.494 -22.746 -10.219 

2.3.2. CSLL -265.069 -9.069 -9.018 -8.952 -8.875 -8.769 -8.640 -8.458 -8.189 -3.679 

3. Saldo do caixa 1.943.842 85.731 86.238 86.820 87.429 88.026 88.750 89.576 90.747 63.778

4. TIR 11,24%

5. VPL (Taxa 11,57% a.a.) 9.294-                  
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ANEXO 3 – FLUXO DE CAIXA COM EVENTOS DE DESEQUILÍBRIO  

 

FCD - Moeda do contrato (R$ 1.000,00) TOTAL Ano 1 Ano 2 Ano 3 Ano 4 Ano 5 Ano 6 Ano 7 Ano 8 Ano 9 Ano 10 Ano 11

1. Entradas 7.608.722 101.213 117.877 125.718 132.764 131.879 137.007 137.943 165.533 175.973 179.137 190.445

1.1. Receita operacional bruta 7.608.722 101.213 117.877 125.718 132.764 131.879 137.007 137.943 165.533 175.973 179.137 190.445

1.1.1. Receita tarifas de água 4.480.588 91.388 103.960 108.070 112.077 106.168 110.124 112.532 107.715 108.723 109.693 110.630

1.1.2.Receita tarifas de esgoto contratual 3.108.460 10.727 16.352 18.449 22.430 24.682 26.738 28.969 48.475 58.508 69.546 81.287

1.1.3. Receita tarifas de esgoto extra 114.728 12.618 8.679 10.112 10.238 9.257 9.956 9.689 15.831 13.249 9.762 5.336

1.1.4. Receita serviços complementares 225.862 903 2.582 4.713 8.544 14.366 13.007 13.234 4.301 4.512 4.725 4.931

1.1.5. Perdas de Receita -320.916 -14.423 -13.696 -15.626 -20.525 -22.595 -22.818 -26.480 -10.788 -9.019 -14.588 -11.739 

2. Saídas -5.746.000 -232.828 -163.501 -157.289 -117.241 -118.227 -137.830 -187.203 -262.163 -187.409 -191.005 -186.705 

2.1. Saídas operacionais -3.674.001 -85.222 -85.716 -91.509 -94.695 -89.317 -94.379 -88.000 -90.573 -93.442 -91.854 -93.206 

2.1.1. Custos de Exploração -1.519.205 -30.655 -31.483 -35.707 -37.364 -34.606 -41.779 -40.156 -42.654 -41.188 -41.526 -40.173 

2.1.2. Despesas operacionais de SPE -602.372 -16.371 -13.527 -14.843 -14.264 -15.123 -14.823 -13.923 -14.588 -14.372 -14.419 -14.864 

2.1.3. Deduções -1.006.103 -29.461 -30.447 -30.073 -31.704 -28.090 -25.083 -19.758 -17.498 -21.394 -18.644 -20.397 

2.1.4. Valor de Outorga Município -369.851 -3.970 -5.071 -5.310 -5.712 -5.712 -6.053 -6.925 -8.111 -8.695 -9.299 -9.705 

2.1.5. Termo de Dação -70.418 -3.509 -3.583 -3.881 -3.927 -3.898 -4.628 -5.149 -5.149 -5.149 -5.149 -5.149 

2.1.6. Valor de Fiscalização -102.869 -1.127 -1.481 -1.574 -1.723 -1.741 -1.821 -1.898 -2.382 -2.454 -2.626 -2.727 

2.1.7. Seguros e Garantias -3.183 -128 -124 -120 0 -146 -191 -191 -191 -191 -191 -191 

2.2. Investimentos -1.112.415 -143.799 -69.293 -57.287 -12.903 -17.974 -32.941 -87.445 -152.951 -73.561 -78.014 -69.794 

2.2.1. Água -490.183 -11.177 -31.479 -34.268 -10.062 -18.246 -27.994 -53.777 -78.723 -21.665 -18.441 -13.629 

2.2.2. Esgoto -349.251 -8.068 -1.521 -853 -709 -2.283 -1.906 -21.293 -60.534 -48.151 -48.949 -51.611 

2.2.3. Outros -134.601 -9.553 -23.793 -11.286 -2.132 2.554 -3.041 -12.375 -13.693 -3.745 -10.624 -4.553 

2.2.5. Outros Investimentos outorga fixa -138.380 -115.000 -12.500 -10.880 0 0 0 0 0 0 0 0

2.3. Desembolsos sobre o lucro -959.584 -3.807 -8.493 -8.493 -9.643 -10.936 -10.510 -11.759 -18.639 -20.407 -21.138 -23.705 

2.3.1. IRPJ -705.577 -2.799 -6.245 -6.245 -7.091 -8.041 -7.728 -8.646 -13.705 -15.005 -15.543 -17.430 

2.3.2. CSLL -254.008 -1.008 -2.248 -2.248 -2.553 -2.895 -2.782 -3.113 -4.934 -5.402 -5.595 -6.275 

3. Saldo do caixa 1.862.722 -131.615 -45.624 -31.571 15.522 13.651 -823 -49.260 -96.630 -11.437 -11.869 3.740

4. TIR 9,76%

5. VPL (Taxa 11,57% a.a.) 57.553-                
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FCD - Moeda do contrato (R$ 1.000,00) TOTAL Ano 12 Ano 13 Ano 14 Ano 15 Ano 16 Ano 17 Ano 18 Ano 19 Ano 20 Ano 21

1. Entradas 7.608.722 203.295 204.893 206.429 207.888 209.288 210.671 211.966 213.201 214.381 215.502

1.1. Receita operacional bruta 7.608.722 203.295 204.893 206.429 207.888 209.288 210.671 211.966 213.201 214.381 215.502

1.1.1. Receita tarifas de água 4.480.588 111.549 112.426 113.269 114.070 114.838 115.597 116.308 116.985 117.633 118.248

1.1.2.Receita tarifas de esgoto contratual 3.108.460 91.359 92.077 92.767 93.423 94.052 94.674 95.256 95.811 96.341 96.845

1.1.3. Receita tarifas de esgoto extra 114.728 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

1.1.4. Receita serviços complementares 225.862 5.073 5.113 5.151 5.187 5.222 5.257 5.289 5.320 5.349 5.377

1.1.5. Perdas de Receita -320.916 -4.686 -4.723 -4.759 -4.792 -4.825 -4.856 -4.886 -4.915 -4.942 -4.968 

2. Saídas -5.746.000 -195.655 -133.534 -139.137 -134.388 -137.056 -132.157 -138.010 -133.281 -138.879 -133.805 

2.1. Saídas operacionais -3.674.001 -94.926 -98.364 -98.872 -99.055 -95.201 -94.932 -96.084 -96.324 -96.687 -96.856 

2.1.1. Custos de Exploração -1.519.205 -40.197 -40.007 -40.120 -39.965 -40.471 -40.388 -40.226 -40.252 -40.394 -40.333 

2.1.2. Despesas operacionais de SPE -602.372 -15.229 -15.277 -15.375 -15.412 -15.297 -15.485 -16.531 -16.487 -16.468 -16.470 

2.1.3. Deduções -1.006.103 -21.377 -25.005 -25.210 -25.427 -25.593 -25.790 -25.981 -26.167 -26.333 -26.493 

2.1.4. Valor de Outorga Município -369.851 -9.983 -10.062 -10.137 -10.209 -10.277 -10.345 -10.409 -10.470 -10.528 -10.583 

2.1.5. Termo de Dação -70.418 -5.149 -5.149 -5.149 -5.149 -654 0 0 0 0 0

2.1.6. Valor de Fiscalização -102.869 -2.799 -2.769 -2.790 -2.809 -2.828 -2.846 -2.863 -2.879 -2.895 -2.910 

2.1.7. Seguros e Garantias -3.183 -191 -96 -91 -86 -81 -77 -73 -69 -68 -68 

2.2. Investimentos -1.112.415 -74.141 -9.325 -14.257 -9.013 -13.946 -8.887 -13.751 -8.583 -13.774 -8.357 

2.2.1. Água -490.183 -21.736 -6.152 -6.111 -6.010 -5.968 -5.974 -5.900 -5.855 -5.816 -5.770 

2.2.2. Esgoto -349.251 -45.626 -3.173 -3.098 -3.002 -2.931 -2.913 -2.803 -2.728 -2.661 -2.586 

2.2.3. Outros -134.601 -6.780 0 -5.047 0 -5.047 0 -5.047 0 -5.297 0

2.2.5. Outros Investimentos outorga fixa -138.380 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

2.3. Desembolsos sobre o lucro -959.584 -26.589 -25.846 -26.009 -26.320 -27.909 -28.339 -28.175 -28.375 -28.418 -28.593 

2.3.1. IRPJ -705.577 -19.551 -19.004 -19.124 -19.353 -20.521 -20.838 -20.717 -20.864 -20.896 -21.024 

2.3.2. CSLL -254.008 -7.038 -6.842 -6.885 -6.967 -7.388 -7.502 -7.458 -7.511 -7.523 -7.569 

3. Saldo do caixa 1.862.722 7.639 71.359 67.292 73.500 72.232 78.513 73.956 79.920 75.502 81.697

4. TIR 9,76%

5. VPL (Taxa 11,57% a.a.) 57.553-                
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FCD - Moeda do contrato (R$ 1.000,00) TOTAL Ano 22 Ano 23 Ano 24 Ano 25 Ano 26 Ano 27 Ano 28 Ano 29 Ano 30

1. Entradas 7.608.722 216.540 217.534 218.468 219.358 220.189 220.907 221.602 222.237 222.802

1.1. Receita operacional bruta 7.608.722 216.540 217.534 218.468 219.358 220.189 220.907 221.602 222.237 222.802

1.1.1. Receita tarifas de água 4.480.588 118.817 119.363 119.875 120.363 120.820 121.213 121.595 121.943 122.253

1.1.2.Receita tarifas de esgoto contratual 3.108.460 97.311 97.758 98.178 98.578 98.951 99.274 99.586 99.872 100.125

1.1.3. Receita tarifas de esgoto extra 114.728 0 0 0 0 0 0 0 0 0

1.1.4. Receita serviços complementares 225.862 5.403 5.428 5.451 5.474 5.494 5.512 5.530 5.545 5.559

1.1.5. Perdas de Receita -320.916 -4.992 -5.015 -5.036 -5.057 -5.076 -5.092 -5.108 -5.123 -5.136 

2. Saídas -5.746.000 -138.806 -133.864 -138.703 -133.814 -138.631 -133.359 -133.362 -133.253 -133.080 

2.1. Saídas operacionais -3.674.001 -96.895 -96.916 -96.725 -96.908 -96.787 -96.754 -96.785 -96.824 -96.879 

2.1.1. Custos de Exploração -1.519.205 -40.293 -40.142 -39.817 -39.856 -39.612 -39.474 -39.393 -39.370 -39.402 

2.1.2. Despesas operacionais de SPE -602.372 -16.332 -16.295 -16.223 -16.184 -16.133 -16.076 -16.044 -15.968 -15.864 

2.1.3. Deduções -1.006.103 -26.646 -26.792 -26.939 -27.067 -27.191 -27.308 -27.408 -27.507 -27.598 

2.1.4. Valor de Outorga Município -369.851 -10.634 -10.682 -10.728 -10.772 -10.813 -10.848 -10.882 -10.913 -10.941 

2.1.5. Termo de Dação -70.418 0 0 0 0 0 0 0 0 0

2.1.6. Valor de Fiscalização -102.869 -2.923 -2.936 -2.948 -2.960 -2.971 -2.980 -2.990 -2.998 -3.005 

2.1.7. Seguros e Garantias -3.183 -68 -68 -68 -68 -68 -68 -68 -68 -68 

2.2. Investimentos -1.112.415 -13.229 -8.097 -13.021 -7.888 -12.812 -7.515 -7.474 -7.349 -7.193 

2.2.1. Água -490.183 -5.701 -5.670 -5.622 -5.591 -5.544 -5.440 -5.427 -5.378 -5.315 

2.2.2. Esgoto -349.251 -2.481 -2.427 -2.351 -2.297 -2.221 -2.075 -2.046 -1.971 -1.878 

2.2.3. Outros -134.601 -5.047 0 -5.047 0 -5.047 0 0 0 0

2.2.5. Outros Investimentos outorga fixa -138.380 0 0 0 0 0 0 0 0 0

2.3. Desembolsos sobre o lucro -959.584 -28.682 -28.851 -28.957 -29.019 -29.031 -29.090 -29.104 -29.079 -29.008 

2.3.1. IRPJ -705.577 -21.090 -21.214 -21.292 -21.337 -21.346 -21.389 -21.400 -21.382 -21.329 

2.3.2. CSLL -254.008 -7.592 -7.637 -7.665 -7.681 -7.685 -7.700 -7.704 -7.697 -7.679 

3. Saldo do caixa 1.862.722 77.733 83.670 79.765 85.544 81.559 87.548 88.239 88.985 89.722

4. TIR 9,76%

5. VPL (Taxa 11,57% a.a.) 57.553-                
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FCD - Moeda do contrato (R$ 1.000,00) TOTAL Ano 31 Ano 32 Ano 33 Ano 34 Ano 35 Ano 36 Ano 37 Ano 38 Ano 39

1. Entradas 7.608.722 223.304 223.775 224.167 224.499 224.771 224.983 225.135 225.227 140.223

1.1. Receita operacional bruta 7.608.722 223.304 223.775 224.167 224.499 224.771 224.983 225.135 225.227 140.223

1.1.1. Receita tarifas de água 4.480.588 122.529 122.787 123.002 123.185 123.334 123.450 123.533 123.584 76.941

1.1.2.Receita tarifas de esgoto contratual 3.108.460 100.351 100.562 100.739 100.888 101.010 101.106 101.174 101.215 63.015

1.1.3. Receita tarifas de esgoto extra 114.728 0 0 0 0 0 0 0 0 0

1.1.4. Receita serviços complementares 225.862 5.572 5.584 5.594 5.602 5.609 5.614 5.618 5.620 3.499

1.1.5. Perdas de Receita -320.916 -5.148 -5.158 -5.168 -5.175 -5.181 -5.186 -5.190 -5.192 -3.232 

2. Saídas -5.746.000 -137.899 -137.863 -137.675 -137.398 -137.073 -136.562 -135.887 -134.809 -76.655 

2.1. Saídas operacionais -3.674.001 -97.069 -97.273 -97.458 -97.566 -97.738 -97.810 -97.919 -97.954 -56.528 

2.1.1. Custos de Exploração -1.519.205 -39.456 -39.557 -39.651 -39.686 -39.715 -39.738 -39.806 -39.815 -24.778 

2.1.2. Despesas operacionais de SPE -602.372 -15.951 -15.961 -15.970 -15.973 -16.058 -16.060 -16.067 -16.068 -9.994 

2.1.3. Deduções -1.006.103 -27.685 -27.748 -27.806 -27.855 -27.896 -27.930 -27.956 -27.975 -12.871 

2.1.4. Valor de Outorga Município -369.851 -10.966 -10.989 -11.008 -11.024 -11.038 -11.048 -11.056 -11.060 -6.886 

2.1.5. Termo de Dação -70.418 0 0 0 0 0 0 0 0 0

2.1.6. Valor de Fiscalização -102.869 -3.012 -3.018 -3.023 -3.027 -3.031 -3.034 -3.036 -3.037 -1.999 

2.1.7. Seguros e Garantias -3.183 0 0 0 0 0 0 0 0 0

2.2. Investimentos -1.112.415 -6.748 -6.704 -6.579 -6.485 -6.388 -6.293 -6.197 -6.101 -6.348 

2.2.1. Água -490.183 -5.262 -5.237 -5.167 -5.114 -5.060 -5.007 -4.954 -4.900 -5.038 

2.2.2. Esgoto -349.251 -1.486 -1.467 -1.412 -1.371 -1.328 -1.286 -1.243 -1.201 -1.310 

2.2.3. Outros -134.601 0 0 0 0 0 0 0 0 0

2.2.5. Outros Investimentos outorga fixa -138.380 0 0 0 0 0 0 0 0 0

2.3. Desembolsos sobre o lucro -959.584 -34.081 -33.887 -33.638 -33.347 -32.946 -32.459 -31.771 -30.753 -13.778 

2.3.1. IRPJ -705.577 -25.060 -24.917 -24.734 -24.520 -24.225 -23.867 -23.361 -22.613 -10.131 

2.3.2. CSLL -254.008 -9.022 -8.970 -8.904 -8.827 -8.721 -8.592 -8.410 -8.141 -3.647 

3. Saldo do caixa 1.862.722 85.405 85.911 86.492 87.101 87.698 88.421 89.247 90.418 63.568

4. TIR 9,76%

5. VPL (Taxa 11,57% a.a.) 57.553-                
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ANEXO 4 – FLUXO DE CAIXA REEQUILIBRADO  

 

FCD - Moeda do contrato (R$ 1.000,00) TOTAL Ano 1 Ano 2 Ano 3 Ano 4 Ano 5 Ano 6 Ano 7 Ano 8 Ano 9 Ano 10 Ano 11

1. Entradas 9.058.197 101.213 117.877 125.718 132.764 131.879 137.007 137.943 165.533 175.973 179.137 190.445

1.1. Receita operacional bruta 9.058.197 101.213 117.877 125.718 132.764 131.879 137.007 137.943 165.533 175.973 179.137 190.445

1.1.1. Receita tarifas de água 5.275.926 91.388 103.960 108.070 112.077 106.168 110.124 112.532 107.715 108.723 109.693 110.630

1.1.2.Receita tarifas de esgoto contratual 3.759.842 10.727 16.352 18.449 22.430 24.682 26.738 28.969 48.475 58.508 69.546 81.287

1.1.3. Receita tarifas de esgoto extra 114.728 12.618 8.679 10.112 10.238 9.257 9.956 9.689 15.831 13.249 9.762 5.336

1.1.4. Receita serviços complementares 262.030 903 2.582 4.713 8.544 14.366 13.007 13.234 4.301 4.512 4.725 4.931

1.1.5. Perdas de Receita -354.329 -14.423 -13.696 -15.626 -20.525 -22.595 -22.818 -26.480 -10.788 -9.019 -14.588 -11.739 

2. Saídas -6.425.387 -232.828 -163.501 -157.289 -117.241 -118.227 -137.830 -187.203 -262.163 -187.409 -191.005 -186.705 

2.1. Saídas operacionais -3.956.676 -85.222 -85.716 -91.509 -94.695 -89.317 -94.379 -88.000 -90.573 -93.442 -91.854 -93.206 

2.1.1. Custos de Exploração -1.519.205 -30.655 -31.483 -35.707 -37.364 -34.606 -41.779 -40.156 -42.654 -41.188 -41.526 -40.173 

2.1.2. Despesas operacionais de SPE -602.372 -16.371 -13.527 -14.843 -14.264 -15.123 -14.823 -13.923 -14.588 -14.372 -14.419 -14.864 

2.1.3. Deduções -1.198.227 -29.461 -30.447 -30.073 -31.704 -28.090 -25.083 -19.758 -17.498 -21.394 -18.644 -20.397 

2.1.4. Valor de Outorga Município -441.030 -3.970 -5.071 -5.310 -5.712 -5.712 -6.053 -6.925 -8.111 -8.695 -9.299 -9.705 

2.1.5. Termo de Dação -70.418 -3.509 -3.583 -3.881 -3.927 -3.898 -4.628 -5.149 -5.149 -5.149 -5.149 -5.149 

2.1.6. Valor de Fiscalização -122.242 -1.127 -1.481 -1.574 -1.723 -1.741 -1.821 -1.898 -2.382 -2.454 -2.626 -2.727 

2.1.7. Seguros e Garantias -3.183 -128 -124 -120 0 -146 -191 -191 -191 -191 -191 -191 

2.2. Investimentos -1.112.415 -143.799 -69.293 -57.287 -12.903 -17.974 -32.941 -87.445 -152.951 -73.561 -78.014 -69.794 

2.2.1. Água -490.183 -11.177 -31.479 -34.268 -10.062 -18.246 -27.994 -53.777 -78.723 -21.665 -18.441 -13.629 

2.2.2. Esgoto -349.251 -8.068 -1.521 -853 -709 -2.283 -1.906 -21.293 -60.534 -48.151 -48.949 -51.611 

2.2.3. Outros -134.601 -9.553 -23.793 -11.286 -2.132 2.554 -3.041 -12.375 -13.693 -3.745 -10.624 -4.553 

2.2.5. Outros Investimentos outorga fixa -138.380 -115.000 -12.500 -10.880 0 0 0 0 0 0 0 0

2.3. Desembolsos sobre o lucro -1.356.296 -3.807 -8.493 -8.493 -9.643 -10.936 -10.510 -11.759 -18.639 -20.407 -21.138 -23.705 

2.3.1. IRPJ -997.276 -2.799 -6.245 -6.245 -7.091 -8.041 -7.728 -8.646 -13.705 -15.005 -15.543 -17.430 

2.3.2. CSLL -359.019 -1.008 -2.248 -2.248 -2.553 -2.895 -2.782 -3.113 -4.934 -5.402 -5.595 -6.275 

3. Saldo do caixa 2.632.809 -131.615 -45.624 -31.571 15.522 13.651 -823 -49.260 -96.630 -11.437 -11.869 3.740

4. TIR 11,57%

5. VPL (Taxa 11,57% a.a.) 0-                          



63 

 

FCD - Moeda do contrato (R$ 1.000,00) TOTAL Ano 12 Ano 13 Ano 14 Ano 15 Ano 16 Ano 17 Ano 18 Ano 19 Ano 20 Ano 21

1. Entradas 9.058.197 203.295 204.893 259.812 261.649 263.410 265.151 266.781 268.336 269.820 271.231

1.1. Receita operacional bruta 9.058.197 203.295 204.893 259.812 261.649 263.410 265.151 266.781 268.336 269.820 271.231

1.1.1. Receita tarifas de água 5.275.926 111.549 112.426 142.561 143.569 144.535 145.490 146.385 147.238 148.053 148.827

1.1.2.Receita tarifas de esgoto contratual 3.759.842 91.359 92.077 116.757 117.583 118.374 119.157 119.889 120.588 121.255 121.889

1.1.3. Receita tarifas de esgoto extra 114.728 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

1.1.4. Receita serviços complementares 262.030 5.073 5.113 6.483 6.529 6.573 6.616 6.657 6.696 6.733 6.768

1.1.5. Perdas de Receita -354.329 -4.686 -4.723 -5.989 -6.032 -6.072 -6.112 -6.150 -6.186 -6.220 -6.252 

2. Saídas -6.425.387 -195.655 -133.534 -164.188 -159.617 -162.455 -157.724 -163.734 -159.155 -164.896 -159.957 

2.1. Saídas operacionais -3.956.676 -94.926 -98.364 -109.328 -109.585 -105.802 -105.603 -106.821 -107.123 -107.546 -107.771 

2.1.1. Custos de Exploração -1.519.205 -40.197 -40.007 -40.120 -39.965 -40.471 -40.388 -40.226 -40.252 -40.394 -40.333 

2.1.2. Despesas operacionais de SPE -602.372 -15.229 -15.277 -15.375 -15.412 -15.297 -15.485 -16.531 -16.487 -16.468 -16.470 

2.1.3. Deduções -1.198.227 -21.377 -25.005 -32.333 -32.599 -32.814 -33.059 -33.295 -33.523 -33.730 -33.928 

2.1.4. Valor de Outorga Município -441.030 -9.983 -10.062 -12.758 -12.849 -12.935 -13.021 -13.101 -13.177 -13.250 -13.319 

2.1.5. Termo de Dação -70.418 -5.149 -5.149 -5.149 -5.149 -654 0 0 0 0 0

2.1.6. Valor de Fiscalização -122.242 -2.799 -2.769 -3.502 -3.526 -3.550 -3.573 -3.595 -3.615 -3.635 -3.653 

2.1.7. Seguros e Garantias -3.183 -191 -96 -91 -86 -81 -77 -73 -69 -68 -68 

2.2. Investimentos -1.112.415 -74.141 -9.325 -14.257 -9.013 -13.946 -8.887 -13.751 -8.583 -13.774 -8.357 

2.2.1. Água -490.183 -21.736 -6.152 -6.111 -6.010 -5.968 -5.974 -5.900 -5.855 -5.816 -5.770 

2.2.2. Esgoto -349.251 -45.626 -3.173 -3.098 -3.002 -2.931 -2.913 -2.803 -2.728 -2.661 -2.586 

2.2.3. Outros -134.601 -6.780 0 -5.047 0 -5.047 0 -5.047 0 -5.297 0

2.2.5. Outros Investimentos outorga fixa -138.380 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

2.3. Desembolsos sobre o lucro -1.356.296 -26.589 -25.846 -40.604 -41.018 -42.706 -43.234 -43.162 -43.449 -43.576 -43.829 

2.3.1. IRPJ -997.276 -19.551 -19.004 -29.856 -30.161 -31.402 -31.790 -31.737 -31.948 -32.041 -32.227 

2.3.2. CSLL -359.019 -7.038 -6.842 -10.748 -10.858 -11.305 -11.444 -11.425 -11.501 -11.535 -11.602 

3. Saldo do caixa 2.632.809 7.639 71.359 95.623 102.032 100.956 107.427 103.047 109.181 104.925 111.274

4. TIR 11,57%

5. VPL (Taxa 11,57% a.a.) 0-                          



64 

 

FCD - Moeda do contrato (R$ 1.000,00) TOTAL Ano 22 Ano 23 Ano 24 Ano 25 Ano 26 Ano 27 Ano 28 Ano 29 Ano 30

1. Entradas 9.058.197 272.537 273.789 274.964 276.084 277.130 278.034 278.908 279.708 280.418

1.1. Receita operacional bruta 9.058.197 272.537 273.789 274.964 276.084 277.130 278.034 278.908 279.708 280.418

1.1.1. Receita tarifas de água 5.275.926 149.543 150.230 150.875 151.490 152.064 152.559 153.039 153.478 153.868

1.1.2.Receita tarifas de esgoto contratual 3.759.842 122.476 123.038 123.567 124.070 124.540 124.946 125.339 125.699 126.018

1.1.3. Receita tarifas de esgoto extra 114.728 0 0 0 0 0 0 0 0 0

1.1.4. Receita serviços complementares 262.030 6.800 6.832 6.861 6.889 6.915 6.938 6.959 6.979 6.997

1.1.5. Perdas de Receita -354.329 -6.283 -6.311 -6.339 -6.364 -6.388 -6.409 -6.429 -6.448 -6.464 

2. Saídas -6.425.387 -165.085 -160.263 -165.215 -160.434 -165.352 -160.167 -160.255 -160.222 -160.118 

2.1. Saídas operacionais -3.956.676 -107.864 -107.935 -107.791 -108.019 -107.941 -107.944 -108.010 -108.081 -108.164 

2.1.1. Custos de Exploração -1.519.205 -40.293 -40.142 -39.817 -39.856 -39.612 -39.474 -39.393 -39.370 -39.402 

2.1.2. Despesas operacionais de SPE -602.372 -16.332 -16.295 -16.223 -16.184 -16.133 -16.076 -16.044 -15.968 -15.864 

2.1.3. Deduções -1.198.227 -34.117 -34.298 -34.477 -34.636 -34.788 -34.930 -35.054 -35.175 -35.286 

2.1.4. Valor de Outorga Município -441.030 -13.383 -13.445 -13.503 -13.558 -13.609 -13.653 -13.696 -13.735 -13.770 

2.1.5. Termo de Dação -70.418 0 0 0 0 0 0 0 0 0

2.1.6. Valor de Fiscalização -122.242 -3.671 -3.687 -3.702 -3.717 -3.731 -3.743 -3.754 -3.765 -3.774 

2.1.7. Seguros e Garantias -3.183 -68 -68 -68 -68 -68 -68 -68 -68 -68 

2.2. Investimentos -1.112.415 -13.229 -8.097 -13.021 -7.888 -12.812 -7.515 -7.474 -7.349 -7.193 

2.2.1. Água -490.183 -5.701 -5.670 -5.622 -5.591 -5.544 -5.440 -5.427 -5.378 -5.315 

2.2.2. Esgoto -349.251 -2.481 -2.427 -2.351 -2.297 -2.221 -2.075 -2.046 -1.971 -1.878 

2.2.3. Outros -134.601 -5.047 0 -5.047 0 -5.047 0 0 0 0

2.2.5. Outros Investimentos outorga fixa -138.380 0 0 0 0 0 0 0 0 0

2.3. Desembolsos sobre o lucro -1.356.296 -43.992 -44.231 -44.403 -44.528 -44.599 -44.708 -44.771 -44.792 -44.761 

2.3.1. IRPJ -997.276 -32.347 -32.523 -32.649 -32.741 -32.793 -32.874 -32.920 -32.935 -32.912 

2.3.2. CSLL -359.019 -11.645 -11.708 -11.754 -11.787 -11.806 -11.835 -11.851 -11.857 -11.848 

3. Saldo do caixa 2.632.809 107.453 113.526 109.749 115.650 111.779 117.866 118.653 119.486 120.301

4. TIR 11,57%

5. VPL (Taxa 11,57% a.a.) 0-                          



65 

 

FCD - Moeda do contrato (R$ 1.000,00) TOTAL Ano 31 Ano 32 Ano 33 Ano 34 Ano 35 Ano 36 Ano 37 Ano 38 Ano 39

1. Entradas 9.058.197 281.051 281.643 282.137 282.555 282.897 283.164 283.355 283.471 176.485

1.1. Receita operacional bruta 9.058.197 281.051 281.643 282.137 282.555 282.897 283.164 283.355 283.471 176.485

1.1.1. Receita tarifas de água 5.275.926 154.215 154.540 154.811 155.040 155.228 155.375 155.479 155.543 96.838

1.1.2.Receita tarifas de esgoto contratual 3.759.842 126.302 126.568 126.790 126.978 127.132 127.252 127.337 127.389 79.311

1.1.3. Receita tarifas de esgoto extra 114.728 0 0 0 0 0 0 0 0 0

1.1.4. Receita serviços complementares 262.030 7.013 7.028 7.040 7.050 7.059 7.066 7.070 7.073 4.404

1.1.5. Perdas de Receita -354.329 -6.479 -6.492 -6.504 -6.514 -6.521 -6.528 -6.532 -6.535 -4.068 

2. Saídas -6.425.387 -164.998 -165.020 -164.879 -164.642 -164.350 -163.865 -163.209 -162.141 -92.855 

2.1. Saídas operacionais -3.956.676 -108.380 -108.607 -108.812 -108.938 -109.124 -109.206 -109.323 -109.363 -62.393 

2.1.1. Custos de Exploração -1.519.205 -39.456 -39.557 -39.651 -39.686 -39.715 -39.738 -39.806 -39.815 -24.778 

2.1.2. Despesas operacionais de SPE -602.372 -15.951 -15.961 -15.970 -15.973 -16.058 -16.060 -16.067 -16.068 -9.994 

2.1.3. Deduções -1.198.227 -35.390 -35.469 -35.541 -35.601 -35.652 -35.693 -35.724 -35.746 -16.441 

2.1.4. Valor de Outorga Município -441.030 -13.801 -13.831 -13.855 -13.875 -13.892 -13.905 -13.915 -13.920 -8.667 

2.1.5. Termo de Dação -70.418 0 0 0 0 0 0 0 0 0

2.1.6. Valor de Fiscalização -122.242 -3.782 -3.790 -3.797 -3.802 -3.807 -3.810 -3.812 -3.814 -2.514 

2.1.7. Seguros e Garantias -3.183 0 0 0 0 0 0 0 0 0

2.2. Investimentos -1.112.415 -6.748 -6.704 -6.579 -6.485 -6.388 -6.293 -6.197 -6.101 -6.348 

2.2.1. Água -490.183 -5.262 -5.237 -5.167 -5.114 -5.060 -5.007 -4.954 -4.900 -5.038 

2.2.2. Esgoto -349.251 -1.486 -1.467 -1.412 -1.371 -1.328 -1.286 -1.243 -1.201 -1.310 

2.2.3. Outros -134.601 0 0 0 0 0 0 0 0 0

2.2.5. Outros Investimentos outorga fixa -138.380 0 0 0 0 0 0 0 0 0

2.3. Desembolsos sobre o lucro -1.356.296 -49.869 -49.709 -49.487 -49.219 -48.838 -48.366 -47.689 -46.677 -24.113 

2.3.1. IRPJ -997.276 -36.669 -36.550 -36.388 -36.191 -35.910 -35.563 -35.065 -34.322 -17.730 

2.3.2. CSLL -359.019 -13.201 -13.158 -13.100 -13.029 -12.928 -12.803 -12.623 -12.356 -6.383 

3. Saldo do caixa 2.632.809 116.053 116.623 117.258 117.913 118.547 119.299 120.146 121.329 83.630

4. TIR 11,57%

5. VPL (Taxa 11,57% a.a.) 0-                          
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